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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Olá, caro amigo! 

Hoje continuaremos nosso curso estudando a Lei 8.072/1990, que trata dos Crimes Hediondos e ainda as 
legislações que tratam dos crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor e as organizações criminosas. 
Vamos lá!? 

Bons estudos! 

 

CRIMES HEDIONDOS (LEI N. 8.072/90) 

1. Disposições Gerais 

Um crime é qualificado como hediondo porque é considerado muito grave, repugnante, aviltante. O 
legislador entendeu que esses crimes merecem uma maior reprovação por parte do Estado. Os crimes 
hediondos estão no topo da pirâmide da desvaloração axiológica criminal e são os crimes que causam maior 
aversão e repulsa. 

A Constituição da República menciona os crimes hediondos no art. 5º, XLIII. 

 

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por eles 
respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem; 

 

Os crimes de tortura, de tráfico ilícito de drogas e de terrorismo são mencionados especificamente pela 
Constituição. Esses são considerados crimes equiparados a hediondos. Axiologicamente, não há nenhuma 
diferença entre eles, mas Lei n. 8.072/1990, bem como a própria Constituição, mencionam esses crimes 
separadamente, de forma que não fazem parte do conjunto dos crimes hediondos, apesar de terem muitas 
vezes o mesmo tratamento e de também serem mencionados pela lei. 

Os crimes hediondos e os crimes equiparados a hediondos são inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou 
anistia. A Lei dos Crimes Hediondos menciona ainda, em seu art. 2º, a impossibilidade de concessão de 
indulto: 
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Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e o 
terrorismo são insuscetíveis de: 

I - anistia, graça e indulto; 

II - fiança. 

 

A graça, o indulto e a anistia são formas de extinção da punibilidade. 

Anistia é o ato do Poder Legislativo por meio do qual se extinguem as consequências de um fato que em 
tese seria punível e, como resultado, qualquer processo sobre ele. É uma medida ordinariamente adotada 
para pacificação dos espíritos após motins ou revoluções. 

A graça, diferentemente, é concedida a pessoa determinada, enquanto o indulto tem caráter coletivo. 
Ambos, porém, somente podem ser concedidos por ato do Presidente da República, sendo possível a 
delegação dessa competência a Ministro de Estado, ao Advogado-Geral da União ou ao Procurador-Geral da 
República. 

A redação original do inciso II do art. 2º vedava também a concessão de liberdade provisória nos casos de 
crimes hediondos e equiparados. Você pode notar, entretanto, que a Constituição não fez qualquer menção 
à restrição da liberdade do acusado por tais crimes. 

Pelo contrário, o teor do art. 5º, LXVI, é no sentido de que “ninguém deve ser levado à prisão ou nela 
mantido, quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança”. Foi por essa razão que o dispositivo 
foi alterado em 2007, e hoje os crimes hediondos e equiparados são inafiançáveis, mas o acusado apenas 
pode ter sua liberdade restringida cautelarmente quando houver decisão judicial fundamentada, e apenas 
nos casos previstos em lei (art. 312 do CPP). 

 

Mas quais são os crimes hediondos? A lei traz o rol taxativo dos crimes hediondos em seu art. 1o. Isso significa 
que TODOS os crimes hediondos são os que constam no art. 1o. Para que um novo crime seja considerado 
hediondo, ele precisará ser incluído nesta lista. 

O sistema adotado no Brasil é o do etiquetamento ou rotulação, também chamado de sistema legal. 

Sistema legal: etiquetamento ou rotulação (adotado); 

Sistema judicial: juiz declara a hediondez diante do caso em concreto; 

Sistema misto: parte de um rol legal que é flexível ao caso concreto; 
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Podemos dizer que, por mais cruel ou vil que pareça um crime, não pode a autoridade policial ou a autoridade 
judiciária considerar hediondo um crime que não conste na lista. 

 

Art. 1o São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no Decreto-Lei no 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou tentados:  

I – homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de extermínio, ainda que cometido 
por um só agente, e homicídio qualificado (art. 121, § 2o, incisos I, II, III, IV, V, VI, VII e VIII); 

I-A - lesão corporal dolosa de natureza gravíssima (art. 129, § 2o) e lesão corporal seguida de morte (art. 
129, § 3o), quando praticadas contra autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 144 da Constituição 
Federal, integrantes do sistema prisional e da Força Nacional de Segurança Pública, no exercício da função 
ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo até terceiro grau, em 
razão dessa condição; 

II - roubo: 

a) circunstanciado pela restrição de liberdade da vítima (art. 157, § 2º, inciso V); 

b) circunstanciado pelo emprego de arma de fogo (art. 157, § 2º-A, inciso I) ou pelo emprego de arma de 
fogo de uso proibido ou restrito (art. 157, § 2º-B); 

c) qualificado pelo resultado lesão corporal grave ou morte (art. 157, § 3º); 

III - extorsão qualificada pela restrição da liberdade da vítima, ocorrência de lesão corporal ou morte (art. 
158, § 3º); 

IV - extorsão mediante sequestro e na forma qualificada (art. 159, caput, e §§ 1o, 2o e 3o);  

V - estupro (art. 213, caput e §§ 1o e 2o);  

VI - estupro de vulnerável (art. 217-A, caput e §§ 1o, 2o, 3o e 4o);  

VII - epidemia com resultado morte (art. 267, § 1o).  

VII-A – (VETADO)  

VII-B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a fins terapêuticos ou 
medicinais (art. 273, caput e § 1o, § 1o-A e § 1o-B, com a redação dada pela Lei no 9.677, de 2 de julho 
de 1998).  

VIII - favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração sexual de criança ou adolescente ou 
de vulnerável (art. 218-B, caput, e §§ 1º e 2º). 

IX - furto qualificado pelo emprego de explosivo ou de artefato análogo que cause perigo comum (art. 155, 
§ 4º-A) 

Parágrafo único. Consideram-se também hediondos, tentados ou consumados: 

I - o crime de genocídio, previsto nos arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 2.889, de 1º de outubro de 1956; 

II - o crime de posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso proibido, previsto no art. 16 da Lei nº 10.826, 
de 22 de dezembro de 2003; 

III - o crime de comércio ilegal de armas de fogo, previsto no art. 17 da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro 
de 2003; 

IV - o crime de tráfico internacional de arma de fogo, acessório ou munição, previsto no art. 18 da Lei nº 
10.826, de 22 de dezembro de 2003; 
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V - o crime de organização criminosa, quando direcionado à prática de crime hediondo ou equiparado. 

 

Antes da alteração sofrida pelos incisos V e VI em 2009, havia uma grande discussão doutrinária acerca da 
inclusão ou não do estupro (e atentado violento ao pudor) em suas formas qualificadas no rol dos crimes 
hediondos, pois os dispositivos mencionados apenas tratavam do caput dos artigos correspondentes do 
Código Penal. Hoje você pode notar que os dispositivos tratam do caput e dos parágrafos do art. 213. 

 

CRIMES HEDIONDOS CRIMES EQUIPARADOS A HEDIONDOS 
Homicídio por grupo de extermínio, e homicídio 

qualificado 

Tortura 

Lesão corporal dolosa de natureza gravíssima e 
lesão corporal seguida de morte, quando praticadas 
contra autoridade ou agente das Forças Armadas e 

polícias. 
Roubo com restrição de liberdade da vítima, com uso 

de arma de fogo comum ou de uso probido ou 
restrito, além do resultado lesão corporal grave ou 

morte 
Extorsão qualificada pela restrição de liberdade, 

lesão corporal grave ou morte 
Extorsão mediante sequestro e na forma qualificada 

Tráfico de Drogas Estupro simples e de vulnerável 
Epidemia com resultado morte 

Falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de 
produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais 

Terrorismo 

Favorecimento da prostituição ou de outra forma de 
exploração sexual de criança ou adolescente ou de 

vulnerável. 
Furto qualificado pelo emprego de explosivo ou de 

artefato análogo que cause perigo comum 
Genocídio 

Posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso 
proibido 

Comércio ilegal de armas de fogo 

Tráfico internacional de arma de fogo 

Organização criminosa, quando direcionado à 
prática de crime hediondo ou equiparado 
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Boa parte das questões de prova acerca dos crimes hediondos pode ser respondida apenas com base nos 
tipos penais assim considerados, mas ainda assim estudaremos em detalhes cada um dos crimes 
considerados hediondos e equiparados, de forma que você estará plenamente preparado para acertar 
qualquer questão a respeito do tema. 

 

2. Crimes hediondos 

2.1. Homicídio 

O homicídio simples (art. 121 do Código Penal), em regra, não é considerado crime hediondo. Para que um 
homicídio seja hediondo, é necessário que seja qualificado, encontrando previsão no §2o do art. 121. 

 

Homicídio qualificado 

§ 2° Se o homicídio é cometido: 

I - mediante paga ou promessa de recompensa, ou por outro motivo torpe; 

II - por motivo fútil; 

III - com emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura ou outro meio insidioso ou cruel, ou de que 
possa resultar perigo comum; 

IV - à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso que dificulte ou torne impossivel a 
defesa do ofendido; 

V - para assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou vantagem de outro crime: 

Pena - reclusão, de doze a trinta anos. 

Feminicídio 

VI - contra a mulher por razões da condição de sexo feminino: 

VII – contra autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 144 da Constituição Federal, integrantes do 
sistema prisional e da Força Nacional de Segurança Pública, no exercício da função ou em decorrência dela, 
ou contra seu cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo até terceiro grau, em razão dessa condição: 

Pena - reclusão, de doze a trinta anos. 

 

Uma novidade criada em 2015 é a qualificadora do feminicídio. Neste caso o crime é qualificado por ter sido 
cometido contra vítima mulher, por razões da condição de sexo feminino. O próprio Código Penal considera 
que há essa motivação nos seguintes casos: 

a) Violência doméstica e familiar;  
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b) Menosprezo ou discriminação à condição de mulher. 

 

Outra qualificadora incluída em 2015 no Código Penal é a que diz respeito ao homicídio cometido contra 
agentes de segurança. Sobre isso você precisa ter atenção aos seguintes detalhes: 

a) O crime deve ser cometido contra autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 144 da Constituição 
Federal, ou seja, integrantes das Forças Armadas, das Forças de Segurança Pública (polícias e 
bombeiros), guardas municipais (encontram previsão no §8o do art. 144 da Constituição), bem como 
agentes de trânsito (previstos no §10 do art. 144). A qualificadora alcança também os integrantes do 
sistema prisional e da Força Nacional de Segurança Pública; 

b) A vítima precisa estar no exercício da função, ou o crime precisa guardar relação com a função por 
ele exercida. A condição não se estende, em regra, a agentes aposentados. Mas, se mesmo 
aposentado, foi vítima de crime em decorrência da sua função que exercia anteriormente, temos a 
qualificadora. 

c) A vítima também pode ser cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo até terceiro grau do 
agente de segurança, desde que o crime tenha relação com a função por ele exercida. 

 

Você sabe o que é um crime privilegiado? É uma modalidade considerada mais branda de um crime, e que 
por isso tem sua pena reduzida. Na realidade, podemos dizer que um crime privilegiado é o contrário de um 
crime qualificado. O homicídio também tem uma figura privilegiada, prevista no §1o do art. 121 do Código 
Penal. 

 

§1º Se o agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor social ou moral, ou sob o domínio 
de violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima, o juiz pode reduzir a pena de 1/6 
(um sexto) a 1/3 (um terço). 

 

O homicídio privilegiado, portanto, ocorre em algumas situações nas quais a atitude do agente é um pouco 
mais “compreensível”, e por isso sua pena deve ser abrandada.  

Pois bem, perceba que, ao menos em tese, é possível que um homicídio seja considerado privilegiado e 
qualificado ao mesmo tempo, sendo o privilégio de origem subjetiva e a qualificadora de ordem objetiva. A 
doutrina e a jurisprudência reconhecem essa possibilidade, mas para nós fica a dúvida: o homicídio 
privilegiado-qualificado será considerado hediondo? 

A resposta é NÃO, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 
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HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO-PRIVILEGIADO. TENTATIVA. CRIMENÃO 
ELENCADO COMO HEDIONDO. REGIME PRISIONAL. ADEQUAÇÃO. POSSIBILIDADE DE 
PROGRESSÃO. 

1. O homicídio qualificado-privilegiado não figura no rol dos crimes hediondos. Precedentes do 
STJ. 

2. Afastada a incidência da Lei n.º 8.072/90, o regime prisional deve ser fixado nos termos do 
disposto no art. 33, § 3º, c.c. o art. 59, ambos do Código Penal. 

3. In casu, a pena aplicada ao réu foi de seis anos, dois meses e vinte dias de reclusão, e as 
instâncias ordinárias consideraram as circunstâncias judicias favoráveis ao réu. Logo, deve ser 
estabelecido o regime prisional intermediário, consoante dispõe a alínea b, do § 2º, do art. 33 do 
Código Penal. 

4. Ordem concedida para, afastada a hediondez do crime em tela, fixar o regime inicial semi-
aberto para o cumprimento da pena infligida ao ora Paciente, garantindo-se-lhe a progressão, 
nas condições estabelecidas em lei, a serem oportunamente aferidas pelo Juízo das Execuções 
Penais. 

HC 41579-SP. Rel. Min. Laurita Vaz. 5a Turma. j. 19.04.2005, DJ 16.05.2005, p. 378. 

 

Continuando o estudo do homicídio, devemos ainda mencionar uma hipótese em que o homicídio simples 
será considerado hediondo: estamos falando do homicídio praticado em atividade típica de grupo de 
extermínio, ainda que cometido por um só agente. 

Existe muita discussão acerca do que seria o grupo de extermínio aqui mencionado pelo legislador. Para que 
a atividade seja considerada típica de grupo de extermínio, basta que a prática do homicídio seja 
caracterizada pela impessoalidade na escolha da vítima. O agente resolve, por exemplo, eliminar pessoas 
que correspondam a determinado estereótipo, como, por exemplo, negros, travestis, prostitutas, ladrões, 
policiais e menores de idade. 

Trago ainda a definição do professor Cézar Roberto Bittencourt1. 

 

Atividade típica de grupo de extermínio é a chacina que elimina a vítima pelo simples fato de 
pertencer a determinado grupo ou determinada classe social ou racial, como, por exemplo, 
mendigos, prostitutas, homossexuais, presidiários, etc. A impessoalidade da ação (...) é uma das 
características fundamentais, sendo irrelevante a unidade ou pluralidade de vítimas. Caracteriza-

 

1Bittencourt, Cézar Roberto. Tratado de direito penal. 11 ed. São Paulo: Saraiva, 2011, v. 2, p. 68. 
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se a ação de extermínio mesmo que seja morta uma única pessoa, desde que se apresente a 
impessoalidade da ação, ou seja, pela razão exclusiva de pertencer ou ser membro de 
determinado grupo social, ético, econômico, étnico, etc. 

 

Outro ponto que merece ser mencionado é que, para que o crime seja considerado hediondo, basta que seja 
cometido em atividade típica de grupo de extermínio, não havendo a necessidade de existir efetivamente 
um grupo montado para cometer esses homicídios de forma reiterada. 

Caso realmente haja a formação de um grupo, além de o homicídio ser hediondo, será aplicada a causa de 
aumento prevista no art. 121, §6o do Código Penal. 

 

§ 6o A pena é aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se o crime for praticado por milícia privada, sob 
o pretexto de prestação de serviço de segurança, ou por grupo de extermínio. 

Por fim, o Pacote Anticrime trouxe como hediondo o inciso VIII do Art. 121, § 2o. No entanto, esse dispositivo 
estava para ser acrescido ao Código Penal no mesmo pacote, mas foi vetado.  Acabaram esquecendo de 
vetar aqui também e ficou essa informação perdida. Apenas por curiosidade, o dispositivo em questão é o 
seguinte: 

VIII - com emprego de arma de fogo de uso restrito ou proibido 

2.2. Roubo 

O crime de roubo é aquele em que é utilizada violência ou grave ameaça para subtrair o bem alheio, ou 
mesmo para garantir isso de forma posterior. 

O Pacote Anticrime alterou esse trecho da Lei de Crimes Hediondos, acrescentando aqui também a figura do 
roubo com uso de arma de fogo e a restrição à liberdade da vítima. Até então, apenas a qualificadora do 
parágrafo 3o (latrocínio) era considerada hedionda. 

 

Roubo 

Art. 157 - Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou violência a 
pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de resistência: 

Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa. 

[...] 

§ 2º  A pena aumenta-se de 1/3 (um terço) até metade:                 (Redação dada pela Lei nº 
13.654, de 2018) 

[...] 
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        V - se o agente mantém a vítima em seu poder, restringindo sua liberdade.                   (Incluído 
pela Lei nº 9.426, de 1996) 

§ 2º-A  A pena aumenta-se de 2/3 (dois terços):                 (Incluído pela Lei nº 13.654, de 2018) 

        I – se a violência ou ameaça é exercida com emprego de arma de fogo; 

§ 3º  Se da violência resulta:                 (Redação dada pela Lei nº 13.654, de 2018) 

        I – lesão corporal grave, a pena é de reclusão de 7 (sete) a 18 (dezoito) anos, e 
multa;                  (Incluído pela Lei nº 13.654, de 2018) 

        II – morte, a pena é de reclusão de 20 (vinte) a 30 (trinta) anos, e multa.                 (Incluído 
pela Lei nº 13.654, de 2018) 

 

2.3. Extorsão 

Aqui temos o crime de extorsão cometida mediante a restrição da liberdade da vítima, com resultado morte 
ou lesão corporal grave, ou seja, a extorsão na forma do caput do artigo não é considerada hedionda. 

 

Extorsão 

Art. 158 - Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, e com o intuito de obter para si ou 
para outrem indevida vantagem econômica, a fazer, tolerar que se faça ou deixar de fazer alguma coisa: 

Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa. 

[...] 

§ 3o  Se o crime é cometido mediante a restrição da liberdade da vítima, e essa condição é 
necessária para a obtenção da vantagem econômica, a pena é de reclusão, de 6 (seis) a 12 (doze) 
anos, além da multa; se resulta lesão corporal grave ou morte, aplicam-se as penas previstas no 
art. 159, §§ 2o e 3o, respectivamente.                  (Incluído pela Lei nº 11.923, de 2009) 

 

2.4. Extorsão mediante sequestro 

Aqui temos um outro tipo penal, diferente da extorsão, e o crime será considerado hediondo quando 
praticado na forma simples (caput) e qualificada. 

 

Art. 159 - Sequestrar pessoa com o fim de obter, para si ou para outrem, qualquer vantagem, como condição 
ou preço do resgate: 

Pena - reclusão, de oito a quinze anos. 

§ 1o Se o sequestro dura mais de 24 (vinte e quatro) horas, se o sequestrado é menor de 18 (dezoito) ou 
maior de 60 (sessenta) anos, ou se o crime é cometido por bando ou quadrilha. 

Pena - reclusão, de doze a vinte anos. 
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§ 2º - Se do fato resulta lesão corporal de natureza grave: 

Pena - reclusão, de dezesseis a vinte e quatro anos. 

§ 3º - Se resulta a morte: 

Pena - reclusão, de vinte e quatro a trinta anos. 

 

2.5. Estupro 

Hoje qualquer modalidade do crime de estupro é considerada crime hediondo, na forma simples ou 
qualificada. 

 

Estupro  

Art. 213. Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a ter conjunção carnal ou a praticar 
ou permitir que com ele se pratique outro ato libidinoso: 

Pena - reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos. 

§ 1o Se da conduta resulta lesão corporal de natureza grave ou se a vítima é menor de 18 (dezoito) ou 
maior de 14 (catorze) anos: 

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 12 (doze) anos. 

§ 2o Se da conduta resulta morte: 

Pena - reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos  

2.6. Estupro de vulnerável 

O estupro de vulnerável é um tipo penal específico, no qual se presume que não há consentimento por parte 
da vítima, já que ela é incapaz ou jovem demais para decidir se quer ou não manter relações sexuais com o 
agente.  

Atenção! A Lei 13.718/2018 reforçou esse entendimento ao inserir o §5º ao artigo 217-A. De acordo com 
este novo parágrafo, o crime ocorre mesmo que a conjunção carnal ou ato libidinoso ocorra com o 
consentimento da vítima uma vez que ela não possui o necessário discernimento para tomar tal decisão. 

 

Estupro de vulnerável 

Art. 217-A. Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14 (catorze) anos: 

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos. 

§ 1o Incorre na mesma pena quem pratica as ações descritas no caput com alguém que, por enfermidade ou 
deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prática do ato, ou que, por qualquer outra 
causa, não pode oferecer resistência. 
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§ 2o (VETADO) 

§ 3o Se da conduta resulta lesão corporal de natureza grave: 

Pena - reclusão, de 10 (dez) a 20 (vinte) anos. 

§ 4o Se da conduta resulta morte: 

Pena - reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos. 

§ 5º As penas previstas no caput e nos §§ 1º, 3º e 4º deste artigo aplicam-se independentemente do 
consentimento da vítima ou do fato de ela ter mantido relações sexuais anteriormente ao crime 

 

2.7. Epidemia 

Este crime será considerado hediondo quando resultar na morte da vítima. 

 

Epidemia 

Art. 267 - Causar epidemia, mediante a propagação de germes patogênicos: 

Pena - reclusão, de dez a quinze anos. 

§ 1º - Se do fato resulta morte, a pena é aplicada em dobro.  

 

De tempos em tempos ressurge a discussão acerca da transmissão dolosa do vírus HIV. Hoje essa conduta 
não é considerada como crime hediondo, mas há projeto de lei tramitando no Congresso Nacional para 
incluir essa conduta no rol da Lei n. 8.072/1990. 

Importante salientar ainda que o crime culposo de epidemia (art. 267, §2o) não é considerado hediondo, 
ainda que provoque a morte de alguém. 

 

2.8. Falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado 
a fins terapêuticos ou medicinais 

Este crime está tipificado no art. 273 do Código Penal. Não é um crime muito comentado, mas a conduta 
pode ser lesiva a um número indeterminado de pessoas. 

 

Art. 273 - Falsificar, corromper, adulterar ou alterar produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais: 

Pena - reclusão, de 10 (dez) a 15 (quinze) anos, e multa. 
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§ 1º - Nas mesmas penas incorre quem importa, vende, expõe à venda, tem em depósito para vender ou, 
de qualquer forma, distribui ou entrega a consumo o produto falsificado, corrompido, adulterado ou 
alterado. 

§ 1º-A - Incluem-se entre os produtos a que se refere este artigo os medicamentos, as matérias-primas, os 
insumos farmacêuticos, os cosméticos, os saneantes e os de uso em diagnóstico. 

§ 1º-B - Está sujeito às penas deste artigo quem pratica as ações previstas no § 1º em relação a produtos 
em qualquer das seguintes condições: 

I - sem registro, quando exigível, no órgão de vigilância sanitária competente;  

II - em desacordo com a fórmula constante do registro previsto no inciso anterior;  

III - sem as características de identidade e qualidade admitidas para a sua comercialização; 

IV - com redução de seu valor terapêutico ou de sua atividade; 

V - de procedência ignorada; 

VI - adquiridos de estabelecimento sem licença da autoridade sanitária competente. 

 

Em 1998 houve ainda a tentativa de incluir no rol dos crimes hediondos o crime do art. 272 do Código Penal 
(falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de substância ou produtos alimentícios), mas o dispositivo 
foi vetado pelo Presidente da República por contrariar o interesse público. 

Vale ainda mencionar o crime de falsificação culposa de medicamento (art. 273, §2o) não é considerado 
hediondo, seja ele simples ou qualificado. 

 

2.9. Genocídio 

Este crime está tipificado na Lei n. 2.889/1956. 

 

Art. 1º Quem, com a intenção de destruir, no todo ou em parte, grupo nacional, étnico, racial ou religioso, 
como tal: 

a) matar membros do grupo; 

b) causar lesão grave à integridade física ou mental de membros do grupo; 

c) submeter intencionalmente o grupo a condições de existência capazes de ocasionar-lhe a destruição física 
total ou parcial; 

d) adotar medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio do grupo; 

e) efetuar a transferência forçada de crianças do grupo para outro grupo; 

[...] 

Art. 2º Associarem-se mais de 3 (três) pessoas para prática dos crimes mencionados no artigo anterior: 
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[...] 

Art. 3º Incitar, direta e publicamente alguém a cometer qualquer dos crimes de que trata o art. 1º: 

 

2.10. Favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração sexual 
de criança ou adolescente ou de vulnerável 

Este crime está tipificado no art. 218-B do Código Penal. 

Favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração sexual de criança ou 
adolescente ou de vulnerável. 

Art. 218-B. Submeter, induzir ou atrair à prostituição ou outra forma de exploração sexual alguém menor 
de 18 (dezoito) anos ou que, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento 
para a prática do ato, facilitá-la, impedir ou dificultar que a abandone: 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos. 

§ 1o Se o crime é praticado com o fim de obter vantagem econômica, aplica-se também multa. 

§ 2o Incorre nas mesmas penas: 

I - quem pratica conjunção carnal ou outro ato libidinoso com alguém menor de 18 (dezoito) e maior de 14 
(catorze) anos na situação descrita no caput deste artigo; 

II - o proprietário, o gerente ou o responsável pelo local em que se verifiquem as práticas referidas no caput 
deste artigo. 

 

2.11. Lesão corporal dolosa gravíssima e lesão corporal seguida de morte 

Estes crimes estão tipificados no Código Penal. 

 

Lesão corporal 

Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem: 

Pena - detenção, de três meses a um ano. 

[...] 

§ 2° Se resulta: 

I - Incapacidade permanente para o trabalho; 

II - enfermidade incurável; 

III perda ou inutilização do membro, sentido ou função; 

IV - deformidade permanente; 

V - aborto: 
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Pena - reclusão, de dois a oito anos. 

Lesão corporal seguida de morte 

§ 3° Se resulta morte e as circunstâncias evidenciam que o agente não quis o resultado, nem assumiu o risco 
de produzi-lo: 

Pena - reclusão, de quatro a doze anos. 

 

Pois bem, esses crimes serão considerados hediondos quando forem cometidos contra agentes de 
segurança. Aqui valem os mesmos comentários referentes ao homicídio cometido contra esses agentes: 

a) O crime deve ser cometido contra autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 144 da Constituição 
Federal, ou seja, integrantes das Forças Armadas, das Forças de Segurança Pública (polícias e 
bombeiros), guardas municipais (encontram previsão no §8o do art. 144 da Constituição), bem como 
agentes de trânsito (previstos no §10 do art. 144). A qualificadora alcança também os integrantes da 
Força Nacional de Segurança Pública; 

b) A vítima precisa estar no exercício da função, ou o crime precisa guardar relação com a função por 
ele exercida. A condição não se estende, portanto, a agentes aposentados; 

c) A vítima também pode ser cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo até terceiro grau do 
agente de segurança, desde que o crime tenha relação com a função por ele exercida. 

 

2.12. Posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso proibido 

A Lei n. 13.497/2017 incluiu na lista dos crimes hediondos o crime de posse ou porte ilegal de arma de fogo 
de uso restrito, tipificado pelo art. 16 da Lei n. 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento).  

Posteriormente, com a vigência do Pacote Anticrime, o crime hediondo passou a ser apenas a posse e o 
porte de arma de fogo de uso PROIBIDO (não mais a restrita). 

 

Art. 16. Possuir, deter, portar, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, transportar, ceder, ainda que 
gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter sob sua guarda ou ocultar arma de fogo, acessório 
ou munição de uso restrito, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar: 

Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem: 

I – suprimir ou alterar marca, numeração ou qualquer sinal de identificação de arma de fogo ou artefato; 

II – modificar as características de arma de fogo, de forma a torná-la equivalente a arma de fogo de uso 
proibido ou restrito ou para fins de dificultar ou de qualquer modo induzir a erro autoridade policial, perito 
ou juiz; 

III – possuir, detiver, fabricar ou empregar artefato explosivo ou incendiário, sem autorização ou em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar; 
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IV – portar, possuir, adquirir, transportar ou fornecer arma de fogo com numeração, marca ou qualquer 
outro sinal de identificação raspado, suprimido ou adulterado; 

V – vender, entregar ou fornecer, ainda que gratuitamente, arma de fogo, acessório, munição ou explosivo 
a criança ou adolescente; e 

VI – produzir, recarregar ou reciclar, sem autorização legal, ou adulterar, de qualquer forma, munição ou 
explosivo. 

§ 2º Se as condutas descritas no caput e no § 1º deste artigo envolverem arma de fogo de uso proibido, a 
pena é de reclusão, de 4 (quatro) a 12 (doze) anos. 

 

Lembro a você de dois aspectos importantes aqui: o primeiro deles é que a alteração da Lei dos Crimes 
Hediondos não importa em alteração do Estatuto do Desarmamento. O crime já estava previsto no Estatuto, 
e continua lá, não tendo sofrido qualquer alteração. 

Em segundo lugar, lembre-se do conceito de arma de fogo de uso proibido: 

O Decreto 9845 estabelece o conceito: 

Art. 2º  Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

III - arma de fogo de uso proibido: 

a) as armas de fogo classificadas de uso proibido em acordos e tratados internacionais dos quais 
a República Federativa do Brasil seja signatária; ou 

b) as armas de fogo dissimuladas, com aparência de objetos inofensivos; 

2.13. Comércio Ilegal e Tráfico Internacional de Arma de Fogo, Acessório e 
Munição 

Trata-se aqui de uma nova previsão de crime hediondo, trazido pelo Pacote Anticrime, aprovado no final de 
2019. Essas figuras, previstas nos artigos 17 e 18 da Lei 10.826, passaram a ter uma repressão mais gravosa, 
incluindo aumento das penas originais e a qualificação deles como hediondos, uma vez que grande parte do 
poder do Crime Organizado advém justamente do poderio bélico ostentado pelas citadas organizações. 

 

COMÉRCIO ILEGAL DE ARMA DE FOGO 

Art. 17. Adquirir, alugar, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito, desmontar, montar, 
remontar, adulterar, vender, expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, em proveito próprio ou alheio, 
no exercício de atividade comercial ou industrial, arma de fogo, acessório ou munição, sem autorização 
ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: 

Pena – reclusão, de 6 (seis) a 12 (doze) anos, e multa.. 

§ 1º. Equipara-se à atividade comercial ou industrial, para efeito deste artigo, qualquer forma de prestação 
de serviços, fabricação ou comércio irregular ou clandestino, inclusive o exercido em residência. 
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§ 2º Incorre na mesma pena quem vende ou entrega arma de fogo, acessório ou munição, sem autorização 
ou em desacordo com a determinação legal ou regulamentar, a agente policial disfarçado, quando 
presentes elementos probatórios razoáveis de conduta criminal preexistente.   

TRÁFICO INTERNACIONAL DE ARMA DE FOGO 

Art. 18. Importar, exportar, favorecer a entrada ou saída do território nacional, a qualquer título, de arma 
de fogo, acessório ou munição, sem autorização da autoridade competente: 

Pena – reclusão, de 8 (oito) a 16 (dezesseis) anos, e multa. 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem vende ou entrega arma de fogo, acessório ou munição, em 
operação de importação, sem autorização da autoridade competente, a agente policial disfarçado, quando 
presentes elementos probatórios razoáveis de conduta criminal preexistente. 

 

2.14. Furto qualificado pelo emprego de explosivo ou de artefato análogo 
que cause perigo comum 

Nos últimos anos, organizações criminosas tem se especializado no furto do conteúdo (dinheiro) de caixas 
eletrônicos e agências bancárias fazendo uso de explosivos. Esses crimes não eram considerados hediondos 
e tinham punições razoavelmente brandas, o que incentivava a prática delitiva. 

Nesse sentido, uma das medidas tomadas para inibir a prática foi justamente a qualificação dele como crime 
hediondo. 

 

2.15. Organização criminosa, quando direcionado à prática de crime 
hediondo ou equiparado. 

O crime de organização criminosa, previsto na Lei 12.850, a define como a associação de 4 (quatro) ou mais 
pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que informalmente, com 
objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer natureza, mediante a prática de infrações 
penais cujas penas máximas sejam superiores a 4 (quatro) anos, ou que sejam de caráter transnacional. 

Quando essa organização direciona seus esforços para a prática de crime hediondo ou equiparado, o próprio 
crime de organização criminosa passa a ser hediondo também. Vejam o tipo penal previsto na Lei 12.850: 

Art. 2º Promover, constituir, financiar ou integrar, pessoalmente ou por interposta pessoa, 
organização criminosa: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa, sem prejuízo das penas correspondentes às 
demais infrações penais praticadas. 
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3. Crimes equiparados a hediondos 

Os crimes equiparados a hediondos são tratados por leis específicas, que precisam ser estudadas com calma: 

a) Lei n. 11.343/2006 (Tráfico de Drogas); 
b) Lei n. 9.455/1997 (Tortura); e 
c) Lei n. 13.260/2016 (Terrorismo). 

Quero apenas fazer um comentário em relação à Lei de Drogas. Essa lei tipifica diversas condutas, e por isso 
são frequentes as discussões acerca de quais desses crimes são considerados equiparados a hediondos. Em 
princípio esses serão os tipos principais, previstos no art. 33 e no art. 36 da Lei n. 11.343/2006. 

 

Art. 33.  Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, 
oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo 
ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar:  

Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) 
dias-multa. 

 

Art. 36.  Financiar ou custear a prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 
desta Lei: 

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 20 (vinte) anos, e pagamento de 1.500 (mil e quinhentos) a 4.000 (quatro 
mil) dias-multa. 

 

Já houve muita discussão acerca do tráfico privilegiado, previsto no §4o do art. 33. 

 

§ 4o  Nos delitos definidos no caput e no § 1o deste artigo, as penas poderão ser reduzidas de um sexto a 
dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o agente seja primário, de 
bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa.  

 

Este é o tráfico privilegiado. Esta causa de diminuição de pena exige que o agente seja primário, tenha bons 
antecedentes, e não integre organizações nem se dedique a atividades criminosas. Atenção! As atividades 
criminosas mencionadas não precisam necessariamente ter relação com o tráfico de drogas. 

Em decisão de fevereiro de 2014, o STJ reiterou sua orientação no sentido de que a minorante do art. 33, § 
4º, da Lei 11.343/2006 não havia retirado o caráter hediondo do crime de tráfico privilegiado de 
entorpecentes.  
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Entretanto, em 2016 o STF afastou esse entendimento, e por isso o tráfico privilegiado não deve ser mais 
considerado como crime hediondo, ok? Na prática a Súmula 512 do STJ não está mais valendo! 

 

 

O STF não reconhece mais o caráter hediondo do tráfico de drogas privilegiado. 

 

4. Progressão de regime 

Já houve muita controvérsia na Doutrina acerca da possibilidade de progressão de regime do condenado 
por crime hediondo. O Pacote Anticrime levou praticamente toda essa regulação para a Lei de Execução 
Penal, restando aqui apenas o parágrafo 1o e o 3o.  

 

§ 1o  A pena por crime previsto neste artigo será cumprida inicialmente em regime fechado. 

 

É interessante também saber que o juiz deve decidir fundamentadamente se o réu poderá apelar em 
liberdade, caso haja condenação. 

A redação anterior do §1º era de que a pena seria cumprida integralmente em regime fechado. O §1º, 
porém, foi declarado inconstitucional pelo STF, em sede de controle difuso, no julgamento do HC 111840. 
Abaixo transcrevo trecho da ementa do julgado. 

 

HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. CRIME PRATICADO DURANTE A 
VIGÊNCIA DA LEI N. 11.464/07. PENA INFERIOR A 8 ANOS DE RECLUSÃO. OBRIGATORIEDADE 
DE IMPOSIÇÃO DO REGIME INICIAL FECHADO. DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO §1O DO ART. 2O DA LEI N. 8.072/90. OFENSA À GARANTIA 
CONSTITUCIONAL DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA (INCISO XLVI DO ART. 5O DA CF/88). 
FUNDAMENTAÇÃO NECESSÁRIA (CP, ART. 33, §3O, C/C O ART. 59). POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO, 
NO CASO EM EXAME, DO REGIME SEMIABERTO PARA O INÍCIO DE CUMPRIMENTO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE. ORDEM CONCEDIDA. 
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[...] 

Ordem concedida tão somente para remover o óbice constante do § 1º do art. 2º da Lei nº 
8.072/90, com a redação dada pela Lei nº 11.464/07, o qual determina que “[a] pena por crime 
previsto neste artigo será cumprida inicialmente em regime fechado“. Declaração incidental de 
inconstitucionalidade, com efeito ex nunc, da obrigatoriedade de fixação do regime fechado para 
início do cumprimento de pena decorrente da condenação por crime hediondo ou equiparado. 

HC 111840-ES, Rel. Min. Dias Toffoli, j. 16.12.2013, p. 17.12.2013. 

 

Além disso, devemos ainda mencionar a Súmula Vinculante n. 26 do Supremo Tribunal Federal, que também 
reconhece a inconstitucionalidade do art. 2º no que se refere aos requisitos para progressão de regime. 

 

SÚMULA VINCULANTE 26 DO STF 

Para efeito de progressão de regime no cumprimento de pena por crime hediondo, ou 
equiparado, o juízo da execução observará a inconstitucionalidade do art. 2º da Lei n. 8.072, de 
25 de julho de 1990, sem prejuízo de avaliar se o condenado preenche, ou não, os requisitos 
objetivos e subjetivos do benefício, podendo determinar, para tal fim, de modo fundamentado, a 
realização de exame criminológico. 

 

Recomendo que você tome bastante cuidado ao responder uma eventual questão de prova sobre esse tema, 
pois a banca pode ainda não ter incorporado o novo posicionamento do STF. Cuidado também com 
expressões que façam menção diretamente à lei. Essas são as tais “questões blindadas”. 

 

 

A Lei dos Crimes Hediondos determina que a pena deve ser cumprida inicialmente em 
regime fechado. Todavia, o STF já declarou este dispositivo inconstitucional em sede de 
controle difuso. 
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5. Prisão temporária 

Em regra, a prisão temporária pode ser decretada por até 5 dias, nas hipóteses previstas na Lei n. 7.960/1989. 
Na Lei dos Crimes Hediondos, porém, há previsão específica, com a possibilidade de decretação da prisão 
temporária por até 30 dias, podendo haver prorrogação em caso de extrema e comprovada necessidade. 

 

Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e o 
terrorismo são insuscetíveis de: 

I - anistia, graça e indulto; 

II - fiança. 

[...] 

§ 4o A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei no 7.960, de 21 de dezembro de 1989, nos crimes 
previstos neste artigo, terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período em caso de extrema e 
comprovada necessidade. 

 

6. Associação criminosa 

 

Art. 8º Será de três a seis anos de reclusão a pena prevista no art. 288 do Código Penal, quando se tratar 
de crimes hediondos, prática da tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins ou terrorismo. 

 

O art. 288 do Código Penal diz respeito ao crime de associação criminosa. Quando a associação criminosa 
tiver por objeto a prática de crimes hediondos ou equiparados a hediondos, haverá aumento de pena: a 
pena cominada pelo CP é de reclusão de 1 a 3 anos, enquanto, neste caso, será de reclusão de 3 a 6 anos. 

 

Parágrafo único. O participante e o associado que denunciar à autoridade o bando ou quadrilha, 
possibilitando seu desmantelamento, terá a pena reduzida de um a dois terços. 

O parágrafo único traz mais uma hipótese de delação premiada, aqui chamada de traição benéfica. É 
importante que você compreenda que, quanto a crimes hediondos, a delação premiada somente se aplica 
quando houver associação criminosa, formada especificamente para o fim de cometer crimes hediondos ou 
equiparados. 

Caso um participante da associação criminosa denuncie o grupo às autoridades, levando ao seu 
desmantelamento, sua pena será reduzida de 1 a 2 terços. 
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Um aspecto encarado pela Doutrina é o que diz respeito à prova do desmantelamento da associação 
criminosa. Obviamente é muito difícil fazer essa comprovação, e nada impede que, mesmo que todos os 
componentes sejam presos, eles voltem a reunir-se no futuro para a prática dos mesmos crimes. O Poder 
Judiciário deve, portanto, encarar com parcimônia o dispositivo legal. 

 

DELAÇÃO PREMIADA NOS CRIMES HEDIONDOS 

TRAIÇÃO BENÉFICA 
- Apenas quando houver associação criminosa formada especificamente para a prática 

de crimes hediondos ou equiparados a hediondos; 
- O participante ou associado da associação criminosa ou bando precisa denunciá-la 

às autoridades, possibilitando seu desmantelamento; 
- A pena será reduzida de um a dois terços. 

 

CRIMES RESULTANTES DE PRECONCEITO DE RAÇA OU DE COR 

(LEI N. 7.716/89) 

Não pretendo tecer longas considerações históricas a respeito das origens do preconceito e do racismo no 
Brasil. Você sabe que por séculos a sociedade brasileira considerou os negros de origem africana como 
objetos, e que, com a abolição da escravatura, não houve qualquer política de inclusão dos negros na 
atividade produtiva, o que fez com que essas pessoas permanecessem à margem da sociedade, sem 
instrução formal e sofrendo fortíssimo preconceito em qualquer lugar que fossem. 

Do ponto de vista penal, por muito tempo os escravos não foram considerados pessoas, mas apenas em 
termos de culpabilidade. Eles eram criminosos, mas não podiam ser vítimas, pois eram propriedade do seu 
senhor. 

A primeira lei que tratou de combater o preconceito de raça e cor foi a Lei Afonso Arinos, de 1951, que tratou 
a discriminação como contravenção penal. Infelizmente essa foi uma daquelas famosas leis que “não 
pegam”. 

A Constituição de 1988 determina, em seu art. 4°, que o repúdio ao racismo é um dos princípios que regem 
a República em suas relações internacionais. Além disso, a prática de racismo é crime inafiançável e 
imprescritível, sujeito a pena de reclusão. 

A Lei n° 7.716/1989 surgiu para criminalizar as condutas de preconceito de raça ou de cor. Em 1997, a lei 
sofreu uma reforma de proporções consideráveis, que inclui em seu escopo também a discriminação ou 
preconceito de etnia, religião e procedência nacional. 
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Art. 1o Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes resultantes de discriminação ou preconceito de 
raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. 

Vamos fazer uma pequena análise da terminologia utilizada pelo dispositivo, com base nas explanações 
doutrinárias sobre o tema, ok? 

Discriminação é a separação, segregação. Representa o rompimento da igualdade, mas nem sempre é 
ilegítima. Existem, por exemplo, as políticas que são comumente chamadas de “Discriminação Positiva”, que 
são voltadas para apenas uma parcela da população. Tratando-se da população negra, podemos mencionar 
como exemplo o estabelecimento de cotas para acesso às instituições de ensino superior. 

Preconceito é um sentimento ou ideia pré-formatada, que seja favorável ou desfavorável em relação a 
determinada pessoa. O preconceito e a discriminação puníveis são aqueles relacionados à raça, cor, etnia, 
religião ou procedência nacional. 

Para fins e interpretação legal, raças são subgrupos nos quais a humanidade se divide, de acordo com 
características fisiológicas comuns. Uma observação interessante é que mesmo a ciência já não aceita 
pacificamente a existência de diferentes raças. A ideia já foi inclusive confirmada pelo STF, no julgamento do 
HC 82424. 

HABEAS-CORPUS. PUBLICAÇÃO DE LIVROS: ANTI-SEMITISMO. RACISMO. CRIME 
IMPRESCRITÍVEL. CONCEITUAÇÃO. ABRANGÊNCIA CONSTITUCIONAL. LIBERDADE DE 
EXPRESSÃO. LIMITES. ORDEM DENEGADA. 1. Escrever, editar, divulgar e comerciar livros 
"fazendo apologia de ideias preconceituosas e discriminatórias" contra a comunidade judaica (Lei 
7716/89, artigo 20, na redação dada pela Lei 8081/90) constitui crime de racismo sujeito às 
cláusulas de inafiançabilidade e imprescritibilidade (CF, artigo 5º, XLII). 2. Aplicação do princípio 
da prescritibilidade geral dos crimes: se os judeus não são uma raça, segue-se que contra eles não 
pode haver discriminação capaz de ensejar a exceção constitucional de imprescritibilidade. 
Inconsistência da premissa. 3. Raça humana. Subdivisão. Inexistência. Com a definição e o 
mapeamento do genoma humano, cientificamente não existem distinções entre os homens, seja 
pela segmentação da pelé, formato dos olhos, altura, pêlos ou por quaisquer outras 
características físicas, visto que todos se qualificam como espécie humana. Não há diferenças 
biológicas entre os seres humanos. Na essência são todos iguais. 4. Raça e racismo. A divisão dos 
seres humanos em raças resulta de um processo de conteúdo meramente político-social. Desse 
pressuposto origina-se o racismo que, por sua vez, gera a discriminação e o preconceito 
segregacionista. 5. Fundamento do núcleo do pensamento do nacional-socialismo de que os 
judeus e os arianos formam raças distintas. Os primeiros seriam raça inferior, nefasta e infecta, 
características suficientes para justificar a segregação e o extermínio: inconciabilidade com os 
padrões éticos e morais definidos na Carta Política do Brasil e do mundo contemporâneo, sob os 
quais se ergue e se harmoniza o estado democrático. Estigmas que por si só evidenciam crime de 
racismo. Concepção atentatória dos princípios nos quais se erige e se organiza a sociedade 
humana, baseada na respeitabilidade e dignidade do ser humano e de sua pacífica convivência 
no meio social. Condutas e evocações aéticas e imorais que implicam repulsiva ação estatal por 
se revestirem de densa intolerabilidade, de sorte a afrontar o ordenamento infraconstitucional e 
constitucional do País. 6. Adesão do Brasil a tratados e acordos multilaterais, que energicamente 
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repudiam quaisquer discriminações raciais, aí compreendidas as distinções entre os homens por 
restrições ou preferências oriundas de raça, cor, credo, descendência ou origem nacional ou 
étnica, inspiradas na pretensa superioridade de um povo sobre outro, de que são exemplos a 
xenofobia, "negrofobia", "islamafobia" e o anti-semitismo. 7. A Constituição Federal de 1988 
impôs aos agentes de delitos dessa natureza, pela gravidade e repulsividade da ofensa, a cláusula 
de imprescritibilidade, para que fique, ad perpetuam rei memoriam, verberado o repúdio e a 
abjeção da sociedade nacional à sua prática. 8. Racismo. Abrangência. Compatibilização dos 
conceitos etimológicos, etnológicos, sociológicos, antropológicos ou biológicos, de modo a 
construir a definição jurídico-constitucional do termo. Interpretação teleológica e sistêmica da 
Constituição Federal, conjugando fatores e circunstâncias históricas, políticas e sociais que 
regeram sua formação e aplicação, a fim de obter-se o real sentido e alcance da norma. 9. Direito 
comparado. A exemplo do Brasil as legislações de países organizados sob a égide do estado 
moderno de direito democrático igualmente adotam em seu ordenamento legal punições para 
delitos que estimulem e propaguem segregação racial. Manifestações da Suprema Corte Norte-
Americana, da Câmara dos Lordes da Inglaterra e da Corte de Apelação da Califórnia nos Estados 
Unidos que consagraram entendimento que aplicam sanções àqueles que transgridem as regras 
de boa convivência social com grupos humanos que simbolizem a prática de racismo. 10. A edição 
e publicação de obras escritas veiculando ideias anti-semitas, que buscam resgatar e dar 
credibilidade à concepção racial definida pelo regime nazista, negadoras e subversoras de fatos 
históricos incontroversos como o holocausto, consubstanciadas na pretensa inferioridade e 
desqualificação do povo judeu, equivalem à incitação ao discrímen com acentuado conteúdo 
racista, reforçadas pelas consequências históricas dos atos em que se baseiam. 11. Explícita 
conduta do agente responsável pelo agravo revelador de manifesto dolo, baseada na equivocada 
premissa de que os judeus não só são uma raça, mas, mais do que isso, um segmento racial 
atávica e geneticamente menor e pernicioso. 12. Discriminação que, no caso, se evidencia como 
deliberada e dirigida especificamente aos judeus, que configura ato ilícito de prática de racismo, 
com as consequências gravosas que o acompanham. 13. Liberdade de expressão. Garantia 
constitucional que não se tem como absoluta. Limites morais e jurídicos. O direito à livre 
expressão não pode abrigar, em sua abrangência, manifestações de conteúdo imoral que 
implicam ilicitude penal. 14. As liberdades públicas não são incondicionais, por isso devem ser 
exercidas de maneira harmônica, observados os limites definidos na própria Constituição Federal 
(CF, artigo 5º, § 2º, primeira parte). O preceito fundamental de liberdade de expressão não 
consagra o "direito à incitação ao racismo", dado que um direito individual não pode constituir-
se em salvaguarda de condutas ilícitas, como sucede com os delitos contra a honra. Prevalência 
dos princípios da dignidade da pessoa humana e da igualdade jurídica. 15. "Existe um nexo 
estreito entre a imprescritibilidade, este tempo jurídico que se escoa sem encontrar termo, e a 
memória, apelo do passado à disposição dos vivos, triunfo da lembrança sobre o esquecimento". 
No estado de direito democrático devem ser intransigentemente respeitados os princípios que 
garantem a prevalência dos direitos humanos. Jamais podem se apagar da memória dos povos 
que se pretendam justos os atos repulsivos do passado que permitiram e incentivaram o ódio 
entre iguais por motivos raciais de torpeza inominável. 16. A ausência de prescrição nos crimes 
de racismo justifica-se como alerta grave para as gerações de hoje e de amanhã, para que se 
impeça a reinstauração de velhos e ultrapassados conceitos que a consciência jurídica e histórica 
não mais admitem. Ordem denegada. 
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STF, HC 82424/RS, Rel. Min. MOREIRA ALVES, j. 17.09.2003, DJ 19.03.2004 PP-00017 EMENT VOL-
02144-03 PP-00524. 

A cor se refere à tonalidade da pele da pessoa. A etnia diz respeito à origem das comunidades, e abarca não 
só características físicas, mas também componentes culturais (dialetos, religião, crenças, costumes). 

Religião é uma crença em comum, normalmente manifestada por meio de ritos próprios. Origem nacional 
se refere ao país de procedência da pessoa. Aqui a Doutrina faz considerações também sobre os locais de 
origem dentro de um mesmo país, com relação a uma região específica, estado ou cidade. 

Aqui vale mencionar também um julgado do STF em que se reconhece a aplicabilidade da Lei n. 7.716/1989 
a situações de preconceito e discriminação relacionadas a orientação sexual e identidade de gênero 
(homofobia e transfobia). Ainda que esses fatores não sejam expressamente previstos na lei, o STF entendeu 
que a lei será aplicável até que o Congresso Nacional criminalize a homofobia. 

É importante ainda frisar que, no próprio julgado, o STF fez ressalvas à liberdade religiosa, resguardando aos 
ministros religiosos o direito de pregar e de divulgar o seu pensamento e de externar suas convicções, 
ensinando segundo sua orientação doutrinária, desde que tais manifestações não configurem discurso de 
ódio, ou seja, desde que não incitem a discriminação, a hostilidade ou a violência contra pessoas em razão 
de sua orientação sexual ou de sua identidade de gênero. 

Na ADO, o colegiado, por maioria, fixou a seguinte tese: “1. Até que sobrevenha lei emanada do 
Congresso Nacional destinada a implementar os mandados de criminalização definidos nos 
incisos XLI e XLII do art. 5º da Constituição da República, as condutas homofóbicas e transfóbicas, 
reais ou supostas, que envolvem aversão odiosa à orientação sexual ou à identidade de gênero 
de alguém, por traduzirem expressões de racismo, compreendido este em sua dimensão social, 
ajustam-se, por identidade de razão e mediante adequação típica, aos preceitos primários de 
incriminação definidos na Lei nº 7.716, de 08.01.1989, constituindo, também, na hipótese de 
homicídio doloso, circunstância que o qualifica, por configurar motivo torpe (Código Penal, art. 
121, § 2º, I, “in fine”); 2. A repressão penal à prática da homotransfobia não alcança nem 
restringe ou limita o exercício da liberdade religiosa, qualquer que seja a denominação 
confessional professada, a cujos fiéis e ministros (sacerdotes, pastores, rabinos, mulás ou clérigos 
muçulmanos e líderes ou celebrantes das religiões afro-brasileiras, entre outros) é assegurado o 
direito de pregar e de divulgar, livremente, pela palavra, pela imagem ou por qualquer outro 
meio, o seu pensamento e de externar suas convicções de acordo com o que se contiver em seus 
livros e códigos sagrados, bem assim o de ensinar segundo sua orientação doutrinária e/ou 
teológica, podendo buscar e conquistar prosélitos e praticar os atos de culto e respectiva liturgia, 
independentemente do espaço, público ou privado, de sua atuação individual ou coletiva, desde 
que tais manifestações não configurem discurso de ódio, assim entendidas aquelas 
exteriorizações que incitem a discriminação, a hostilidade ou a violência contra pessoas em razão 
de sua orientação sexual ou de sua identidade de gênero; 3. O conceito de racismo, compreendido 
em sua dimensão social, projeta-se para além de aspectos estritamente biológicos ou fenotípicos, 
pois resulta, enquanto manifestação de poder, de uma construção de índole histórico-cultural 
motivada pelo objetivo de justificar a desigualdade e destinada ao controle ideológico, à 
dominação política, à subjugação social e à negação da alteridade, da dignidade e da 
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humanidade daqueles que, por integrarem grupo vulnerável (LGBTI+) e por não pertencerem ao 
estamento que detém posição de hegemonia em uma dada estrutura social, são considerados 
estranhos e diferentes, degradados à condição de marginais do ordenamento jurídico, expostos, 
em consequência de odiosa inferiorização e de perversa estigmatização, a uma injusta e lesiva 
situação de exclusão do sistema geral de proteção do direito”. ADO 26/DF, rel. Min. Celso de 
Mello, julgamento em 13.6.2019. (ADO-26) 

MI 4733/DF, rel. Min. Edson Fachin, julgamento em 13.6.2019. (MI-4733) 

 

O STF reconhece a aplicabilidade da Lei n. 7.716/1989 a situações de preconceito e 
discriminação relacionadas a orientação sexual e identidade de gênero (homofobia e 
transfobia). Ainda que esses fatores não sejam expressamente previstos na lei, o STF 
entendeu que a lei será aplicável até que o Congresso Nacional criminalize a homofobia. 

Normalmente nos referimos aos crimes previstos na Lei nº 7.716/1989 como “crimes de racismo”. O 
racismo, na realidade, é a crença na superioridade de uma determinada raça sobre outra, que gera 
consequências sociais extremas. Utilizarei esta expressão aqui para me referir aos crimes previstos na lei, 
ok? 

Primeiramente vamos analisar o tipo mais genérico, previsto no art. 20. 

Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou 
procedência nacional. 

Pena: reclusão de um a três anos e multa. 

Este tipo abarca qualquer ato relacionado à promoção de atitudes discriminatórias ou preconceituosas 
relacionadas aos elementos que já estudamos. 

§ 1o Fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos, distintivos ou 
propaganda que utilizem a cruz suástica ou gamada, para fins de divulgação do nazismo.  

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.  

§ 2o Se qualquer dos crimes previstos no caput é cometido por intermédio dos meios de comunicação 
social ou publicação de qualquer natureza:  

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa. 

§ 3º No caso do parágrafo anterior, o juiz poderá determinar, ouvido o Ministério Público ou a pedido 
deste, ainda antes do inquérito policial, sob pena de desobediência: 

I - o recolhimento imediato ou a busca e apreensão dos exemplares do material respectivo;  
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II - a cessação das respectivas transmissões radiofônicas, televisivas, eletrônicas ou da publicação por 
qualquer meio;  

III - a interdição das respectivas mensagens ou páginas de informação na rede mundial de 
computadores.  

§ 4º Na hipótese do § 2º, constitui efeito da condenação, após o trânsito em julgado da decisão, a 
destruição do material apreendido.  

A criminalização do uso do símbolo do nazismo (suástica) é consequência dos traumas gerados pelas 
políticas racistas e segregacionistas adotadas pelo regime de Adolf Hitler e que marcaram a expansão alemã 
durante a Segunda Guerra Mundial. 

O símbolo ficou tão fortemente ligado ao racismo que até hoje sua utilização constitui crime punido 
severamente. 

Há também uma pena mais grave se os crimes de racismo forem cometidos utilizando-se meios de 
comunicação social ou publicação, também conhecidos como “meios de comunicação de massa”. Uma 
atitude racista transmitida na TV, rádio ou internet é punida mais severamente do que aquela feita de forma 
tímida e com menor alcance. 

Para investigar a utilização de meios de comunicação, o juiz pode determinar medidas cautelares com a 
principal finalidade de interromper a transmissão de conteúdos racistas. O §4º determina ainda que a 
destruição do material de cunho racista é efeito da condenação. 

Art. 3o Impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamente habilitado, a qualquer cargo da 
Administração Direta ou Indireta, bem como das concessionárias de serviços públicos.  

Parágrafo único.  Incorre na mesma pena quem, por motivo de discriminação de raça, cor, etnia, 
religião ou procedência nacional, obstar a promoção funcional.  

Pena: reclusão de dois a cinco anos. 

Aqui a conduta tipificada é a obstacularização ou o impedimento do acesso de pessoa habilitada a cargo ou 
à promoção funcional. O sujeito ativo é pessoa componente da Administração Pública, que detenha cargo 
ou função de chefia ou atribuições relacionadas ao acesso a cargo ou promoção, enquanto o sujeito passivo 
é o próprio Estado e, secundariamente, o ofendido pelo ato discriminatório. 

É necessário ainda que haja o elemento subjetivo da vontade dirigida à atitude discriminatória ou 
preconceituosa relacionada aos elementos mencionados no parágrafo único. Isso não significa que outras 
atitudes discriminatórias não sejam puníveis, ok? A discriminação contra idosos, ou por razão de sexo e 
estado civil são puníveis com base em leis específicas. 

Art. 4o Negar ou obstar emprego em empresa privada.  

§ 1o  Incorre na mesma pena quem, por motivo de discriminação de raçaou de corou práticas 
resultantes do preconceito de descendência ou origem nacional ou étnica: 
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I - deixar de conceder os equipamentos necessários ao empregado em igualdade de condições com os 
demais trabalhadores;  

II - impedir a ascensão funcional do empregado ou obstar outra forma de benefício profissional; 

III - proporcionar ao empregado tratamento diferenciado no ambiente de trabalho, especialmente 
quanto ao salário.  

§ 2o  Ficará sujeito às penas de multa e de prestação de serviços à comunidade, incluindo atividades de 
promoção da igualdade racial, quem, em anúncios ou qualquer outra forma de recrutamento de 
trabalhadores, exigir aspectos de aparência próprios de raça ou etnia para emprego cujas atividades 
não justifiquem essas exigências. 

Pena: reclusão de dois a cinco anos. 

Este tipo penal é bastante interessante. Enquanto o art. 3º tratava da negativa de acesso ao cargo ou à 
promoção funcional na Administração Pública e nas concessionárias de serviços públicos, este trata das 
empresas privadas. 

As condutas criminalizadas são as seguintes: 

 Negar ou obstar emprego; 

 Deixar de providenciar os equipamentos necessários a empregado; 

 Impedir a ascensão ou outro benefício funcional a empregado; 

 Tratar empregado de forma diferente dos demais; 

 Exigir aspectos de aparência próprios de raça ou etnia para emprego sem justificativa. 

Lembro que, em todos os tipos penais relacionados ao racismo, é necessária a existência de dolo relacionado 
ao preconceito ou discriminação resultante de raça, cor, etnia, religião ou origem. 

Art. 5o Recusar ou impedir acesso a estabelecimento comercial, negando-se a servir, atender ou 
receber cliente ou comprador. 

Pena: reclusão de um a três anos. 

Art. 6º Recusar, negar ou impedir a inscrição ou ingresso de aluno em estabelecimento de ensino 
público ou privado de qualquer grau. 

Pena: reclusão de três a cinco anos. 

Parágrafo único. Se o crime for praticado contra menor de dezoito anos a pena é agravada de 1/3 (um 
terço).  

No parágrafo único não consta agravante, mas sim uma causa de aumento de pena. A expressão foi utilizada 
pelo legislador de forma atécnica. 

A negativa de acesso a instituições de ensino por motivos racistas era muito comum há algumas décadas. 
Perceba que nem as escolas mantidas por instituições religiosas podem negar o acesso de alunos que não 
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pertençam àquela denominação. Isso não impede, é claro, que sejam estabelecidas normas de conduta a 
serem observadas no dia a dia da instituição. 

Art. 7º Impedir o acesso ou recusar hospedagem em hotel, pensão, estalagem, ou qualquer 
estabelecimento similar. 

Pena: reclusão de três a cinco anos. 

Art. 8º Impedir o acesso ou recusar atendimento em restaurantes, bares, confeitarias, ou locais 
semelhantes abertos ao público. 

Pena: reclusão de um a três anos. 

Art. 9º Impedir o acesso ou recusar atendimento em estabelecimentos esportivos, casas de diversões, 
ou clubes sociais abertos ao público. 

Pena: reclusão de um a três anos. 

Art. 10. Impedir o acesso ou recusar atendimento em salões de cabeleireiros, barbearias, termas ou 
casas de massagem ou estabelecimento com as mesmas finalidades. 

Pena: reclusão de um a três anos. 

Art. 11. Impedir o acesso às entradas sociais em edifícios públicos ou residenciais e elevadores ou 
escada de acesso aos mesmos: 

Pena: reclusão de um a três anos. 

Art. 12. Impedir o acesso ou uso de transportes públicos, como aviões, navios barcas, barcos, ônibus, 
trens, metrô ou qualquer outro meio de transporte concedido. 

Pena: reclusão de um a três anos. 

Art. 13. Impedir ou obstar o acesso de alguém ao serviço em qualquer ramo das Forças Armadas. 

Pena: reclusão de dois a quatro anos. 

Art. 14. Impedir ou obstar, por qualquer meio ou forma, o casamento ou convivência familiar e social. 

Pena: reclusão de dois a quatro anos. 

Mais uma vez chamo sua atenção para a necessidade do elemento subjetivo da conduta do agente: o dolo 
de impedir ou obstruir o acesso das pessoas a esses locais em razão de discriminação ou preconceito quanto 
à raça, cor, etnia, religião ou origem da pessoa. 

Art. 16. Constitui efeito da condenação a perda do cargo ou função pública, para o servidor público, e 
a suspensão do funcionamento do estabelecimento particular por prazo não superior a três meses. 

[...] 

Art. 18. Os efeitos de que tratam os arts. 16 e 17 desta Lei não são automáticos, devendo ser 
motivadamente declarados na sentença. 

O art. 16 estabelece alguns efeitos extrapenais da condenação pelos crimes da Lei n. 7.716/1989: 

a) Perda do cargo ou da função pública, para o servidor público; 
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b) Suspensão do funcionamento do estabelecimento particular por prazo não superior a 3 meses. 

O art. 18 esclarece que esses efeitos não são automáticos, devendo ser expressa e motivadamente 
declarados na sentença. Você pode estar se perguntando acerca do art. 17, mas este dispositivo foi vetado 
na época da promulgação da lei. 

Na Jurisprudência dos Tribunais Superiores há pouquíssimos julgados sobre os crimes de racismo. O HC 
82424, julgado pelo STF, tratou da publicação de livros com conteúdo antissemita, ou seja, discriminatório 
e preconceituoso contra a comunidade judaica. 

Na ocasião, a Suprema Corte confirmou o caráter criminoso da publicação de livros “fazendo apologia de 
ideias preconceituosas e discriminatórias contra a comunidade judaica”. O STF relacionou as publicações às 
antigas ideias de supremacia ariana em relação aos judeus, veiculadas pelo regime nazista. 

Há ainda um outro julgado interessante, desta vez do STJ, que foi cobrado numa questão do concurso de 
2013 da Polícia Rodoviária Federal. 

Na ocasião, discutiu-se a possibilidade de um clube social negar a admissão de uma pessoa em razão de 
preconceito de raça ou cor, quando, de acordo com o estatuto do clube, a sua diretoria não precisava 
justificar a negativa. Nem preciso dizer que isso não faz o menor sentido, não é mesmo? 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. DIREITO PROCESSUAL PENAL.INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. CRIME DE PRECONCEITO DE RAÇA OU DE COR.AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
INOCORRÊNCIA. 

1. A denúncia que se mostra ajustada ao artigo 41 do Código de Processo Penal, ensejando o 
pleno exercício da garantia constitucional da ampla defesa, não deve, nem pode, ser tida e havida 
como inepta. 2. A recusa de admissão no quadro associativo de clube social, em razão de 
preconceito de raça ou de cor, caracteriza o tipo inserto no artigo 9º da Lei nº 7.716/89, enquanto 
modo da conduta impedir, que lhe integra o núcleo. 3. A faculdade, estatutariamente atribuída à 
diretoria, de recusar propostas de admissão em clubes sociais, sem declinação dos motivos, não 
lhe atribui a natureza especial de fechado, de maneira a subtraí-lo da incidência da lei. 4. A 
pretensão de exame de prova é estranha, em regra, ao âmbito angusto do habeas corpus. 5. 
Recurso improvido. 

STJ, Relator: Ministro HAMILTON CARVALHIDO, Data de Julgamento: 22/03/2005, T6 - SEXTA 
TURMA 

Acerca dos aspectos processuais, há um julgado importante do STJ que reconhece que a consumação do 
crime de racismo por meio da internet ocorre no local de onde foram enviadas as manifestações racistas. 
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CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. CRIME DE RACISMO PELA INTERNET. 
MENSAGENS ORIUNDAS DE USUÁRIOS DOMICILIADOS EM DIVERSOS ESTADOS. 
IDENTIDADE DE MODUS OPERANDI. TROCA E POSTAGEM DE MENSAGENS DE CUNHO 
RACISTA NA MESMA COMUNIDADE DO MESMO SITE DE RELACIONAMENTO. 
OCORRÊNCIA DE CONEXÃO INSTRUMENTAL. NECESSIDADE DE UNIFICAÇÃO DO 
PROCESSO PARA FACILITAR A COLHEITA DA PROVA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 76, III, E 78, 
AMBOS DO CPP. PREVENÇÃO DO JUÍZO FEDERAL PAULISTA, QUE INICIOU E CONDUZIU 
GRANDE PARTE DAS INVESTIGAÇÕES. PARECER DO MPF PELA COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
FEDERAL DE SÃO PAULO. CONFLITO CONHECIDO, PARA DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO 
FEDERAL DA 4A. VARA CRIMINAL DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO, O 
SUSCITADO, DETERMINANDO QUE ESTE COMUNIQUE O RESULTADO DESTE 
JULGAMENTO AOS DEMAIS JUÍZOS FEDERAIS PARA OS QUAIS HOUVE A DECLINAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA. 1. Cuidando-se de crime de racismo por meio da rede mundial de 
computadores, a consumação do delito ocorre no local de onde foram enviadas as 
manifestações racistas. 2. Na hipótese, é certo que as supostas condutas delitivas foram 
praticadas por diferentes pessoas a partir de localidades diversas; todavia, contaram com 
o mesmo modus operandi, qual seja, troca e postagem de mensagens de cunho racista e 
discriminatório contra diversas minorias (negros, homossexuais e judeus) na mesma 
comunidade virtual do mesmo site de relacionamento. 3. Dessa forma, interligadas as 
condutas, tendo a prova até então colhida sido obtida a partir de único núcleo, inafastável 
a existência de conexão probatória a atrair a incidência dos arts. 76, III, e 78, II, ambos do 
CPP, que disciplinam a competência por conexão e prevenção. 4. Revela-se útil e prioritária 
a colheita unificada da prova, sob pena de inviabilizar e tornar infrutífera as medidas 
cautelares indispensáveis à perfeita caracterização do delito, com a identificação de todos 
os participantes da referida comunidade virtual.  

[...] 

STJ, CC 102454/RJ, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, j. 25.03.2009, DJe 15.04.2009. 

Veremos agora alguns dispositivos de outras leis que mencionam a discriminação ou preconceito baseados 
no racismo. 

O art. 140 do Código Penal trata do crime de injúria, mas o que realmente nos interessa aqui é conteúdo do 
§3º, que estabelece uma variante qualificada desse crime. 
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Art. 140 Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro: 

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa. 

§ 1º - O juiz pode deixar de aplicar a pena: 

I - quando o ofendido, de forma reprovável, provocou diretamente a injúria; 

II - no caso de retorsão imediata, que consista em outra injúria. 

§ 2º - Se a injúria consiste em violência ou vias de fato, que, por sua natureza ou pelo meio empregado, 
se considerem aviltantes: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa, além da pena correspondente à violência. 

§ 3º - Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a raça, cor, etnia, religião, origem ou 
a condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência: 

Pena - reclusão de um a três anos e multa. 

Entre outros elementos, constam aqueles presentes no art. 1º da Lei do Racismo. 

Nas palavras de Celso Delmanto, "comete o crime do artigo 140, § 3º do CP, e não o delito do artigo 20 da 
Lei nº 7.716/89, o agente que utiliza palavras depreciativas referentes a raça, cor, religião ou origem, com o 
intuito de ofender a honra subjetiva da vítima". 

Já o crime de racismo seria aquele cometido por quem pratica conduta discriminatória dirigida a um 
determinado grupo ou coletividade. O crime de racismo é considerado mais grave pelo legislador, e, além de 
imprescritível e inafiançável, sua persecução se dá por meio de ação penal pública incondicionada, 
enquanto, no caso da injúria racial, a ação penal é pública condicionada à representação do ofendido. 

Com relação à injúria racial, vale a pena também mencionar julgado do STF que confirmou a condenação do 
blogueiro Paulo Henrique Amorim pelo crime, estendendo à injúria racial a imprescritibilidade prevista para 
o crime de racismo. 

DIREITO PENAL. AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. CRIME 
DE INJÚRIA RACIAL. IMPRESCRITIBILIDADE. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL 
AMPLAMENTE ANALISADA NA ORIGEM. NEGATIVA MONOCRÁTICA DE SEGUIMENTO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO. 

1.Como afirmado na decisão monocrática ora atacada, os fatos foram detida e 
profundamente apreciados nas instâncias ordinárias. De modo que não se pode rediscutir 
a matéria sem revolver os fatos para que se chegue à conclusão diversa da encontrada pelo 
Superior Tribunal de Justiça. De se salientar que não se trata de manter a decisão, com 
exame da questão de fundo, mas da impossibilidade de proceder à revisão nesta via 
recursal. 

2.Por outro lado, como também explicitado na decisão, a questão relativa à 
imprescritibilidade é insuscetível de reapreciação por se tratar de matéria 
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infraconstitucional, objeto de profunda análise pelo Superior Tribunal de Justiça, órgão 
constitucionalmente vocacionado para o exame da matéria. 

Ag. Reg. noRE com Ag. 983.531. Rel. Min. Roberto Barroso, j. 18.8.2017. 

É interessante conhecer também o crime de redução a condição análoga à de escravo, tipificado no art. 149 
do CP, e que prevê aumento de pena se a conduta for relacionada ao racismo. 

Art. 149 Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou 
a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por 
qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto: 

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena correspondente à violência. 

[...] 

§ 2º A pena é aumentada de metade, se o crime é cometido: 

[...] 

II – por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou origem. 

A Lei nº 9.455/1997, que trata dos crimes de tortura, também prevê no tipo penal um componente 
relacionado ao racismo: 

Art. 1o Constitui crime de tortura: 

I - constranger alguém com emprego de violência ou grave ameaça, causando-lhe sofrimento físico ou 
mental: 

[...] 

c) em razão de discriminação racial ou religiosa; 

 

 

CRIME ORGANIZADO (LEI N. 12.850/13) 

A Lei nº 12.850/2013 define organização criminosa e trata dos crimes cometidos por essas organizações. 
Além disso, ela revogou a Lei nº 9.034/1995, que até 2013 tratava desses temas. 

Art. 1o Esta Lei define organização criminosa e dispõe sobre a investigação criminal, os meios de obtenção 
da prova, infrações penais correlatas e o procedimento criminal a ser aplicado. 

Acredito que a informação mais importante da lei seja justamente a definição de organização criminosa, que 
é a associação de 4 ou mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda 
que informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer natureza, 
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mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a 4 anos, ou que sejam de 
caráter transnacional. 

Além disso, a lei se aplica também aos crimes previstos em tratados ou convenções internacionais quando, 
iniciada a execução no Brasil, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no exterior, ou ao contrário, quando 
a execução do crime se iniciar no exterior e o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no Brasil. 

Por último, a lei também se aplica às organizações terroristas, entendidas como aquelas voltadas para a 
prática dos atos de terrorismo legalmente definidos. Como vocês devem saber, existe uma lei de crimes de 
Terrorismo, a lei 13.260/2016. 

 

Organização criminosa é a associação de 4 ou mais pessoas estruturalmente ordenada e 
caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que informalmente, com objetivo de obter, 
direta ou indiretamente, vantagem de qualquer natureza, mediante a prática de infrações 
penais cujas penas máximas sejam superiores a 4 anos, ou que sejam de caráter 
transnacional. 

Adicionalmente, é importante que você saiba que a Lei nº 12.850/2013 operou alterações no Código Penal, 
modificando o tipo penal de quadrilha ou bando, instituindo o de associação criminosa.  

A diferença basicamente é a seguinte: a associação criminosa é composta por 3 ou mais pessoas, com o fim 
específico de cometer crimes, enquanto a organização criminosa precisa ter 4 ou mais pessoas, além das 
seguintes características específicas: ordenamento estrutural, divisão de tarefas, com objetivo de obter, 
direta ou indiretamente, vantagem de qualquer natureza, mediante a prática de crimes graves, com penas 
máximas superiores a 4 anos. 

 ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 

PREVISÃO LEGAL Código Penal (art. 288). Lei nº 12.850/2013. 

QUANTIDADE DE 

INTEGRANTES 

3 ou mais pessoas. 4 ou mais pessoas. 

OUTRAS 

CARACTERÍSTICAS 

A associação deve ter a 

finalidade específica de cometer 

crimes. 

- Estrutura ordenada; 

- Divisão de tarefas, ainda que 

informalmente; 
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- Objetivo de obter, direta ou 

indiretamente, vantagem 

mediante a prática de crimes com 

penas máximas superiores a 4 

anos, ou que sejam de caráter 

transnacional. 

A respeito dos tipos penais envolvidos, você já deve ter percebido que a própria associação criminosa já 
constitui conduta típica, enquanto o crime relacionado às organizações criminosas consta no art. 2º da Lei 
nº 12.850/2013. 

Art. 2o Promover, constituir, financiar ou integrar, pessoalmente ou por interposta pessoa, organização 
criminosa: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa, sem prejuízo das penas correspondentes às demais 
infrações penais praticadas. 

§ 1o  Nas mesmas penas incorre quem impede ou, de qualquer forma, embaraça a investigação de infração 
penal que envolva organização criminosa. 

§ 2o  As penas aumentam-se até a metade se na atuação da organização criminosa houver emprego de 
arma de fogo. 

§ 3o  A pena é agravada para quem exerce o comando, individual ou coletivo, da organização criminosa, 
ainda que não pratique pessoalmente atos de execução. 

§ 4o  A pena é aumentada de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços): 

I - se há participação de criança ou adolescente; 

II - se há concurso de funcionário público, valendo-se a organização criminosa dessa condição para a prática 
de infração penal; 

III - se o produto ou proveito da infração penal destinar-se, no todo ou em parte, ao exterior; 

IV - se a organização criminosa mantém conexão com outras organizações criminosas independentes; 

V - se as circunstâncias do fato evidenciarem a transnacionalidade da organização. 

§ 5o  Se houver indícios suficientes de que o funcionário público integra organização criminosa, poderá o 
juiz determinar seu afastamento cautelar do cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração, 
quando a medida se fizer necessária à investigação ou instrução processual. 

§ 6o  A condenação com trânsito em julgado acarretará ao funcionário público a perda do cargo, função, 
emprego ou mandato eletivo e a interdição para o exercício de função ou cargo público pelo prazo de 8 
(oito) anos subsequentes ao cumprimento da pena. 

§ 7o  Se houver indícios de participação de policial nos crimes de que trata esta Lei, a Corregedoria de 
Polícia instaurará inquérito policial e comunicará ao Ministério Público, que designará membro para 
acompanhar o feito até a sua conclusão. 
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§ 8º As lideranças de organizações criminosas armadas ou que tenham armas à disposição deverão iniciar 
o cumprimento da pena em estabelecimentos penais de segurança máxima.    (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019) 

§ 9º O condenado expressamente em sentença por integrar organização criminosa ou por crime praticado 
por meio de organização criminosa não poderá progredir de regime de cumprimento de pena ou obter 
livramento condicional ou outros benefícios prisionais se houver elementos probatórios que indiquem a 
manutenção do vínculo associativo.      (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

 

O agente criminoso, portanto, não precisa efetivamente fazer parte da organização criminosa. Ele pode, por 
exemplo, promove-la por outros meios, contribuir para sua constituição, ou financiá-la, ainda que por meio 
de outra pessoa. 

Quanto às regras adicionais, chamo sua atenção para a possibilidade de afastamento cautelar do funcionário 
público para fins de investigação e instrução processual. Essa possibilidade existe para evitar que o servidor 
influencie de alguma forma as investigações e a produção de provas. Por tratar-se de um afastamento 
cautelar, sua remuneração é mantida durante o período, pois ele não foi condenado. 

Caso o funcionário público seja condenado, temos aqui duas consequências diferentes: uma delas é a perda 
do cargo, emprego ou função pública, e a outra é a interdição do condenado para o exercício de função ou 
cargo público pelo prazo de 8 anos subsequentes ao cumprimento da pena. 

Imagine, por exemplo, que um auditor fiscal se envolveu em atividades de uma organização criminosa que 
tinha por finalidade praticar crimes como estelionato, corrupção ativa, corrupção passiva, etc. Se esse 
auditor for condenado, ele perderá seu cargo, precisará cumprir a pena, e, após a conclusão do período de 
cumprimento, não poderá assumir outro cargo ou função pública pelo período de 8 anos. Nem mesmo se 
ele for aprovado em outro concurso público! 

Se houver a participação de policial, a lei determina que a Corregedoria de Polícia deve instaurar inquérito 
e comunicar o fato ao Ministério Público. 

O Pacote Anticrime acrescentou dois novos parágrafos ao Art. 2o, com consequências gravosas para as 
lideranças de organizações criminosas, bem como para seus participantes. A primeira das novidades obriga 
os líderes dessas organizações a iniciarem o cumprimento da pena em Estabelecimento de Segurança 
Máxima, mas não especifica o regime inicial de cumprimento de pena, e sim o tipo de Estabelecimento Penal. 

A segunda novidade, que pode ser ainda alvo de questionamentos no STF, diz respeito à progressão de 
regime e outros benefícios, estabelecendo que não haverá qualquer benefício enquanto houver vínculo com 
a organização criminosa. 

Art. 3o  Em qualquer fase da persecução penal, serão permitidos, sem prejuízo de outros já previstos em lei, 
os seguintes meios de obtenção da prova: 

I - colaboração premiada; 

II - captação ambiental de sinais eletromagnéticos, ópticos ou acústicos; 

III - ação controlada; 
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IV - acesso a registros de ligações telefônicas e telemáticas, a dados cadastrais constantes de bancos de 
dados públicos ou privados e a informações eleitorais ou comerciais; 

V - interceptação de comunicações telefônicas e telemáticas, nos termos da legislação específica; 

VI - afastamento dos sigilos financeiro, bancário e fiscal, nos termos da legislação específica; 

VII - infiltração, por policiais, em atividade de investigação, na forma do art. 11; 

VIII - cooperação entre instituições e órgãos federais, distritais, estaduais e municipais na busca de provas e 
informações de interesse da investigação ou da instrução criminal. 

Agora vamos estudar um a um esses meios de obtenção de provas, ok? 

A colaboração premiada é o benefício comumente chamado de “delação premiada”. Este procedimento é 
previsto na legislação penal brasileira de forma esparsa, e com regras um pouco diferentes dependendo do 
caso. 

Os criminalistas divergem fortemente acerca da real utilidade deste instituto – alguns até a chamam de 
“extorsão premiada” – mas sua adoção vem ganhando espaço, especialmente pela proposta de uma solução 
mais rápida para os processos criminais. 

O Pacote Anticrime aprovado no final de Dezembro trouxe uma série de alterações ao instituto da 
Colaboração Premiada, que veremos em detalhe agora. 

Art. 3º-A. O acordo de colaboração premiada é negócio jurídico processual e meio de obtenção de prova, 
que pressupõe utilidade e interesse públicos. 

Art. 3º-B. O recebimento da proposta para formalização de acordo de colaboração demarca o início das 
negociações e constitui também marco de confidencialidade, configurando violação de sigilo e quebra da 
confiança e da boa-fé a divulgação de tais tratativas iniciais ou de documento que as formalize, até o 
levantamento de sigilo por decisão judicial.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 1º A proposta de acordo de colaboração premiada poderá ser sumariamente indeferida, com a devida 
justificativa, cientificando-se o interessado.    (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 2º Caso não haja indeferimento sumário, as partes deverão firmar Termo de Confidencialidade para 
prosseguimento das tratativas, o que vinculará os órgãos envolvidos na negociação e impedirá o 
indeferimento posterior sem justa causa.      (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 3º O recebimento de proposta de colaboração para análise ou o Termo de Confidencialidade não implica, 
por si só, a suspensão da investigação, ressalvado acordo em contrário quanto à propositura de medidas 
processuais penais cautelares e assecuratórias, bem como medidas processuais cíveis admitidas pela 
legislação processual civil em vigor.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 4º O acordo de colaboração premiada poderá ser precedido de instrução, quando houver necessidade de 
identificação ou complementação de seu objeto, dos fatos narrados, sua definição jurídica, relevância, 
utilidade e interesse público.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 5º Os termos de recebimento de proposta de colaboração e de confidencialidade serão elaborados pelo 
celebrante e assinados por ele, pelo colaborador e pelo advogado ou defensor público com poderes 
específicos.  (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
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§ 6º Na hipótese de não ser celebrado o acordo por iniciativa do celebrante, esse não poderá se valer de 
nenhuma das informações ou provas apresentadas pelo colaborador, de boa-fé, para qualquer outra 
finalidade.   (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

A primeira das alterações foi justamente o acréscimo dos Arts. 3º-A e 3º-B. O primeiro dos dispositivos vem 
apenas reforçar o caráter negócio jurídico. Certamente só se firma acordo de colaboração se houver utilidade 
e interesse público, afinal não há sentido em se conceder benefícios sem haver qualquer vantagem para a 
persecução penal. 

A questão da confidencialidade prevista no Art. 3º-B é de extrema relevância, pois os vazamentos de 
informações são muito comuns, havendo acusações mútuas sobre a origem. Nesse sentido, o caput 
estabelece o marco inicial do sigilo como sendo o recebimento da proposta de colaboração. 

Os parágrafos 1º, 2º e 3º tratam sobre o recebimento da proposta, bem como sobre o Termo de 
Confidencialidade. Percebam que esse Termo é assinado quando não há indeferimento sumário da proposta, 
ou seja, não há acordo firmado ainda, mas existe interesse. 

Interessante notar, que mesmo no indeferimento sumário (§ 1º) há de se fazer justificativa e cientificar a 
parte interessada. Por fim, a autoridade celebrante (Ministério Público ou Autoridade Policial), caso não 
celebre o acordo por iniciativa própria, não poderá fazer uso das informações fornecidas pelo colaborador. 
Esse dispositivo deixa mais claro a previsão já existente do Artigo 4º, §10 da Lei em estudo. 

 

Art. 3º-C. A proposta de colaboração premiada deve estar instruída com procuração do interessado com 
poderes específicos para iniciar o procedimento de colaboração e suas tratativas, ou firmada pessoalmente 
pela parte que pretende a colaboração e seu advogado ou defensor público.    (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019) 

§ 1º Nenhuma tratativa sobre colaboração premiada deve ser realizada sem a presença de advogado 
constituído ou defensor público.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 2º Em caso de eventual conflito de interesses, ou de colaborador hipossuficiente, o celebrante deverá 
solicitar a presença de outro advogado ou a participação de defensor público.     (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019) 

§ 3º No acordo de colaboração premiada, o colaborador deve narrar todos os fatos ilícitos para os quais 
concorreu e que tenham relação direta com os fatos investigados.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 4º Incumbe à defesa instruir a proposta de colaboração e os anexos com os fatos adequadamente descritos, 
com todas as suas circunstâncias, indicando as provas e os elementos de corroboração.   (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019) 

A inovação mais relevante trazida pelo Art. 3º-C é o § 3º, pois estabelece qual o limite da obrigação que o 
colaborador possui com o acordo. A obrigatoriedade se refere aos fatos que possuam relação DIRETA com 
os fatos investigados.    

Art. 4o  O juiz poderá, a requerimento das partes, conceder o perdão judicial, reduzir em até 2/3 (dois 
terços) a pena privativa de liberdade ou substituí-la por restritiva de direitos daquele que tenha colaborado 
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efetiva e voluntariamente com a investigação e com o processo criminal, desde que dessa colaboração 
advenha um ou mais dos seguintes resultados: 

I - a identificação dos demais coautores e partícipes da organização criminosa e das infrações penais por 
eles praticadas; 

II - a revelação da estrutura hierárquica e da divisão de tarefas da organização criminosa; 

III - a prevenção de infrações penais decorrentes das atividades da organização criminosa; 

IV - a recuperação total ou parcial do produto ou do proveito das infrações penais praticadas pela 
organização criminosa; 

V - a localização de eventual vítima com a sua integridade física preservada. 

Primeiramente é importante compreender que a colaboração premiada pode resultar em três possibilidades 
de benefícios para o colaborador: ele pode ficar livre da pena (aplicando-se o perdão judicial), pode ter sua 
pena reduzida em até dois terços, ou ainda ter a pena privativa de liberdade substituída por restritiva de 
direitos. 

Para isso, o agente precisa colaborar voluntária e efetivamente com a investigação, levando a pelo menos 
um dos resultados mencionados pelo dispositivo. De qualquer forma, a concessão do benefício deve levar 
em conta a personalidade do colaborador, a natureza, as circunstâncias, a gravidade e a repercussão social 
do fato criminoso e a eficácia da colaboração. 

Quanto ao procedimento, a coisa funciona assim: diante da relevância da colaboração prestada, o Ministério 
Público ou o Delegado (neste caso com a manifestação do MP) podem requerer ou representar ao juiz pela 
concessão de perdão judicial ao colaborador. 

É possível também que as medidas de colaboração suspendam o prazo para oferecimento da denúncia, ou 
o próprio processo, por até 6 meses, prorrogáveis por igual período, e nesse caso fica suspenso também o 
prazo prescricional. 

O Ministério Público pode ainda deixar de oferecer a denúncia se o colaborador não for o líder da 
organização criminosa e for o primeiro a prestar efetiva colaboração, bem como se a proposta se referir a 
infração de qual o Ministério Público não tenha conhecimento. 

Essa última circunstância (o não conhecimento prévio da infração) foi uma inovação trazida pelo Pacote 
Anticrime, que também define o que não é o conhecimento prévio: 

§ 4º-A. Considera-se existente o conhecimento prévio da infração quando o Ministério Público ou a 
autoridade policial competente tenha instaurado inquérito ou procedimento investigatório para apuração 
dos fatos apresentados pelo colaborador.  

Vejamos mais algumas regras acerca da colaboração premiada, nos parágrafos do art. 4º. 

§ 6o  O juiz não participará das negociações realizadas entre as partes para a formalização do acordo de 
colaboração, que ocorrerá entre o delegado de polícia, o investigado e o defensor, com a manifestação do 
Ministério Público, ou, conforme o caso, entre o Ministério Público e o investigado ou acusado e seu defensor. 
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§ 7º Realizado o acordo na forma do § 6º deste artigo, serão remetidos ao juiz, para análise, o respectivo 
termo, as declarações do colaborador e cópia da investigação, devendo o juiz ouvir sigilosamente o 
colaborador, acompanhado de seu defensor, oportunidade em que analisará os seguintes aspectos na 
homologação:     (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019) 

I - regularidade e legalidade;      (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

II - adequação dos benefícios pactuados àqueles previstos no caput e nos §§ 4º e 5º deste artigo, sendo 
nulas as cláusulas que violem o critério de definição do regime inicial de cumprimento de pena do art. 33 do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), as regras de cada um dos regimes 
previstos no Código Penal e na Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal) e os requisitos 
de progressão de regime não abrangidos pelo § 5º deste artigo;       (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

III - adequação dos resultados da colaboração aos resultados mínimos exigidos nos incisos I, II, III, IV e V 
do caput deste artigo;      (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

IV - voluntariedade da manifestação de vontade, especialmente nos casos em que o colaborador está ou 
esteve sob efeito de medidas cautelares.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 7º-A O juiz ou o tribunal deve proceder à análise fundamentada do mérito da denúncia, do perdão judicial 
e das primeiras etapas de aplicação da pena, nos termos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal) e do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), 
antes de conceder os benefícios pactuados, exceto quando o acordo prever o não oferecimento da denúncia 
na forma dos §§ 4º e 4º-A deste artigo ou já tiver sido proferida sentença.      (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019) 

§ 7º-B. São nulas de pleno direito as previsões de renúncia ao direito de impugnar a decisão 
homologatória.    (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 8º O juiz poderá recusar a homologação da proposta que não atender aos requisitos legais, devolvendo-
a às partes para as adequações necessárias.    (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 9o  Depois de homologado o acordo, o colaborador poderá, sempre acompanhado pelo seu defensor, ser 
ouvido pelo membro do Ministério Público ou pelo delegado de polícia responsável pelas investigações. 

§ 10.  As partes podem retratar-se da proposta, caso em que as provas autoincriminatórias produzidas pelo 
colaborador não poderão ser utilizadas exclusivamente em seu desfavor. 

§ 10-A Em todas as fases do processo, deve-se garantir ao réu delatado a oportunidade de manifestar-se 
após o decurso do prazo concedido ao réu que o delatou.    (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 11.  A sentença apreciará os termos do acordo homologado e sua eficácia. 

§ 12.  Ainda que beneficiado por perdão judicial ou não denunciado, o colaborador poderá ser ouvido em 
juízo a requerimento das partes ou por iniciativa da autoridade judicial. 

§ 13 O registro das tratativas e dos atos de colaboração deverá ser feito pelos meios ou recursos de 
gravação magnética, estenotipia, digital ou técnica similar, inclusive audiovisual, destinados a obter maior 
fidelidade das informações, garantindo-se a disponibilização de cópia do material ao 
colaborador.     (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019). 

§ 14.  Nos depoimentos que prestar, o colaborador renunciará, na presença de seu defensor, ao direito ao 
silêncio e estará sujeito ao compromisso legal de dizer a verdade. 

§ 15.  Em todos os atos de negociação, confirmação e execução da colaboração, o colaborador deverá 
estar assistido por defensor. 

§ 16. Nenhuma das seguintes medidas será decretada ou proferida com fundamento apenas nas declarações 
do colaborador:     (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019) 
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I - medidas cautelares reais ou pessoais;     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

II - recebimento de denúncia ou queixa-crime;     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

III - sentença condenatória.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 17. O acordo homologado poderá ser rescindido em caso de omissão dolosa sobre os fatos objeto da 
colaboração.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 18. O acordo de colaboração premiada pressupõe que o colaborador cesse o envolvimento em conduta 
ilícita relacionada ao objeto da colaboração, sob pena de rescisão.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019) 

Chamo sua atenção para a proibição da participação do Juiz nas negociações da colaboração premiada. Esse 
papel cabe ao Ministério Público ou Delegado, ao lado do colaborador e de seu advogado. O Juiz, na 
realidade, recebe o acordo posteriormente, e é responsável por analisar sua legalidade, concedendo ou não 
os benefícios previstos pela lei. 

O termo de acordo deve conter os seguintes elementos, nos termos da própria lei: 

a) O relato da colaboração e seus possíveis resultados; 

b) As condições da proposta do Ministério Público ou do delegado de polícia; 

c) A declaração de aceitação do colaborador e de seu defensor; 

d) As assinaturas do representante do Ministério Público ou do delegado de polícia, do colaborador e de 
seu defensor; 

e) A especificação das medidas de proteção ao colaborador e à sua família, quando necessário. 

O novo parágrafo 7º traz mais detalhes sobre a homologação do acordo de colaboração premiada, 
demonstrando quais são os requisitos que devem ser analisados pela autoridade judicial. Caso a proposta 
não atenda aos requisitos, ela será devolvida às partes para adequação. 

O parágrafo 10-A está em consonância com decisão recente do STF, que entende ser um direito básico do 
réu delatado ser ouvido após o colaborador, uma vez que eles se encontram uma posição quase que 
antagônica. 

O novo parágrafo 13 obriga o registro das tratativas de colaboração, anteriormente o citado parágrafo falava 
que esse registro seria feito sempre que possível.  

O parágrafo 16 impedia a prolação de sentença condenatória baseada penas em colaboração premiada, com 
as mudanças efetuadas pelo Pacote Anticrime, não só a sentença condenatória, mas medidas cautelares e 
até mesmo o recebimento de denúncia ou queixa-crime ficam vedados. 

A distribuição do termo de acordo deve ser feita de forma sigilosa, sem quaisquer informações que possam 
identificar o colaborador e o seu objeto. Após a distribuição, as informações detalhadas sobre a colaboração 
serão dirigidas diretamente ao juiz responsável, que deverá decidir no prazo de 48h. O acordo permanece 
sigiloso, então, até o recebimento da denúncia. 
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Uma vez homologada a proposta pelo Juiz, o colaborador poderá ser sempre ouvido pelo Ministério Público 
ou pelo Delegado. Lembre-se também de que a proposta não é imutável, e as partes podem inclusive 
retratar-se, caso em que as provas produzidas pelo colaborador contra ele mesmo não poderão ser utilizadas 
para prejudicá-lo. 

Agora vejamos o que a lei diz sobre os direitos do colaborador. 

Art. 5o  São direitos do colaborador: 

I - usufruir das medidas de proteção previstas na legislação específica; 

II - ter nome, qualificação, imagem e demais informações pessoais preservados; 

III - ser conduzido, em juízo, separadamente dos demais coautores e partícipes; 

IV - participar das audiências sem contato visual com os outros acusados; 

V - não ter sua identidade revelada pelos meios de comunicação, nem ser fotografado ou filmado, sem sua 
prévia autorização por escrito; 

VI - cumprir pena ou prisão cautelar em estabelecimento penal diverso dos demais corréus ou condenados. 

Perceba que esses direitos são quase todos relacionados à garantia de segurança do colaborador. Imagine o 
que aconteceria, por exemplo, se ele tivesse suas informações divulgadas ou se fosse colocado no mesmo 
estabelecimento prisional dos membros da organização criminosa que ele ajudou a condenar? 

COLABORAÇÃO PREMIADA 
MEDIDAS QUE 

PODEM SER 
CONCEDIDAS 

- Perdão Judicial; 

- Redução da pena em até 2/3; 

- Substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. 
COLABORAÇÃO Precisa ser voluntária e efetiva, trazendo pelo menos um dos seguintes 

resultados: 

a) a identificação dos demais coautores e partícipes da organização 
criminosa e das infrações penais por eles praticadas; 
b) a revelação da estrutura hierárquica e da divisão de tarefas da 
organização criminosa; 
c) a prevenção de infrações penais decorrentes das atividades da 
organização criminosa; 
d) a recuperação total ou parcial do produto ou do proveito das 
infrações penais praticadas pela organização criminosa; 
e) a localização de eventual vítima com a sua integridade física 
preservada. 

ACORDO O Juiz não participa das negociações. A ele cabe apenas homologar o acordo 
firmado pelo colaborador com o Ministério Público ou com o Delegado 
responsável. 
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DIREITOS DO 
COLABORADOR 

a) usufruir das medidas de proteção previstas na legislação específica; 
b) ter nome, qualificação, imagem e demais informações pessoais 
preservados; 
c) ser conduzido, em juízo, separadamente dos demais coautores e 
partícipes; 
d) participar das audiências sem contato visual com os outros acusados; 
e) não ter sua identidade revelada pelos meios de comunicação, nem 
ser fotografado ou filmado, sem sua prévia autorização por escrito; 
f) cumprir pena ou prisão cautelar em estabelecimento penal diverso 
dos demais corréus ou condenados. 

Ainda acerca da delação premiada devemos citar alguns julgados interessantes do STF e do STJ. O primeiro 
deles diz respeito ao sigilo do conteúdo da delação. 

DELAÇÃO PREMIADA E SIGILO.  

O sigilo sobre o conteúdo de colaboração premiada deve perdurar, no máximo, até o 
recebimento da denúncia.  

Inq 4435 AgR/DF, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 12.9.2017. Informativo STF 877. 

De acordo com a regra do caput do art. 7o, o acordo de colaboração premiada tramita em sigilo, inclusive 
quando já celebrado o acordo e encaminhado ao Judiciário para homologação. Todavia, o §3o do art. 7o 
estabelece que tal sigilo deixa de existir com o recebimento da denúncia. O entendimento do STF aqui foi no 
sentido de que o sigilo deve permanecer no máximo até o recebimento da denúncia, podendo ser decretada 
sua quebra em momento anterior, desde que tenham sido realizadas as diligências cautelares indispensáveis. 

Todavia, o Pacote Anticrime trouxe uma mudança no parágrafo 3º, estabelecendo que o acordo de 
colaboração premiada e os depoimentos do colaborador serão mantidos em sigilo até o recebimento da 
denúncia ou da queixa-crime, sendo vedado ao magistrado decidir por sua publicidade em qualquer 
hipótese. 

Ou seja, não existiria mais a faculdade do Magistrado de baixar o sigilo em qualquer momento anterior ao 
do recebimento da denúncia.  

COLABORAÇÃO PREMIADA. ENCONTRO FORTUITO DE PROVAS. AUTORIDADE COM 
PRERROGATIVA DE FORO. COMPETÊNCIA PARA HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. TEORIA 
DO JUIZ APARENTE.  

A homologação de acordo de colaboração premiada por juiz de primeiro grau de jurisdição, 
que mencione autoridade com prerrogativa de foro no STJ, não traduz em usurpação de 
competência desta Corte Superior.  
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Rcl 31.629-PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, por unanimidade, julgado em 20/09/2017, DJe 
28/09/2017  

Neste caso há um acordo de delação premiada no qual é mencionada autoridade com prerrogativa de foro 
no STJ. Em consequência, passou-se a discutir se o Juízo ordinário seria competente para homologar tal 
acordo. 

A Corte Especial do STJ entendeu que o simples fato de o acordo de colaboração premiada conter trechos 
nos quais se imputa a prática de infrações penais à pessoa detentora de foro privilegiado não configura 
usurpação de competência, exatamente por não se tratar de “produção probatória” perante juiz 
incompetente, bem como pelo fato de que, ainda que se tratasse disso, deveria ser utilizada a chamada 
“teoria do juízo aparente”, por se tratar de descoberta fortuita de provas. De acordo com essa teoria, a prova 
colhida perante juízo incompetente deve ser considerada válida se o juízo era, ao tempo da colheita, 
aparentemente competente para tal. 

Além disso, o STJ entendeu que, diante dessa situação, os autos devem ser imediatamente encaminhados 
ao foro prevalente. 

Concluindo o conjunto de jurisprudências relevantes, é importante que você saiba que a Segunda Turma do 
STF decidiu favoravelmente à possibilidade de compartilhamento de colaboração premiada entre juízos 
desde que haja delimitação dos fatos (PET 7065/DF, Informativo 922). 

Art. 8o  Consiste a ação controlada em retardar a intervenção policial ou administrativa relativa à ação 
praticada por organização criminosa ou a ela vinculada, desde que mantida sob observação e 
acompanhamento para que a medida legal se concretize no momento mais eficaz à formação de provas e 
obtenção de informações. 

A ação controlada consiste na autorização legal concedida ao agente policial para, diante da prática de 
infração penal, em vez de efetuar a prisão em flagrante delito, aguardar o momento mais adequado, de 
forma a permitir a produção de uma prova mais robusta. 

Muitas vezes a ação policial é adiada com o objetivo de aguardar um momento em que se produza melhor 
efeito e, consequentemente, seja alcançado um número maior de criminosos, visando à desestruturação de 
toda a organização. Por isso esse procedimento também é conhecido como flagrante retardado. 

A Doutrina diz que o agente policial deve atentar ao princípio da razoabilidade ao aplicar o procedimento de 
ação controlada. Nucci traz como exemplo o caso da organização criminosa que resolva exterminar 
testemunhas. Tome cuidado com esse exemplo! O Cespe já considerou CORRETA a seguinte assertiva: 

MPE-TO – Promotor de Justiça – 2012 – Cespe. Não incorre em violação de dever funcional o 
agente policial que, investigando organização voltada à prática de tráfico de heroína, infiltrado, 
presencie, durante a chegada de um carregamento que, segundo as suas investigações, 
conteria cerca de 2t da referida droga, componentes da organização cometerem cinco 
homicídios, sem prendê-los em flagrante pelos assassinatos. 
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O retardamento deve ser comunicado com antecedência ao Juiz, e este, se for o caso, estabelecerá seus 
limites e comunicará ao Ministério Público. 

Se a ação controlada envolver a travessia de fronteiras, somente pode haver o retardamento com a 
cooperação das autoridades dos países que sejam considerados como provável itinerário ou destino do 
investigado, de modo a reduzir os riscos de fuga e extravio do produto, objeto, instrumento ou proveito do 
crime. 

Art. 10.  A infiltração de agentes de polícia em tarefas de investigação, representada pelo delegado de 
polícia ou requerida pelo Ministério Público, após manifestação técnica do delegado de polícia quando 
solicitada no curso de inquérito policial, será precedida de circunstanciada, motivada e sigilosa autorização 
judicial, que estabelecerá seus limites. 

A infiltração é o procedimento por meio do qual o agente de polícia age como se fosse membro da 
organização criminosa, com o objetivo de colher provas dos crimes cometidos. Atenção para um aspecto 
importante: neste caso é necessária a autorização judicial, decidida mediante requerimento do Ministério 
Público ou representação do Delegado, ouvido o Ministério Público. 

A lei determina que a autorização somente deve ser concedida quando houver indícios de crimes cometidos 
pela organização criminosa e a prova não puder ser produzida por outros meios disponíveis. A infiltração 
então poderá ser autorizada pelo prazo de até 6 meses, sem prejuízo de eventuais renovações, caso seja 
necessário. 

Da mesma forma que o acordo da colaboração premiada, o pedido de infiltração deve ser distribuído 
sigilosamente, de forma a preservar a identidade do agente que será infiltrado. As informações detalhadas 
devem ser enviadas ao Juiz posteriormente à distribuição, e ele então deve proferir a decisão no prazo de 
24h. 

Uma regra bastante interessante para fins de prova é a do art. 13. 

Art. 13.  O agente que não guardar, em sua atuação, a devida proporcionalidade com a finalidade da 
investigação, responderá pelos excessos praticados. 

Parágrafo único.  Não é punível, no âmbito da infiltração, a prática de crime pelo agente infiltrado no curso 
da investigação, quando inexigível conduta diversa. 

O significado aqui é muito simples: o agente infiltrado precisa ser razoável nas suas ações, mas pode até 
chegar a cometer atos tipificados como crimes, quando não houver outra forma. Guarde bem essa 
informação, ok? 
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A prática de crime pelo agente infiltrado durante a infiltração não é punível quando 
inexigível conduta diversa. 

Art. 10-A. Será admitida a ação de agentes de polícia infiltrados virtuais, obedecidos os requisitos 
do caput do art. 10, na internet, com o fim de investigar os crimes previstos nesta Lei e a eles conexos, 
praticados por organizações criminosas, desde que demonstrada sua necessidade e indicados o alcance das 
tarefas dos policiais, os nomes ou apelidos das pessoas investigadas e, quando possível, os dados de conexão 
ou cadastrais que permitam a identificação dessas pessoas.      (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 1º Para efeitos do disposto nesta Lei, consideram-se:      (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

I - dados de conexão: informações referentes a hora, data, início, término, duração, endereço de Protocolo 
de Internet (IP) utilizado e terminal de origem da conexão;      (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

II - dados cadastrais: informações referentes a nome e endereço de assinante ou de usuário registrado ou 
autenticado para a conexão a quem endereço de IP, identificação de usuário ou código de acesso tenha 
sido atribuído no momento da conexão.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 2º Na hipótese de representação do delegado de polícia, o juiz competente, antes de decidir, ouvirá o 
Ministério Público.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 3º Será admitida a infiltração se houver indícios de infração penal de que trata o art. 1º desta Lei e se as 
provas não puderem ser produzidas por outros meios disponíveis.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 4º A infiltração será autorizada pelo prazo de até 6 (seis) meses, sem prejuízo de eventuais renovações, 
mediante ordem judicial fundamentada e desde que o total não exceda a 720 (setecentos e vinte) dias e seja 
comprovada sua necessidade.      (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 5º Findo o prazo previsto no § 4º deste artigo, o relatório circunstanciado, juntamente com todos os atos 
eletrônicos praticados durante a operação, deverão ser registrados, gravados, armazenados e apresentados 
ao juiz competente, que imediatamente cientificará o Ministério Público.      (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019) 

§ 6º No curso do inquérito policial, o delegado de polícia poderá determinar aos seus agentes, e o Ministério 
Público e o juiz competente poderão requisitar, a qualquer tempo, relatório da atividade de 
infiltração.    (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 7º É nula a prova obtida sem a observância do disposto neste artigo.      (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019) 

A figura do agente policial infiltrado já existia no Art. 10, o que o Art. 10-A fez foi formalizar a infiltração via 
Internet, criando o agente infiltrado virtual. Observem que as exigências para permissão da infiltração virtual 
são muito semelhantes às da infiltração comum. 

Uma das diferenças observadas é sobre o prazo limite. Em ambas as infiltrações o prazo de permissão é por 
6 meses, sendo possível a renovação. No entanto, na infiltração virtual, esse prazo (incluindo a renovação) 
não pode exceder 720 dias. 

Por fim, encerrado o prazo da infiltração, todas as informações obtidas deverão ser registradas, gravadas, 
armazenadas e apresentadas ao Juiz competente, que dará conhecimento imediato ao Ministério Público. 

Art. 10-B. As informações da operação de infiltração serão encaminhadas diretamente ao juiz 
responsável pela autorização da medida, que zelará por seu sigilo.     (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019) 
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Parágrafo único. Antes da conclusão da operação, o acesso aos autos será reservado ao juiz, ao 
Ministério Público e ao delegado de polícia responsável pela operação, com o objetivo de garantir 
o sigilo das investigações.      (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

Art. 10-C. Não comete crime o policial que oculta a sua identidade para, por meio da internet, 
colher indícios de autoria e materialidade dos crimes previstos no art. 1º desta Lei.     (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019) 

Parágrafo único. O agente policial infiltrado que deixar de observar a estrita finalidade da 
investigação responderá pelos excessos praticados.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

Art. 10-D. Concluída a investigação, todos os atos eletrônicos praticados durante a operação 
deverão ser registrados, gravados, armazenados e encaminhados ao juiz e ao Ministério Público, 
juntamente com relatório circunstanciado.      (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

O artigo 10-B trata sobre a necessidade de sigilo, restringindo o acesso aos autos, antes de concluída a 
operação, apenas ao Juiz, Ministério Público e Delegado responsável. Existe aqui também, no art. 10-C, a 
responsabilização do agente que excede a autorização recebida. 

Art. 14.  São direitos do agente: 

I - recusar ou fazer cessar a atuação infiltrada; 

II - ter sua identidade alterada, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 9o da Lei no 9.807, de 13 
de julho de 1999, bem como usufruir das medidas de proteção a testemunhas; 

III - ter seu nome, sua qualificação, sua imagem, sua voz e demais informações pessoais preservadas durante 
a investigação e o processo criminal, salvo se houver decisão judicial em contrário; 

IV - não ter sua identidade revelada, nem ser fotografado ou filmado pelos meios de comunicação, sem sua 
prévia autorização por escrito. 

Por fim, temos os direitos do agente infiltrado, que mais uma vez remetem à necessidade de proteção. A 
tarefa do infiltrado é muito complexa e arriscada, e por isso há tantas medidas específicas de proteção que 
devem ser a ele dirigidas. 

Para facilitar e viabilizar o trabalho de infiltração virtual, os órgãos de registro e cadastro público poderão 
incluir nos bancos de dados próprios, mediante procedimento sigiloso e requisição da autoridade judicial, as 
informações necessárias à efetividade da identidade fictícia criada, nos casos de infiltração de agentes na 
internet.  

Art. 15.  O delegado de polícia e o Ministério Público terão acesso, independentemente de autorização 
judicial, apenas aos dados cadastrais do investigado que informem exclusivamente a qualificação pessoal, a 
filiação e o endereço mantidos pela Justiça Eleitoral, empresas telefônicas, instituições financeiras, 
provedores de internet e administradoras de cartão de crédito. 

A redação deste dispositivo foi muito cuidadosa ao limitar o acesso da do Delegado de Polícia e do Ministério 
Público aos dados cadastrais dos investigados. Isso para evitar discussões acerca dos sigilos bancário, fiscal 
e de comunicações. 

Quanto à efetiva quebra desses sigilos, isso também é possível, mas para tal é necessária autorização judicial. 
Há inclusive leis específicas sobre o assunto, como a Lei Complementar nº 105/2001, que trata da quebra 
dos sigilos bancário e financeiro quando houver investigação de ilícito praticado por organização criminosa. 
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Para possibilitar esse acesso, a lei determina ainda que as empresas de transporte e as concessionárias de 
telefonia fixa ou móvel deverão manter registros dos serviços por elas prestados pelo prazo de 5 anos. 

A lei menciona ainda o procedimento de captação ambiental, que nada mais é do que a instalação de 
escutas, para que um dos interlocutores colha dados e informações em diálogo do qual participa. Este 
procedimento é diferente da interceptação, em que a autoridade policial instala equipamentos para captar 
diálogos dos quais não participa.  

Para encerrar nosso estudo da Lei nº 12.850/2013, temos os crimes por ela tipificados, relacionados às 
investigações e à obtenção das provas. 

Art. 18.  Revelar a identidade, fotografar ou filmar o colaborador, sem sua prévia autorização por escrito: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. 

Art. 19.  Imputar falsamente, sob pretexto de colaboração com a Justiça, a prática de infração penal a 
pessoa que sabe ser inocente, ou revelar informações sobre a estrutura de organização criminosa que sabe 
inverídicas: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Art. 20.  Descumprir determinação de sigilo das investigações que envolvam a ação controlada e a infiltração 
de agentes: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Art. 21.  Recusar ou omitir dados cadastrais, registros, documentos e informações requisitadas pelo juiz, 
Ministério Público ou delegado de polícia, no curso de investigação ou do processo: 

Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Parágrafo único.  Na mesma pena incorre quem, de forma indevida, se apossa, propala, divulga ou faz uso 
dos dados cadastrais de que trata esta Lei. 

Esses crimes e as infrações penais conexas devem ser apurados mediante procedimento ordinário previsto 
no Código de Processo Penal. A instrução criminal deve ser encerrada em prazo razoável, que não poderá 
exceder a 120 dias quando o réu estiver preso, prorrogáveis em até igual período, por decisão fundamentada, 
devidamente motivada pela complexidade da causa ou por fato procrastinatório atribuível ao réu. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Chegamos ao final da aula! Quaisquer dúvidas, sugestões ou críticas entrem em contato conosco. Estou 
disponível no fórum no Curso, por e-mail e nas minhas redes sociais. 

Aguardo vocês na próxima aula. Até lá! 

Paulo Guimarães 

E-mail: professorpauloguimaraes@gmail.com 

Instagram: @profpauloguimaraes 
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QUESTÕES COMENTADAS 

 

 

1. TJ-CE – Analista Judiciário – 2014 – Cespe (adaptada). É admitido o indulto, graça e anistia a 
agente que praticou crime de natureza hedionda. 

Certo 

Errado 

 

Comentários 

A questão está errada. 

Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e o terrorismo são 
insuscetíveis de anistia, graça e indulto. 

 

2. TJ-CE – Analista Judiciário – 2014 – Cespe (adaptada). Os crimes de extorsão mediante 
sequestro e sequestro são equiparados ao hediondo. 

Certo 

Errado 

 

Comentários 

A questão está errada. 

Extorsão mediante sequestro é crime hediondo, e não equiparado. 

 
  

Marcos Girão, Thais de Assunção (Equipe Marcos Girão)

Aula 00

Legislação Penal Especial p/ DP-DF (Analista - Direito e Legislação) - Pós-Edital

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 
 

 53 

 

 

3. CNJ – Analista Judiciário – 2013 – Cespe. Recentemente, ocorreu a inclusão do crime de 
corrupção ativa no rol dos delitos hediondos, fato que, entre outros efeitos, tornou esse crime 
inafiançável e determinou que o início do cumprimento da pena ocorra em regime fechado. 

Certo 

Errado 

 

Comentários 

A questão está errada. 

Atualmente tramita na Câmara um projeto de lei nesse sentido, mas hoje a corrupção não consta na lista da 
Lei dos Crimes Hediondos. 
 

4. AL-MT – Procurador – 2013 – FGV. Avalie os tipos de crimes listados a seguir.  

I. Extorsão mediante sequestro;  

II. Estupro;  

III. Qualquer homicídio, simples ou qualificado, desde que doloso;  

IV. Falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais.  

De acordo com a Lei n. 8.072/90, são considerados crimes hediondos: 

a) I e II, somente. 

b) I e III, somente. 

c) I, II e IV, somente. 

d) I, III e IV, somente. 

e) II, III e IV, somente. 

 

Comentários 

Entre todos os crimes indicados, somente o crime de homicídio simples não é classificado como hediondo. 

Item I: extorsão mediante sequestro é hediondo (art. 1º, IV da lei n° 8.072/1990) 
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Item II: Estupro é hediondo (art. 1º, V da lei n° 8.072/1990) 

Item III: homicídio qualificado é hediondo (art. 1º, I da lei n° 8.072/1990) 

Item IV: Falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a fins terapêuticos ou 
medicinais tem natureza hediondo. (art. 1º, VII-B da lei n° 8.072/1990) 

Gabarito: Letra C 
 

5. TRF 5ª Região – Analista Judiciário – 2012 – FCC. São crimes hediondos próprios, assim 
definidos pela Lei no 8.072/1990, dentre outros, 

a) estupro de vulnerável, epidemia com resultado morte e adulteração de produto destinado a fim 
terapêutico. 

b) extorsão mediante sequestro, desastre ferroviário e incêndio, desde que seguidos de morte.  

c) terrorismo, estupro, atentado violento ao pudor e racismo.  

d) homicídio, latrocínio, extorsão mediante sequestro e tráfico ilícito de drogas. 

e) atentado contra meio de transporte aéreo, concussão e homicídio qualificado. 

 

Comentários 

A única alternativa que corresponde à nossa lista é a letra A, não é mesmo? Cuidado para não confundir os 
crimes hediondos com os equiparados! 

Gabarito: Letra A 

 

6. PC-AC - Delegado de Polícia Civil – 2017 – IBADE. No que concerne à Lei que trata dos crimes 
Hediondos (Lei n° 8.072/1990 e suas alterações), assinale a alternativa correta.  

a) A progressão de regime, no caso dos condenados por crimes hediondos, dar-se-á após o cumprimento de 
3/5 (três quintos) da pena, se o apenado for primário.  

b) O crime de homicídio qualificado previsto no Código Penal Militar é considerado hediondo. 

c) O fato de o crime ser considerado hediondo, por si só, não impede a concessão da liberdade provisória, 
de acordo com o entendimento dos Tribunais Superiores. 

d) O sistema adotado pela legislação brasileira para rotular uma conduta como hediondo é o sistema misto. 
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e) Dentre os crimes equiparados aos hediondos estão: tortura, tráfico ilícito de drogas e racismo. 

 

Comentários 

A alternativa A está incorreta. Atualmente a progressão de regime é previsto na LEP e o percentual nesse caso 
é de 2/5 (40%). 

A alternativa B está incorreta. O homicídio considerado hediondo é aquele praticado em atividade típica de 
grupo de extermínio, ainda que cometido por um só agente, e homicídio qualificado (art. 121, § 2o, incisos I, 
II, III, IV, V, VI e VII do Código Penal). 

A alternativa C está correta. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC 104.339/SP, declarou a 
inconstitucionalidade da expressão "e liberdade provisória", constante do art. 44, caput, da Lei n. 
11.343/2006, afastando o óbice à concessão da liberdade provisória aos acusados da prática de crimes 
hediondos e equiparados, razão pela qual a decretação da prisão preventiva sempre deve ser fundamentada 
na presença dos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. 

A alternativa D está incorreta. O sistema adotado no brasil é o do etiquetamento ou rotulação, também 
chamado de sistema legal. 

Sistema legal: etiquetamento ou rotulação (adotado); 

Sistema judicial: juiz declara a hediondez diante do caso em concreto; 

Sistema misto: parte de um rol legal que é flexível ao caso concreto; 

A alternativa E está incorreta. O tráfico de entorpecentes, o terrorismo e a tortura são equiparados a crimes 
hediondos, mas não o racismo. 

Gabarito: Letra C 

 

7. DPE-RS - Analista Processual – 2017 – FCC. É correto afirmar que,  

a) segundo entendimento hoje unânime nas duas turmas de competência criminal do Superior Tribunal de 
Justiça, o descumprimento de ordem judicial imposta sob o título de medida protetiva no âmbito da Lei n° 
11.340/2006 (Lei Maria da Penha) não implica a prática das condutas típicas de desobediência dispostas nos 
artigos 330 ou 359 do Código Penal.  

b) segundo entendimento hoje vigente no âmbito do Supremo Tribunal Federal, o tráfico de drogas cometido 
na vigência da Lei n° 8.072/1990, em qualquer de suas versões, é crime assemelhado a hediondo.  

c) para a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a consumação do roubo reclama a posse pacífica e 
indisputada da coisa pelo agente.  
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d) a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal não admite a aplicação do chamado princípio da 
insignificância penal para o crime de descaminho.  

e) segundo a jurisprudência assentada no âmbito da 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, não subsiste o 
crime de desacato tipificado no artigo 331 do Código Penal no ordenamento jurídico brasileiro, posto que 
incompatível com o direito de liberdade de expressão e crítica. 

 

Comentários 

A alternativa A está correta. Não há crime de desobediência quando a pessoa desatende a ordem e existe 
alguma lei prevendo uma sanção civil, administrativa ou processual penal para esse descumprimento, podendo 
haver também a sanção criminal.  STJ. 5ª Turma. REsp 1.374.653-MG, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado 
em 11/3/2014 (Info 538). STJ. 6ª Turma. RHC 41.970-MG, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 7/8/2014 (Info 
544). 

A alternativa B está incorreta. O STF mudou seu posicionamento, e hoje o tráfico privilegiado (beneficiado 
pela minorante do §4o do art. 33 da Lei n. 11.343/2006) não é mais considerado crime equiparado a 
hediondo. 

A alternativa C está incorreta. C- Errada. Consuma-se o crime de roubo com a inversão da posse do bem, 
mediante emprego de violência ou grave ameaça, ainda que por breve tempo e em seguida a perseguição 
imediata ao agente e recuperação da coisa roubada, sendo prescindível (dispensável) a posse mansa e 
pacífica ou desvigiada. Veja a seguinte decisão: STJ. 3ª Seção. REsp 1.499.050-RJ, Rel. Min. Rogerio Schietti 
Cruz, julgado em 14/10/2015 (Informativo STJ 572). 

A jurisprudência atual admite a aplicação do princípio da insignificância ao crime de descaminho quando o 
valor dos tributos elididos não ultrapassar a quantia de R$ 20.000,00. 

A alternativa E está incorreta. Desacatar funcionário público no exercício da função ou em razão dela continua 
a ser crime, previsto pelo art. 331 do Código Penal. (STJ. 3ª Seção. HC 379.269/MS, Rel. para acórdão Min. 
Antonio Saldanha Palheiro, julgado em 24/05/2017). 

Gabarito: Letra A 

 

8. PC-GO - Delegado de Polícia Substituto – 2017 – CESPE. A respeito de crimes hediondos, 
assinale a opção correta. 

a) Embora tortura, tráfico de drogas e terrorismo não sejam crimes hediondos, também são insuscetíveis de 
fiança, anistia, graça e indulto. 

b) Para que se considere o crime de homicídio hediondo, ele deve ser qualificado. 

c) Considera-se hediondo o homicídio praticado em ação típica de grupo de extermínio ou em ação de milícia 
privada. 
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d) O crime de roubo qualificado é tratado pela lei como hediondo. 

e) Aquele que tiver cometido o crime de favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual 
no período entre 2011 e 2015 não responderá pela prática de crime hediondo. 

 

Comentários 

A alternativa A está correta. Realmente, embora tortura, tráfico de drogas e terrorismo não sejam crimes 
hediondos, também são inafiançáveis e insuscetíveis de anistia, graça e indulto. 

A alternativa B está incorreta. O homicídio qualificado é crime hediondo, mas não apenas ele. Também é 
hediondo, por exemplo, o homicídio simples praticado em atividade típica de grupo de extermínio. 

A alternativa C está incorreta. A lei não fala em milícia privada, mas apenas em homicídio praticado em 
atividade típica de grupo de extermínio.  

A alternativa D está incorreta. Na época da questão, o crime considerado hediondo é o latrocínio. Atualmente, 
com o Pacote Anticrime, o roubo é hediondo nas seguintes situações: 

II - roubo: 

a) circunstanciado pela restrição de liberdade da vítima (art. 157, § 2º, inciso V); 

b) circunstanciado pelo emprego de arma de fogo (art. 157, § 2º-A, inciso I) ou pelo emprego de 
arma de fogo de uso proibido ou restrito (art. 157, § 2º-B); 

c) qualificado pelo resultado lesão corporal grave ou morte (art. 157, § 3º); 

  

A alternativa E está incorreta. Uma alternativa traiçoeira, que exige que você saiba quando houve alteração 
na Lei dos Crimes Hediondos. Na realidade a alternativa está incorreta porque a inclusão do favorecimento 
da prostituição ou outra forma de exploração sexual se deu em 2014, e não em 2015. 

Gabarito: Letra A 

 

9. DPE-PR - Defensor Público – 2017 – FCC. Sobre os crimes em espécie, é correto afirmar:  

a) Segundo posição do Supremo Tribunal Federal, os crimes de estupro e atentado violento ao pudor, mesmo 
que cometidos antes da edição da Lei n° 12.015/2009, são considerados hediondos, ainda que praticados na 
forma simples.  

b) A escusa relativa prevista nas disposições gerais dos crimes contra o patrimônio extingue a punibilidade 
do sujeito ativo do crime.  

c) A extorsão é crime formal e se consuma quando o sujeito ativo recebe a vantagem exigida.  

d) A receptação na modalidade imprópria admite tentativa.  
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e) O art. 28 da Lei n° 10.826/2003 veda, em qualquer hipótese, ao menor de 25 anos, a aquisição de arma 
de fogo. 

 

Comentários 

A alternativa A está correta. Tanto o estupro quanto o atentado violento ao puder já eram considerados crimes 
hediondos. A diferença é que, a partir da Lei n. 12.015/2009, os dois tipos penais foram reunidos em um só, 
sob o nomen juris de estupro.  

A alternativa B está incorreta. As escusas absolutas extinguem a punibilidade (art. 181 do Código Penal). As 
escusas relativas apenas condicionam a ação penal (art. 182 do Código Penal). 

A alternativa C está incorreta. A extorsão é crime formal, e por isso se consuma com o constrangimento da 
vítima. Não se exige, para fins de consumação, a obtenção da vantagem exigida, que é apenas a intenção 
do agente, e poderá ser considerada na dosimetria da pena. 

A alternativa D está incorreta. Na modalidade impropria, a receptação não admite tentativa, já que se trata 
de crime formal, que se consuma quando o agente influencia o terceiro. 

A alternativa E está incorreta. A vedação é a regra geral, mas há exceções, conforme redação do art. 28 do 
Estatuto do Desarmamento.  

Art. 28.  É vedado ao menor de 25 (vinte e cinco) anos adquirir arma de fogo, ressalvados os integrantes 
das entidades constantes dos incisos I, II, III, V, VI, VII e X do caput do art. 6o desta Lei. 

Gabarito: Letra A 

10. SEJUC-RN - Agente Penitenciário – 2017 – IDECAN. Os crimes hediondos são suscetíveis de:  

a) Fiança.  

b) Anistia. 

c) Indulto.  

d) Liberdade provisória. 

 

Comentários 

Depois de ter estudado a aula de hoje, você já sabe definitivamente que os crimes hediondos são inafiançáveis 
e insuscetíveis de graça, anistia e indulto, mas a liberdade provisória é admitida. 

Gabarito: Letra D 
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11. SEJUC-RN - Agente Penitenciário – 2017 – IDECAN. NÃO é considerado hediondo ou 
equiparado o crime de:  

a) Latrocínio.  

b) Corrupção ativa.  

c) Estupro de vulnerável. 

d) Epidemia com resultado morte. 

 

Comentários 

No rol taxativo dos crimes hediondos que consta no art. 1o da Lei n. 8.072/1990 não consta o crime de 
corrupção ativa. Existe projeto de lei em tramitação no Congresso Nacional nesse sentido, mas essa alteração 
na lei nunca chegou a ser feita. 

Gabarito: Letra B 

12. [VUNESP – ANALISTA DE PROMOTORIA – MPE/SP – 2015] A Lei n° 8.072/90 (crimes 

hediondos) 

(A) define no seu artigo 1° os crimes considerados hediondos, todos previstos no Código Penal, sem prejuízo, 
contudo, de outros delitos considerados hediondos pela Legislação Penal Especial.   

(B) não permite a interposição de apelação antes do recolhimento do condenado à prisão, em razão do 
disposto no seu artigo 2°, § 1° (a pena será cumprida em regime inicial fechado).  

(C) prevê progressão de regime para os condenados pela prática de crime hediondo após o cumprimento de 
1/6 da pena se o apenado for primário e 2/5 se for reincidente.  

(D) traz no rol do seu art. 1° o crime de roubo impróprio (art. 157, § 1°, CP), o roubo circunstanciado (art. 
157, § 2° , I, II, III, IV e V, CP) e o roubo qualificado pelo resultado (art. 157, § 3 , CP).  

(E) estabelece o prazo de 30 (trinta) dias (podendo ser prorrogado por mais 30 dias) da prisão temporária 
decretada nas investigações pela prática de crime hediondo.  

 

Comentários 

A – Errada. Só são crimes hediondos os previstos nos incisos do artigo 1º (trata-se de rol taxativo), os quais 
estão todos tipificados no Código Penal. Não há outros delitos considerados hediondos em Legislação Penal 
Especial, vez que só são hediondos os crimes expressamente previstos na Lei 8.072/90, a título de exemplo, 
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a tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins a o terrorismo não são crimes hediondos, mas 
equiparados a estes. (Art. 1º). 

B – Errada. O artigo 2º, §1º da Lei 8.072/90 foi declarado inconstitucional pelo STF (HC 111.840/ES) por 
violar o princípio da individualização da pena. Além do mais, o recolhimento à prisão após sentença 
condenatória em primeira instância é medida excepcional (artigo 283, caput, CPP), que deve ser 
fundamentada pelo juiz (Art. 2º, §1º e 3º). 

C – Errada. Atualmente isso é tratado na LEP. 

D – Errada. Na época da aplicação da questão, a única modalidade de roubo considerado crime hediondo é 
o latrocínio (art. 157, §3º, in fine, CP). (Art. 1º, II). Atualmente, com o Pacote Anticrime, são hediondas as 
seguintes modalidades de roubo: 

II - roubo: 
a) circunstanciado pela restrição de liberdade da vítima (art. 157, § 2º, inciso V); 
b) circunstanciado pelo emprego de arma de fogo (art. 157, § 2º-A, inciso I) ou pelo emprego de 
arma de fogo de uso proibido ou restrito (art. 157, § 2º-B); 
c) qualificado pelo resultado lesão corporal grave ou morte (art. 157, § 3º); 

 

E – Certa. (Art. 2º, §4º). 

Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e o 
terrorismo são insuscetíveis de: 

(...) 

§ 4o  A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei no 7.960, de 21 de dezembro de 1989, nos crimes 
previstos neste artigo, terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período em caso de extrema e 
comprovada necessidade.  

Gabarito: Letra E 

 

 

13. [VUNESP – DELEGADO DE POLÍCIA – PC/BA – 2018] Considere o seguinte caso hipotético. A 
Força Nacional está atuando legalmente em Salvador. O civil “X”, irmão de um Policial Militar 
do Estado de São Paulo que integra a Força Nacional, residente na referida cidade, se envolveu 
em acidente de trânsito sem vítimas, ao abalroar o veículo do condutor “Y”. Após se identificar 
como irmão do Militar do Estado integrante da Força Nacional, foi violentamente agredido 
por “Y”, que confessou ter assim agido apenas por saber dessa condição. As agressões 
provocaram lesões corporais gravíssimas no civil “X”. Diante do exposto, é correto afirmar que 
o crime praticado por “Y” 
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 (A)  não é considerado hediondo, pois a legislação contempla apenas o crime de homicídio doloso 
perpetrado contra o Militar do Estado. 

 (B)  é considerado hediondo, apenas por se tratar de uma lesão corporal dolosa de natureza gravíssima, 
independentemente da condição da eventual vítima. 

 (C)  não é considerado hediondo, pois a legislação não contempla lesão corporal dolosa de natureza 
gravíssima como crime hediondo. 

 (D)  é considerado hediondo, pois o civil “X” foi vítima de lesão corporal dolosa de natureza gravíssima 
apenas por ser irmão de Militar do Estado em razão de sua função. 

 (E)  somente seria considerado hediondo se o crime de lesão corporal dolosa de natureza gravíssima fosse 
perpetrado contra o próprio Militar do Estado em razão de sua função. 

 

Comentários 

Para a resolução desta questão é necessário que o candidato conheça o contido no art. 1º, I-A, conforme 
colacionado abaixo: 

Art. 1º. São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no Decreto-Lei n 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou tentados:  

I-A – lesão corporal dolosa de natureza gravíssima (art. 129, § 2) e lesão corporal seguida de morte (art. 
129, § 3), quando praticadas contra autoridade ou agente descrito nos  arts. 142 e 144 da Constituição 
Federal, e , integrantes do sistema prisional e da Força Nacional de Segurança Pública, no exercício da 
função ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo até terceiro 
grau, em razão dessa condição. 

A – Errada. 

B – Errada. 

C – Errada.  

D – Certa.  

E – Errada.  

Gabarito: Letra D 

 

14. [VUNESP – INVESTIGADOR DE POLÍCIA – PC/BA – 2018] A Lei dos crimes hediondos (Lei nº 
8.072/90), embora não forneça o conceito de crime hediondo, apresenta um rol dos crimes 
que se enquadram em seus dispositivos, entre os quais se pode destacar 
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 (A)  instigação ao suicídio. 

 (B)  lesão corporal de natureza grave. 

 (C)  incêndio qualificado pela morte. 

 (D)  extorsão mediante sequestro. 

 (E)  violação sexual mediante fraude. 

 

Comentários 

Para a resolução desta questão é necessário que o candidato conheça o contido no art. 1º, IV, conforme 
colacionado abaixo: 

Art. 1º. São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no Decreto-Lei n 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou tentados:  

(...) 

IV - extorsão mediante sequestro e na forma qualificada (art. 159, caput, e §§ lo, 2o e 3o); 

A – Errada. 

B – Errada. A lesão corporal considerada como crime hediondo é a lesão corporal gravíssima ou lesão 
corporal seguida de morte. 

C – Errada.  

D – Certa.  

E – Errada. É considerado crime hediondo o crime de estupro, o crime de estupro de vulnerável e ainda do 
crime de prostituição ou de outra forma de exploração sexual de criança ou adolescente ou de vulnerável. 

Gabarito: Letra D 

 

15. Prova: CESPE - 2019 - Prefeitura de Boa Vista - RR - Procurador Municipal. José, de sessenta e 
nove anos de idade, fiscal de vigilância sanitária municipal, viúvo e único responsável pelos 
cuidados de seu filho, de onze anos de idade, foi denunciado à polícia por comerciantes que 
alegavam que o referido fiscal lhes solicitava dinheiro para que não fossem por ele autuados 
por infração à legislação sanitária. Durante investigação conduzida por autoridade policial em 
razão dessa denúncia, foi deferida judicialmente interceptação da comunicação telefônica de 
José. Nesse ato, evidenciou-se, em uma degravação, que José havia solicitado certa quantia 
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em dinheiro a um comerciante, Pedro, para não interditar seu estabelecimento comercial, e 
que José havia combinado encontrar-se com Pedro para realizarem essa transação financeira. 
Na interceptação, foram captadas, ainda, conversas em que José e outros quatro fiscais não 
identificados discutiam a forma de solicitar dinheiro a comerciantes, em troca de não autuá-
los, e a repartição do dinheiro que seria obtido com isso. No dia combinado, Pedro encontrou-
se com José, e, pouco antes de entregar-lhe o dinheiro que carregava consigo, policiais que 
haviam instalado escuta ambiental na sala do fiscal mediante autorização judicial prévia 
deram voz de prisão em flagrante a José, conduzindo-o, em seguida, à presença da autoridade 
policial. Em revista pessoal, foi constatado que José portava três cigarros de maconha. 
Questionado, o fiscal afirmou ter comprado os cigarros de um estrangeiro que trazia os 
entorpecentes de seu país para o Brasil e os revendia perto da residência de José. A autoridade 
policial deu andamento aos procedimentos, redigiu o relatório final do inquérito policial e o 
encaminhou à autoridade competente. 

Considerando essa situação hipotética, julgue o item subsequente. 

A autoridade policial não poderá arbitrar fiança para a soltura de José, pois o crime de 
corrupção passiva é equiparado a crime hediondo. 

Certo 

Errado 

 

Comentários 

A questão está errada. 

A lei de crimes hediondos adotou o critério LEGALISTA (desconsiderando o critério judicial ou misto) para a 
verificação da ocorrência de crimes dessa natureza. 

O rol taxativo encontra-se no artigo 1º da Lei 8.072/90, no qual, não inclui corrupção passiva. Portanto, não 
há que se falar que a conduta de José é hedionda. 

Outro ponto a se destacar na questão é sobre a viabilidade de a autoridade policial não poder estabelecer 
fiança ao caso concreto. Para verificar esta viabilidade temos que ter mente duas coisas: quais as 
possibilidades que o delegado possui para arbitrar a fiança? Qual é a pena aplicada ao crime analisado? 

Código de Processo Penal 

Art. 322. A autoridade policial somente poderá conceder fiança nos casos de infração cuja pena privativa 
de liberdade máxima não seja superior a 4 (quatro) anos.          

Parágrafo único. Nos demais casos, a fiança será requerida ao juiz, que decidirá em 48 (quarenta e oito) 
horas.    
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Código Penal 

Art. 317 - Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função 
ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem: 

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. 

Destarte, de posse destas informações, podemos concluir que o Direito, de fato, proíbe a possibilidade da 
autoridade policial arbitrar fiança para funcionários públicos e seus correus, nos casos de corrupção passiva. 

Observe que esta proibição nasce em decorrência do quantum da pena estabelecida e não porque, como 
foi anunciado, o crime era considerado hediondo, o que na verdade não o é. 

 

16. Prova: INSTITUTO AOCP - 2019 - PC-ES - Perito Oficial Criminal - Área 8. A Lei nº 8.072/1990 
dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do art. 5º, inciso XLIII, da Constituição Federal, 
e determina outras providências. A respeito dos Crimes Hediondos, assinale a alternativa 
correta. 

(A) A pena imposta pelo cometimento de crime hediondo deverá ser cumprida inicialmente em regime 
fechado ou semiaberto, mediante decisão fundamentada do Juiz. 

(B) O crime de porte ilegal de arma de fogo de uso restrito, tentado ou consumado, também é considerado 
crime hediondo, contudo o de posse ilegal de arma de fogo de uso restrito, não. 

(C) Os crimes hediondos são insuscetíveis de anistia, graça e fiança, porém são suscetíveis de indulto. 

(D) A epidemia com resultado morte (art. 267, § 1º, do Código Penal) é considerada crime hediondo. 

(E) Em caso de sentença condenatória de crime hediondo, o réu não poderá recorrer em liberdade. 

 

Comentários 

A- Errada.  A letra da lei diz que o regime inicial dos CH será o fechado, contudo o STF decidiu que a pena 
imposta pode ser iniciada do fechado, no semiaberto e aberto. 

Art 2º ... § 1 A pena por crime previsto neste artigo será cumprida inicialmente em regime fechado."          

B - Errada. Atualmente temos a figura da posse ou porte de arma de fogo de uso PROIBIDO (não mais restrito). 

C- Errada. Crimes hediondos na lei 8072/90 são insuscetíveis de fiança. 

"Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e o 
terrorismo são insuscetíveis de: 

I - anistia, graça e indulto; 
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II - fiança." 

D – Certo. O Art. 1º da lei dos Crimes Hediondos trás o rol desses crimes, dos quais os mais difíceis de guardar 
são: 

"...VII - epidemia com resultado morte (art. 267, § 1).             

VII-B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a fins terapêuticos ou 
medicinais" 

E – Errada. O réu pode sim recorrer em liberdade. 

"Art 1º - § 3 Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá fundamentadamente se o réu poderá apelar 
em liberdade." 

Gabarito: Letra D 

 

17. Prova: INSTITUTO AOCP - 2019 - PC-ES - Perito Oficial Criminal - Área 8. De acordo com a Lei 
nº 8.072/1990, que dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do art. 5º, inciso XLIII, da 
Constituição Federal, e determina outras providências, assinale a alternativa correta. 

(A) É considerado crime hediondo o homicídio, quando praticado em atividade típica de grupo de extermínio, 
exceto se cometido por um só agente. 

(B) Não é considerado hediondo o crime de epidemia com resultado morte. 

(C) Não é considerado hediondo o crime de porte ilegal de arma de fogo de uso restrito. 

(D) É considerado hediondo o crime de favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração 
sexual de criança ou adolescente ou de vulnerável. 

(E) Não é considerado hediondo o crime de homicídio qualificado. 

 

Comentários 

A- Errada.  

Art. 1 São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no , consumados ou 
tentados:                      

I – homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de extermínio, ainda que cometido 
por um só agente, e homicídio qualificado (art. 121, § 2, incisos I, II, III, IV, V, VI e VII);                  

B- Errado. 
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Art. 1 São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no , consumados ou tentados:    

VII - epidemia com resultado morte (art. 267, § 1).                      

C- Errado (na época da aplicação). 

Atualmente seria considerado certa, uma vez que é hediondo apenas as armas de uso PROIBIDO. 

D- Certo. 

Art. 1º. VIII - favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração sexual de criança ou 
adolescente ou de vulnerável (art. 218-B, caput, e §§ 1º e 2º).                       

E- Errado.  

Art. 1 São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no , consumados ou 
tentados:                      

I – homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de extermínio, ainda que cometido 
por um só agente, e homicídio qualificado (art. 121, § 2, incisos I, II, III, IV, V, VI e VII); 

Gabarito: Letra D             

 

18. Prova: INSTITUTO AOCP - 2019 - PC-ES – Investigador. Nos termos do que dispõe a Lei nº 
8.072/1990, o crime de roubo majorado pelo emprego de arma de fogo é considerado 
hediondo. 

Certo 

Errado 

 

Comentários 

Na época da aplicação, a questão estava errada. Pois o roubo majorado pelo emprego de arma de 
fogo NÃO constava no rol dos crimes hediondos, só o latrocínio. Atualmente temos ele no rol: 

II - roubo: 
a) circunstanciado pela restrição de liberdade da vítima (art. 157, § 2º, inciso V); 
b) circunstanciado pelo emprego de arma de fogo (art. 157, § 2º-A, inciso I) ou pelo emprego de 
arma de fogo de uso proibido ou restrito (art. 157, § 2º-B); 
c) qualificado pelo resultado lesão corporal grave ou morte (art. 157, § 3º); 
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19. Prova: UFPR - 2018 - COREN-PR – Advogado. São crimes hediondos nos termos da Lei nº 8.072, 
de 1990, EXCETO: 

(A) provocar aborto sem o consentimento da gestante. 

(B) entregar a consumo produto cosmético adquirido de estabelecimento sem licença da autoridade 
sanitária competente. 

(C) constranger pessoa maior de 18 (dezoito) anos a ter conjunção carnal mediante grave ameaça, sem 
resultar na morte da vítima. 

(D) atrair pessoa com 16 (dezesseis) anos à prostituição. 

(E) portar arma de fogo de uso restrito ao uso pelas forças armadas. 

 

Comentários 

A- Errada. Esta conduta não consta no rol taxativo dos crimes hediondos da lei 8.072/90. Lembrar que o 
sistema adotado pelo Brasil foi o sistema legal, sendo assim, o juiz não pode classificar um crime como hediondo 
que não esteja no rol taxativo da lei supracitada. 

B- Certa.  

Art. 1 São considerados hediondos os seguintes crimes... 

VII-B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a fins terapêuticos ou 
medicinais 

Os Cosméticos são sim, segundo o CP, produtos destinados a fins terapêuticos ou medicinais. Segue: 

Art. 273, §1º-A: Incluem-se entre os produtos a que se refere este artigo os medicamentos, as matérias-
primas, os insumos farmacêuticos, os cosméticos, os saneantes e os de uso em diagnóstico.   

C- Certa.  

Art. 1 São considerados hediondos os seguintes crimes... 

V - estupro (art. 213, caput e §§ 1 e 2); 

D- Certa.  

Art. 1 São considerados hediondos os seguintes crimes... 

VIII - favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração sexual de criança ou adolescente ou 
de vulnerável (art. 218-B, caput, e §§ 1º e 2º) 

E- Certa (Na época da aplicação). 
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Atualmente é Hediondo apenas de USO PROIBIDO. 

Gabarito: Letra A 

 

20. Prova: CESPE - 2018 - Polícia Federal - Delegado de Polícia Federal. Em cada item que se segue, 
é apresentada uma situação hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada com relação a 
crime de tortura, crime hediondo, crime previdenciário e crime contra o idoso. 

Paula, proprietária de uma casa de prostituição, induziu e passou a explorar sexualmente duas 
garotas de quinze anos de idade. Nessa situação, o crime praticado por Paula é hediondo e, 
por isso, insuscetível de anistia, graça e indulto. 

Certo 

Errado 

 

Comentários 

A questão está certa. 

Aplicação dos arts. 1º, VIII e 2º, I e II, da Lei 8.072: 

Art. 1  São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no , consumados ou tentados: 

VIII - favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração sexual de criança ou adolescente ou 
de vulnerável (art. 218-B, caput, e §§ 1º e 2º).       

Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e o 
terrorismo são insuscetíveis de:        

I - anistia, graça e indulto; 

II - fiança. 
 

21. Prova: FCC - 2018 - DPE-AM - Defensor Público – Reaplicação. À luz do que dispõe o direito 
brasileiro sobre os crimes hediondos, 

(A) somente recebem essa classificação os crimes consumados em razão do princípio da reserva legal. 

(B) é obrigatória a fixação de regime inicial fechado para o cumprimento da pena. 

(C) todas as modalidades de tráfico de drogas são equiparadas a crime hediondo, o que não ocorre no crime 
de associação para o tráfico. 
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(D) sua prática autoriza a majoração da pena-base acima do mínimo legal. 

(E) existe vedação legal expressa à concessão dos institutos da graça e do indulto 

 

Comentários 

A- Errado. 

 Art. 1o São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no Decreto-Lei no 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou tentados.  

Ou seja, também se classificam como hediondos se forem TENTADOS. 

 B- Errado. Apesar dessa previsão na lei de crimes hediondos é inconstitucional a obrigação de iniciar a pena 
em regime fechado. Por quê? Seria uma violação ao princípio da individualização da pena. 

C- ERRADO. Associação para o tráfico e o tráfico de drogas privilegiado NÃO SÃO EQUIPARADOS A 
HEDIONDOS 

 D- Errado.  O art. 68, do Código Penal, diz que "A pena-base será fixada atendendo-se ao critério do art. 
59 deste Código; em seguida serão consideradas as circunstâncias atenuantes e agravantes; por último, as 
causas de diminuição e de aumento" O fato de ser hediondo não é condição suficiente para o juiz majorar 
acima da pena base. 

 E- Certo. 

 Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e o 
terrorismo são insuscetíveis de:             

  I - anistia, graça e indulto; 

Gabarito: Letra E 

 

22. Prova: NUCEPE - 2018 - PC-PI - Delegado de Polícia Civil. Acerca dos Crimes hediondos, marque 

a alternativa CORRETA. 

(A) São considerados hediondos o Infanticídio e o Estupro. 

(B) A tentativa de homicídio simples ou de homicídio qualificado constituem-se crimes hediondos. 

(C) É possível a liberdade provisória aos autores de crimes hediondos e equiparados. 

(D) Dependendo da gravidade do crime, é cabível ao juiz classificar o crime como hediondo. 
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(E) Tratando-se de crime hediondo ou equiparado, o condenado por crime de tortura, em qualquer 
modalidade, deverá iniciar o cumprimento da pena em regime fechado. 

 

Comentários 

A-Errada. Infanticídio NÃO é crime hediondo. 

B- Errada. Homicídio Simples NÃO é crime hediondo. Todavia, homicídio na forma QUALIFICADA é crime 
hediondo. Obs: A tentativa não exclui a hediondez do crime. 

C- Certa. O STF impede estabelecer regime prisional com base em caráter hediondo do crime, ou seja, mesmo 
que o crime praticado seja hediondo, deve-se levar em consideração o art. 33° do CP, conforme foi fixada a 
seguinte tese do STF, no ano de 2017, em caráter de repercussão geral: “É inconstitucional a fixação ex lege, 
com base no artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei 8.072/1990, do regime inicial fechado, devendo o julgador, 
quando da condenação, ater-se aos parâmetros previstos no artigo 33 do Código Penal”. 

D- Errada. O rol de crimes hediondos está previsto TAXATIVAMENTE EM LEI, NÃO tendo o juiz liberdade 
alguma, mediante a gravidade do crime, determiná-lo se é hediondo ou não, uma vez que, como já dito, a 
hediondez do crime é fixada expressamente por lei. 

E- Errada. Primeiro, o crime de tortura NÃO é crime hediondo, mas apenas EQUIPARADO à crime hediondo. 
Segundo, não é pelo fato do crime ser hediondo que, obrigatoriamente, será fixado o regime fechado. Em 
casos de crimes hediondos pode haver a fixação inicial em outro regime (por exemplo: semiaberto). Obs: O 
art. 2°, § 1º da Lei 8.072/90, foi tido pelo STF, como inconstitucional. 

Gabarito: Letra C 

 

23. Prova: CESPE - 2018 - EBSERH – Advogado. Julgue o item seguinte, relativos aos tipos penais 
dispostos no Código Penal e nas leis penais extravagantes. 

O ordenamento jurídico nacional adotou o critério legal para a tipificação dos crimes 
hediondos, sendo vedado ao juiz, em caso concreto, fixar a hediondez de um delito ou excluí-
la em razão de sua gravidade ou forma de execução. 

Certo 

Errado 

 

Comentários 

A questão está certa. 

Existem três critérios que buscam definir os crimes hediondos. 

·         Critério legal: É aquele que a lei define como tal. 
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·         Critério judicial: É o juiz no caso concreto que decide se o crime é ou não hediondo. A crítica que se faz 
nesse critério, diz-se respeito à insegurança jurídica que ele acarreta. 

·         Critério misto: A lei fornece parâmetros mínimos, mas é o juiz no caso concreto com base nesses 
parâmetros que vai decidir se o crime é hediondo. 

 Não é hediondo o delito que se mostre repugnante, asqueroso, sórdido, depravado, abjeto, horroroso, 
horrível, por sua gravidade objetiva, ou por seu modo ou meio de execução, ou pela finalidade que presidiu 
ou iluminou a ação criminosa, ou pela adoção de qualquer outro critério válido, mas sim aquele crime que, por 
um verdadeiro processo de colagem, foi rotulado como tal pelo legislador. 

O Brasil adota o critério “legal” (criado pelo legislador) no tocante a definição do crime hediondo, previsto 
no art. 5ª XVIII da CF/88. 
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24. Prova: VUNESP - 2018 - PC-BA - Investigador de Polícia. A Lei dos crimes hediondos (Lei n° 
8.072/90), embora não forneça o conceito de crime hediondo, apresenta um rol dos crimes 
que se enquadram em seus dispositivos, entre os quais se pode destacar 

(A) instigação ao suicídio. 

(B) lesão corporal de natureza grave. 

(C) incêndio qualificado pela morte. 

(D) extorsão mediante sequestro. 

(E) violação sexual mediante fraude. 

 

Comentários 

Art. 1o São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no Decreto-Lei no 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou tentados:  

I – homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de extermínio, ainda que cometido 
por um só agente, e homicídio qualificado (art. 121, § 2o, incisos I, II, III, IV, V, VI, VII e VIII); 

I-A - lesão corporal dolosa de natureza gravíssima (art. 129, § 2o) e lesão corporal seguida de morte (art. 
129, § 3o), quando praticadas contra autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 144 da Constituição 
Federal, integrantes do sistema prisional e da Força Nacional de Segurança Pública, no exercício da função 
ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo até terceiro grau, em 
razão dessa condição; 

II - roubo: 

a) circunstanciado pela restrição de liberdade da vítima (art. 157, § 2º, inciso V); 

b) circunstanciado pelo emprego de arma de fogo (art. 157, § 2º-A, inciso I) ou pelo emprego de arma de 
fogo de uso proibido ou restrito (art. 157, § 2º-B); 

c) qualificado pelo resultado lesão corporal grave ou morte (art. 157, § 3º); 

III - extorsão qualificada pela restrição da liberdade da vítima, ocorrência de lesão corporal ou morte (art. 
158, § 3º); 

IV - extorsão mediante sequestro e na forma qualificada (art. 159, caput, e §§ 1o, 2o e 3o);  

V - estupro (art. 213, caput e §§ 1o e 2o);  

VI - estupro de vulnerável (art. 217-A, caput e §§ 1o, 2o, 3o e 4o);  

VII - epidemia com resultado morte (art. 267, § 1o).  

VII-A – (VETADO)  

VII-B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a fins terapêuticos ou 
medicinais (art. 273, caput e § 1o, § 1o-A e § 1o-B, com a redação dada pela Lei no 9.677, de 2 de julho 
de 1998).  
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VIII - favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração sexual de criança ou adolescente ou 
de vulnerável (art. 218-B, caput, e §§ 1º e 2º). 

IX - furto qualificado pelo emprego de explosivo ou de artefato análogo que cause perigo comum (art. 155, 
§ 4º-A) 

Parágrafo único. Consideram-se também hediondos, tentados ou consumados: 

I - o crime de genocídio, previsto nos arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 2.889, de 1º de outubro de 1956; 

II - o crime de posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso proibido, previsto no art. 16 da Lei nº 10.826, 
de 22 de dezembro de 2003; 

III - o crime de comércio ilegal de armas de fogo, previsto no art. 17 da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro 
de 2003; 

IV - o crime de tráfico internacional de arma de fogo, acessório ou munição, previsto no art. 18 da Lei nº 
10.826, de 22 de dezembro de 2003; 

V - o crime de organização criminosa, quando direcionado à prática de crime hediondo ou equiparado. 

Gabarito: Letra D 

 

25. Prova: MPE-BA - 2018 - MPE-BA - Promotor de Justiça Substituto – Anulada. Os crimes 
equiparados a hediondos dependem de mandamento constitucional, entretanto, a 
Constituição Federal autoriza que a lei ordinária defina e indique quais crimes serão 
considerados hediondos. 

 

Certo 

Errado 

 

Comentários 

Assertiva está correta.  

Art. 5º da CF, XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da 
tortura , o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes 
hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem; 

 

26. Prova: MPE-MS - 2018 - MPE-MS - Promotor de Justiça Substituto. Tratando-se de crime 
hediondo ou equiparado (Lei n. 8.072/90), o condenado por crime de tortura (Lei n. 
9.455/1997), em qualquer modalidade, deverá iniciar o cumprimento da pena em regime 
fechado. 
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Certo 

Errado 
 

Comentários 

A questão está errada. 

Tratando-se de crime hediondo ou equiparado (Lei n. 8.072/90), o condenado por crime de tortura (Lei n. 
9.455/1997), em qualquer modalidade, deverá iniciar o cumprimento da pena em regime fechado. 

O erro da questão está somente na parte grifada, nos termos do § 7º do art. 1º da Lei n 9.455/1997 (Lei de 
Tortura).. 

Art. 1º, § 7º O condenado por crime previsto nesta Lei, salvo a hipótese do § 2º, iniciará o cumprimento da 
pena em regime fechado. 

Art. 1º, § 2º Aquele que se omite em face dessas condutas, quando tinha o dever de evitá-las ou apurá-las, 
incorre na pena de detenção de um a quatro anos. 

O STF entende que "a hediondez ou a gravidade abstrata do delito não obriga, por si só, o regime prisional 
mais gravoso". Por isso editou a Súmula Vinculante 26. 

Porém, quanto ao crime de Tortura, pelo princípio da especialidade, a 1ª Turma do STF adotou o seguinte 
entendimento: 

"O condenado por crime de tortura iniciará o cumprimento da pena em regime fechado, nos termos do disposto 
no § 7º do art. 1º da Lei 9.455/1997 - Lei de Tortura. Com base nessa orientação, a Primeira Turma denegou 
pedido formulado em “habeas corpus”, no qual se pretendia o reconhecimento de constrangimento ilegal 
consubstanciado na fixação, em sentença penal transitada em julgado, do cumprimento das penas impostas 
aos pacientes em regime inicialmente fechado. Alegavam os impetrantes a ocorrência de violação ao princípio 
da individualização da pena, uma vez que desrespeitados os artigos 33, § 3º, e 59 do CP. Apontavam a 
existência de similitude entre o disposto no artigo 1º, § 7º, da Lei de Tortura e o previsto no art. 2º, § 1º, da 
Lei de Crimes Hediondos, dispositivo legal que já teria sido declarado inconstitucional pelo STF no julgamento 
do HC 111.840/ES (DJe de 17.12.2013). Salientavam, por fim, afronta ao Enunciado 719 da Súmula do STF. 
O Ministro Marco Aurélio (relator) denegou a ordem. Considerou que, no caso, a dosimetria e o regime inicial 
de cumprimento das penas fixadas atenderiam aos ditames legais. Asseverou não caber articular com a Lei 
de Crimes Hediondos, pois a regência específica (Lei 9.455/1997) prevê expressamente que o condenado 
por crime de tortura iniciará o cumprimento da pena em regime fechado, o que não se confundiria com a 
imposição de regime de cumprimento da pena integralmente fechado. Assinalou que o legislador ordinário, 
em consonância com a CF/1988, teria feito uma opção válida, ao prever que, considerada a gravidade do 
crime de tortura, a execução da pena, ainda que fixada no mínimo legal, deveria ser cumprida inicialmente 
em regime fechado, sem prejuízo de posterior progressão". (HC 123316/SE, rel. Min. Marco Aurélio, 9.6.2015 
- Info. 789) 

 

27. Prova: CESPE - 2018 - PC-MA - Escrivão de Polícia Civil. Conforme a legislação pertinente, 
considera-se crime hediondo 
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(A) o favorecimento da exploração sexual de pessoas adultas. 

(B) o estupro de vulnerável tentado. 

(C) a lesão corporal dolosa de natureza grave. 

(D) o sequestro. 

(E) a extorsão simples. 

 

Comentários 

A- Errado. A previsão de crime hediondo é o favorecimento da exploração sexual de criança ou adolescente 
ou vulnerável, conforme art. 1º, VIII, da Lei 8.072: Art. 1 São considerados hediondos os seguintes crimes, todos 
tipificados no  , consumados ou tentados: VIII - favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração 
sexual de criança ou adolescente ou de vulnerável (art. 218-B, caput, e §§ 1º e 2º). 

B- Correto e, portanto, gabarito da questão. Aplicação do art. 1º, VI, da Lei 8.072: Art. 1º. São considerados 
hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no  , consumados ou tentados: VI - estupro de vulnerável (art. 
217-A, caput e §§ 1 , 2, 3e 4);    

C- Errado. Para ser considerado como hediondo necessário ser gravíssima e face às pessoas que o inciso 
determina. Aplicação do art. 1º, I-A, da Lei 8.072: Art. 1o São considerados hediondos os seguintes crimes, 
todos tipificados no  , consumados ou tentados: I-A – lesão corporal dolosa de natureza gravíssima (art. 129, 
§ 2) e lesão corporal seguida de morte (art. 129, § 3), quando praticadas contra autoridade ou agente descrito 
nos   e  , integrantes do sistema prisional e da Força Nacional de Segurança Pública, no exercício da função 
ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo até terceiro grau, em 
razão dessa condição; 

D- Errado. O rol é taxativo e não há previsão de sequestro na Lei 8.072. 

E- Errado. O rol é taxativo e para ser considerado hediondo necessário se tratar de extorsão qualificada pela 
morte ou extorsão mediante sequestro e na forma qualificada, nos termos do art. 1º,V e IV, da Lei 8.072. 

Gabarito: Letra B 

 

28. Prova: CESPE - 2018 - PC-MA - Delegado de Polícia Civil. De acordo com as disposições legais 
referentes aos crimes hediondos, 

(A) o agente do crime de sequestro relâmpago qualificado com o resultado morte está sujeito a prisão 
temporária, por ser tal crime considerado hediondo. 

(B) a prática não consumada, ou seja, tentada, do crime afasta o caráter hediondo do tipo penal. 
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(C) cumpridos os requisitos legais, será cabível a substituição da pena privativa de liberdade por pena 
restritiva de direitos. 

(D) é cabível ao magistrado classificar como hediondo um crime em razão de sua gravidade ou forma de 
execução. 

(E) a liberdade provisória, em crimes dessa natureza, é direito subjetivo do autor, condicionado ao 
pagamento de fiança. 

 

Comentários 

A- Incorreta na época da aplicação da prova. O chamado sequestro relâmpago qualificado com o resultado 
morte não é crime hediondo. Isso porque a Lei n° 11.923/2009 que acrescentou o §3° ao artigo 158 do 
Código Penal deixou de incluir mencionado dispositivo no rol taxativo de crimes hediondos da Lei n° 8.072/90. 
Atualmente, o pacote anticrime incluiu no rol de crimes hediondos: 

II - roubo: 
a) circunstanciado pela restrição de liberdade da vítima (art. 157, § 2º, inciso V); 
b) circunstanciado pelo emprego de arma de fogo (art. 157, § 2º-A, inciso I) ou pelo emprego de arma de fogo de uso proibido 
ou restrito (art. 157, § 2º-B); 
c) qualificado pelo resultado lesão corporal grave ou morte (art. 157, § 3º); 

B- Incorreta. O critério adotado pelo legislador brasileiro para a identificação dos crimes hediondos foi o 
critério LEGAL OU ENUMERATIVO, assim, estando previsto o delito no rol do art. 1° da Lei 8.072/90 o crime 
é hediondo, independente da existência de consumação do delito. 

C- Correta. O STF, em sede de controle difuso, afirmou a possibilidade de substituição da pena privativa de 
liberdade oriunda da prática de crime hediondo por pena restritiva de direitos. STF, HC 97256/RS, Rel. Min. 
Ayres Britto, Plenário, j. 01/09/2010. 

D- Incorreta. O critério adotado pelo ordenamento jurídico brasileiro é o LEGAL ou ENUMERATIVO, de forma 
que não há discricionariedade do magistrado na capitulação do crime como hediondo, mas sim um dever de 
observância do rol taxativo disposto no art. 1° da Lei 8.072/90. 

E- Incorreta. Segundo o STF a Constituição Federal não permite a prisão ex lege, ou seja, exclusivamente por 
força de lei, sendo assim é inconstitucional qualquer lei que vede, de forma abstrata e genérica, a liberdade 
para determinados crimes. 

Gabarito: Letra C 

29. TJ-PB – Juiz de Direito – 2015 – Cespe (adaptada) 

A perda do cargo ou função pública pelo servidor público está prevista como efeito da condenação por 
crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor, no entanto, para que isso ocorra, deve o juiz 
declará-lo motivadamente na sentença. 

Comentários 
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De fato, a perda do cargo ou função pública é um efeito da condenação, e precisa ser declarada na sentença. 

GABARITO: CERTO 

30. TJ-SC – Juiz de Direito – 2015 – FCC 

Considere a seguinte conduta descrita: Publicar ilustração de recém-nascidos afrodescendentes em 
fuga de sala da parto, associado aos dizeres de um personagem (supostamente médico) de cor branca 
"Segurança! É uma fuga em massa!". Tal conduta amolda-se à seguinte tipificação legal:  

a) Não se amolda a tipificação legal por se tratar de ofensa social e não de conteúdo racial.  

b) Injúria, prevista no art. 140 do Código Penal.  

c) Crime de racismo, previsto na Lei no 7.716/89.  

d) Difamação, prevista no art. 139 do Código Penal.  

e) Não se amolda a tipificação legal por se tratar de liberdade de expressão − direito de charge. 

Comentários 

A conduta (bizarra) descrita na questão deixa claro que se trata de crime de racismo, não é mesmo!? O tipo 
está previsto no art. 20 da Lei nº 7.716/1989. 

GABARITO: C 

31. TJ-CE – Analista Judiciário – 2014 – Cespe (adaptada) 

Considera-se crime inafiançável e insuscetível de graça ou anistia a prática do racismo, por ele 
respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-lo, se omitirem. 

Comentários 

O racismo é crime inafiançável e imprescritível, nos termos da Constituição Federal. O que a Constituição 
considera crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia são os crimes de tortura , o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos. 

GABARITO: ERRADO 

32. TJ-PA – Juiz de Direito – 2014 – VUNESP 

“X” é negro e jogador de futebol profissional. Durante uma partida é chamado pelos torcedores do 
time adversário de macaco e lhe são atiradas bananas no meio do gramado. Caso sejam identificados 
os torcedores, é correto afirmar que, em tese, 

a) responderão pelo crime de preconceito de raça ou de cor, nos termos da Lei n.º 7.716/89. 

b) responderão pelo crime de racismo, nos termos da Lei n.º 7.716/89. 

c) responderão pelo crime de difamação, nos termos do art. 139 do Código Penal, entretanto, com o 
aumento de pena previsto na Lei n.º 7.716/89. 
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d) não responderão por crime algum, tendo em vista que esse tipo de rivalidade entre as torcidas é 
própria dos jogos de futebol, restando apenas a punição na esfera administrativa. 

e) responderão pelo crime de injúria racial, nos termos do art. 140, § 3.º do Código Penal. 

Comentários 

Interessante a banca ter elaborado uma questão com uma hipótese que pouco tempo depois veio a ocorrer 
de fato, não é mesmo? Neste caso estamos diante de injúria racial, e não de racismo, pois a discriminação 
foi direcionada a uma pessoa específica. Nossa resposta, portanto, é a alternativa E. 

GABARITO: E 

33. TJ-SP – Advogado – 2013 – VUNESP 

Nos termos da Lei n.º 7.716/1989, a qual versa sobre delitos de preconceito ou discriminação racial, 
pratica crime aquele que, em virtude de preconceito de raça, impede ou obsta. 

a) o acesso de alguém a restaurantes, bares, confeitarias ou locais semelhantes, ainda que não abertos 
ao público. 

b) o acesso de alguém aos veículos de transportes públicos e privados, como aviões, navios, barcos, 
ônibus, trens, metrô ou qualquer outro meio de transporte. 

c) o acesso ou recusa atendimento de alguém em estabelecimentos esportivos, casas de diversões ou 
clubes sociais, ainda que não abertos ao público. 

d) o casamento de alguém, por qualquer meio ou forma, excluindo-se outros modos de convivência 
familiar e social. 

e) o acesso de alguém às entradas sociais de edifícios públicos ou residenciais, bem como aos 
elevadores ou às escadas desses locais. 

Comentários 

As alternativas A e C estão incorretas porque só há crime quando os locais em questão forem abertos ao 
público. A alternativa B, da mesma forma, está incorreta porque só há crime no que se refere aos meios de 
transporte público. A alternativa D está incorreta porque há crime tanto em relação ao casamento quanto a 
outros meios de convivência familiar e social. 

GABARITO: E 

34. PC-ES – Delegado de Polícia – 2013 – FUNCAB 

No interior de uma aeronave de uma companhia americana, quando esta sobrevoava o estado da 
Bahia, Patrícia, que embarcara no aeroporto de Vitória – ES, viajando para os Estados Unidos da 
América, teve um desentendimento com uma comissária de bordo do avião, por causa do assento em 
que estava posicionada. Em razão do tratamento dispensado pela comissária de bordo, Patrícia 
solicitou seu nome, ocasião em que a funcionária da companhia aérea disse que não daria, inclusive 
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afirmou: “Amanhã vou acordar jovem, bonita, orgulhosa, rica e sendo uma poderosa americana, e você 
vai acordar como safada, depravada, repulsiva, canalha e miserável brasileira.” Assim, essa aeromoça: 

a) não praticou crime perante a lei brasileira, em face do princípio do pavilhão. 

b) praticou o crime de injúria racial, com fulcro no artigo 140, § 3º do CP. 

c) praticou o crime de tortura (Lei nº 9.455/1997), pois constrangeu a vítima, causando-lhe sofrimento 
mental, em razão de discriminação racial. 

d) praticou o crime de racismo, preceituado na Lei n° 7.716/1989. 

e) praticou o crime de difamação, com fulcro no artigo 139 do CP. 

Comentários 

Aqui você poderia ficar em dúvida entre o crime de racismo previsto na Lei nº 7.716/1989 e a injúria racial 
do §3º do art. 140 do Código Penal. Essa questão levantou muita polêmica na época em que foi aplicada, 
justamente por não deixar tão claro se a ofensa foi dirigida apenas à passageira ou a todo o povo brasileiro. 
O gabarito oficial é a alternativa D, mas vale mencionar que essa questão se baseia num caso real, que 
realmente ocorreu, e no qual foi aplicada a Lei nº 7.716/1989. 

GABARITO: D 

35. MPE-PI – Promotor de Justiça – 2012 – Cespe (adaptada) 

Considere que Mauro, irritado com a demora no andamento da fila do caixa de um supermercado, 
tenha proferido xingamentos direcionados à atendente do caixa, atribuindo a demora no atendimento 
à inferioridade intelectual que, segundo ele, era característica intrínseca da raça a que a moça 
pertencia. Nessa situação, Mauro deve ser acusado de crime de racismo, previsto na legislação 
específica, por ter negado à funcionária, por motivo racial, o direito de trabalho no comércio. 

Comentários 

À época da questão, muitos disseram que a assertiva estava errada, pois tratar-se-ia de crime de injúria 
qualificada. De acordo com os julgados mais recentes (a exemplo do HC STJ 63350), a conduta praticada por 
Mauro pode ser considerada crime de racismo, enquadrado no art. 20 da Lei nº 7.716/1989, pois, apesar de 
a conduta ter sido dirigida a uma única pessoa, a ofensa foi proferida contra toda a raça. O assunto ainda é 
polêmico, mas, de qualquer forma, a assertiva continua incorreta, pois o enquadramento foi feito como se 
o agente tivesse negado o direito de trabalho à atendente do caixa. 

GABARITO: ERRADO 

36. AGU – Advogado – 2012 – Cespe 

O crime de racismo praticado por meio da rede mundial de computadores consuma-se no local onde 
sejam recebidas as manifestações racistas. 

Comentários 
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Vimos na aula de hoje que nos crimes de racismo praticados pela internet, considera-se consumado o delito 
no local de onde partiram as manifestações tidas por racistas. 

GABARITO: ERRADO 

37. AGU – Advogado – 2012 – Cespe 

O fato de um empresário, por preconceito em relação à cor de determinado empregado, impedir a sua 
ascensão funcional na empresa, configurará delito contra a organização do trabalho, e não crime 
resultante de preconceito. 

Comentários 

Este crime está claramente tipificado no art. 4o, §1o, II da Lei do Racismo.  

GABARITO: ERRADO 

38. MPT – Procurador – 2012 – MPT 

NÃO constitui crime previsto na Lei nº 7.716/1989, que tipifica os ilícitos resultantes de preconceito: 

a) Impedir o acesso ou recusar atendimento em restaurantes, bares, confeitarias, ou locais 
semelhantes abertos ao público. 

b) Impedir o acesso às entradas sociais em edifícios públicos ou residenciais e elevadores ou escada de 
acesso aos mesmos. 

c) Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência 
nacional. 

d) Ofender ou ameaçar alguém, por palavra, gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de causar-lhe 
mal injusto e grave, em virtude de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. 

Comentários 

O nosso erro está na alternativa D, que na realidade trata da injúria racial, e não do crime de racismo. 

GABARITO: D 

39. MPE-PR – Promotor Substituto – 2016 – MPE-PR (adaptada) 

A perda do cargo ou da função pública constitui efeito automático da condenação de servidor público, 
pela prática de qualquer um dos crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor, previstos na Lei 
n. 7.716/1989;  

Comentários 

Esta questão nos remete ao art. 18 da lei, que diz justamente o contrário do que traz o enunciado. Vamos 
relembrar!? 

Marcos Girão, Thais de Assunção (Equipe Marcos Girão)

Aula 00

Legislação Penal Especial p/ DP-DF (Analista - Direito e Legislação) - Pós-Edital

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 
 

 81 

 

Art. 16. Constitui efeito da condenação a perda do cargo ou função pública, para o servidor público, e 
a suspensão do funcionamento do estabelecimento particular por prazo não superior a três meses. 

Art. 17. (Vetado). 

Art. 18. Os efeitos de que tratam os arts. 16 e 17 desta Lei não são automáticos, devendo ser 
motivadamente declarados na sentença. 

GABARITO: ERRADO 

40. MPE-PR – Promotor Substituto – 2016 – MPE-PR (adaptada) 

É constitucional a previsão de inafiançabilidade e imprescritibilidade do crime de racismo, previsto na 
Lei n. 7.716/1989. 

Comentários 

O dispositivo está perfeitamente de acordo com a Constituição, que prevê a inafiançabilidade e 
imprescritibilidade do crime de racismo (art. 5º, XLII). 

GABARITO: CERTO 

41. PC-PE – Delegado de Polícia – 2016 – CESPE (adaptada) 

A condenação por crime de racismo cometido por proprietário de estabelecimento comercial sujeita o 
condenado à suspensão do funcionamento de seu estabelecimento, pelo prazo de até três meses, 
devendo esse efeito ser motivadamente declarado na sentença penal condenatória. 

Comentários 

A suspensão do funcionamento do estabelecimento também é efeito da condenação, mas esse efeito não é 
automático, devendo ser motivadamente declarado na sentença, nos termos do art. 16. 

GABARITO: CERTO 

42. PC-GO - Delegado de Polícia Substituto – 2017 – CESPE. 

Uma jovem de vinte e um anos de idade, moradora da região Sudeste, inconformada com o resultado 
das eleições presidenciais de 2014, proferiu, em redes sociais na Internet, diversas ofensas contra 
nordestinos. Alertada de que estava cometendo um crime, a jovem apagou as mensagens e desculpou-
se, tendo afirmado estar arrependida. Suas mensagens, porém, têm sido veiculadas por um sítio 
eletrônico que promove discurso de ódio contra nordestinos. 

No que se refere à situação hipotética precedente, assinale a opção correta, com base no disposto na 
Lei n.º 7.716/1989, que define os crimes resultantes de preconceito de raça e cor. 

a) Independentemente de autorização judicial, a autoridade policial poderá determinar a interdição 
das mensagens ou do sítio eletrônico que as veicula. 
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b) Configura-se o concurso de pessoas nessa situação, visto que o material produzido pela jovem foi 
utilizado por outra pessoa no sítio eletrônico mencionado. 

c) O crime praticado pela jovem não se confunde com o de injúria racial. 

d) Como se arrependeu e apagou as mensagens, a jovem não responderá por nenhum crime. 

e) A conduta da jovem não configura crime tipificado na Lei n.º 7.716/1989. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta. A interdição das mensagens e do sítio eletrônico depende de determinação 
judicial, ouvido o Ministério Público, ainda que antes de iniciado o inquérito policial (art.20, §3º, I, II, III, da 
Lei n. 7.716/1989). 

A alternativa B está incorreta. O concurso de pessoas deve ser afastado porque falta um de seus 
pressupostos, que é o liame subjetivo. Apesar de a segunda conduta ser uma decorrência da primeira, não 
existe relação entre os sujeitos ativos. 

A alternativa C está correta. De fato, a injúria racial (tipificada pelo art. 140, §3º do Código Penal) é 
caracterizada pela ofensa individualizada contra a dignidade e o decoro de alguém, diferentemente do crime 
de racismo previsto na Lei n. 7.716/1989, que deve atingir uma coletividade ou grupo de indivíduos. 

A alternativa D está incorreta. Só se admite arrependimento posterior nos crimes contra o patrimônio (art. 
16 do Código Penal). Além disso, o arrependimento posterior não é descriminante ou exculpante, e sim causa 
geral de diminuição de pena. 

A alternativa E está incorreta. A conduta é crime, tipificado pelo art. 20, §2º da Lei n. 7.716/1989. 

GABARITO: C 

43. MPE-RR - Promotor de Justiça Substituto – 2017 – CESPE. 

João, servidor público estadual, no exercício da função e em razão de preconceito de cor, raça e 
religião, impediu o ingresso de um aluno no estabelecimento de ensino público onde era lotado. Lúcio, 
dono de um estabelecimento comercial, se negou, por motivos semelhantes ao de João, a atender 
determinado cliente. Com base na lei sobre crimes resultantes de preconceito de cor, raça e religião, 
João estará sujeito à perda do cargo, e o funcionamento do estabelecimento de Lúcio poderá ser 
suspenso por prazo não superior a três meses. 

Nessas situações hipotéticas, os efeitos de eventuais condenações 

a) não serão automáticos para João, devendo ser motivadamente declarados na sentença, mas serão 
automáticos para Lúcio. 

b) serão automáticos tanto para João quanto para Lúcio, não havendo necessidade de serem 
motivadamente declarados nas sentenças. 

c) não serão automáticos nem para João nem para Lúcio, devendo ser motivadamente declarados nas 
sentenças. 
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d) serão automáticos tanto para João quanto para Lúcio, devendo ser motivadamente declarados nas 
sentenças. 

Comentários 

Você já sabe, mas não custa repetir: os efeitos previstos no art. 16 (perda do cargo ou função pública, para 
o servidor público, e a suspensão do funcionamento do estabelecimento particular por prazo não superior a 
três meses) não são automáticos, devendo ser declarados na sentença condenatória. 

GABARITO: C 

44. TJ-SC – Juiz Substituto – 2017 – FCC 

Configura crime de preconceito de raça ou cor 

I. obstar promoção funcional em razão de procedência nacional. 

II. veicular símbolos que utilizem a cruz suástica para fins de divulgação do nazismo. 

III. negar o holocausto para fins de divulgação do nazismo. 

IV. incitar a discriminação por procedência nacional. 

V. impedir a convivência familiar. 

Está correto o que se afirma APENAS em  

a) I, II e III.  

b) I, II, IV e V.  

c) II, III e IV.  

d) III, IV e V.  

e) I, III e V. 

Comentários 

Apenas a conduta mencionada pelo item III não encontra tipificação legal. Apesar de ser crime em vários 
países europeus, no Brasil não há previsão de crime para quem negar o holocausto, ainda que para fins de 
divulgação do nazismo. 

GABARITO: B 

45. Câmara dos Deputados – Técnico Legislativo – 2014 – Cespe 

Conforme a lei que prevê condutas discriminatórias, cometerá crime de discriminação ou preconceito 
o agente que impedir o acesso de idoso a edifício público pelas entradas sociais. 

Comentários 
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Na realidade a idade não é mencionada pelo art. 1º, que apenas trata do preconceito de preconceito de raça, 
cor, etnia, religião ou procedência nacional. A assertiva está, portanto, errada. 

GABARITO: ERRADO 

46. DPRF – Policial Rodoviário Federal – 2013 – Cespe. 

Constitui crime o fato de determinado clube social recusar a admissão de um cidadão em razão de 
preconceito de raça, salvo se o respectivo estatuto atribuir à diretoria a faculdade de recusar propostas 
de admissão, sem declinação de motivos. 

Comentários 

O STJ já julgou no sentido de que “A recusa de admissão no quadro associativo de clube social, em razão de 
preconceito de raça ou de cor, caracteriza o tipo inserto no artigo 9º da Lei nº 7.716/89, enquanto modo da 
conduta impedir, que lhe integra o núcleo”. A assertiva, portanto, está errada. 

GABARITO: ERRADO 

47. PC-PA – Investigador – 2016 – FUNCAB.  

Qual, dentre as condutas a seguir enumeradas, ocorre a incidência de crime diverso daqueles 
tipificados como crime de discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência 
nacional, conforme previsto na Lei n° 7.716, de 1989?  

a) Recusar, negar ou impedir a inscrição ou ingresso de aluno em estabelecimento de ensino público 
ou privado de qualquer grau, por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência 
nacional.  

b) Injuriar alguém, utilizando elementos referentes à raça, cor, etnia, religião, origem ou a condição de 
pessoa idosa ou portadora de deficiência, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro.  

c) Impedir o acesso ou recusar hospedagem em hotel, pensão, estalagem, ou qualquer 
estabelecimento similar, por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência 
nacional. 

d) Impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamente habilitado, a qualquer cargo da Administração 
Direta ou Indireta, bem como das concessionárias de serviços públicos, por motivo de preconceito de 
raça, cor, etnia, religião ou procedência racional. 

e) Recusar ou impedir acesso a estabelecimento comercial, negando-se a servir, atender ou receber 
cliente ou comprador, por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência racional.  

Comentários 

Aqui você precisa tomar cuidado com o enunciado, pois a banca está pedindo a conduta que não está 
tipificada na lei. Neste caso estamos falando da alternativa B, que traz o tipo penal de injúria racial, do Código 
Penal. 
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GABARITO: B 

48. TRT 24ª Região (MS) – Técnico Judiciário – Segurança – 2017 – FCC. 

O dono de um restaurante recusou o atendimento a um cidadão em seu estabelecimento, em virtude 
de sua raça. De acordo com a Lei n° 7.716/1989, a pena prevista é de  

a) interdição do estabelecimento comercial.  

b) multa.  

c) prestação de serviços à comunidade.  

d) reclusão 

e) recolhimento domiciliar. 

Comentários 

O art. 8º da Lei n. 7.716/1989 tipifica a conduta de impedir o acesso ou recusar atendimento em 
restaurantes, bares, confeitarias, ou locais semelhantes abertos ao público, cominando a pena de reclusão 
de um a três anos. Além disso, nos termos do art. 16, constitui efeito de condenação a perda do cargo 
público, para servidor público e a suspensão do funcionamento do estabelecimento particular por prazo, não 
superior a três meses. 

GABARITO: D 

49. EMBASA – Engenheiro – 2017 – IBFC (adaptada). 

É crime impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamente habilitado, a qualquer cargo da 
Administração Direta ou Indireta, bem como das concessionárias de serviços públicos  

Comentários 

A Lei n. 7.716/1989 tipifica em seu art. 3º a conduta de impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamente 
habilitado, a qualquer cargo da Administração Direta ou Indireta, bem como das concessionárias de serviços 
públicos, cominando a pena de reclusão de dois a cinco anos. 

GABARITO: CERTO 

50. TRT 24ª Região (MS) – Técnico Judiciário – Segurança – 2017 – FCC. 

Um comerciante publicou anúncio para recrutamento de trabalhadores, onde exigia aspectos de 
aparência próprios de raça, sendo que as atividades do referido emprego não justificam essas 
exigências. De acordo com a Lei n° 7.716/1989, esse comerciante está sujeito às penas de  

a) reclusão de dois a cinco anos e prestação de serviços à comunidade.  

b) multa e prestação de serviços à comunidade, incluindo atividades de promoção da igualdade racial.  

c) reclusão de um a três anos e realização de atividades de promoção da igualdade racial.  

Marcos Girão, Thais de Assunção (Equipe Marcos Girão)

Aula 00

Legislação Penal Especial p/ DP-DF (Analista - Direito e Legislação) - Pós-Edital

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 
 

 86 

 

d) multa e reclusão de um a cinco anos. 

e) multa e embargo do estabelecimento. 
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Comentários 

De acordo com o art. 4º, § 2º da Lei n. 7.716/1989, ficará sujeito às penas de multa e de prestação de serviços 
à comunidade, incluindo atividades de promoção da igualdade racial, quem, em anúncios ou qualquer outra 
forma de recrutamento de trabalhadores, exigir aspectos de aparência próprios de raça ou etnia para 
emprego cujas atividades não justifiquem essas exigências. 

GABARITO: B 

51. DPE-RS - Técnico – Segurança – 2017 – FCC. 

João é funcionário público em uma escola estadual e, no exercício de seu cargo público, impediu o 
ingresso de um aluno no estabelecimento de ensino público em que trabalhava, em função de 
preconceito religioso. João foi punido na forma da Lei n° 7.716/1989 e, como efeito da sua condenação, 
perdeu seu cargo público, o que ocorre de forma  

a) não automática, dependendo da expedição de documento indicativo da pena expedido pelo órgão 
em que trabalha.  

b) automática, por se tratar de falta grave.  

c) automática, por se tratar de tema relacionado à educação.  

d) não automática, devendo ser motivadamente declarado na sentença.  

e) automática, devido à gravidade da falta cometida pelo servidor. 

Comentários 

A resposta para a nossa questão está nos arts. 16 e 18 da Lei n. 7.716/1989. O art. 16 prevê a perda do cargo 
ou função como efeito da condenação, e o art. 18 determina que esse efeito não é automático, sendo 
necessário declará-lo expressamente na sentença. 

Art. 16. Constitui efeito da condenação a perda do cargo ou função pública, para o servidor público, e 
a suspensão do funcionamento do estabelecimento particular por prazo não superior a três meses. 

[...] 

Art. 18. Os efeitos de que tratam os arts. 16 e 17 desta Lei não são automáticos, devendo ser 
motivadamente declarados na sentença. 

GABARITO: D 
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52. TRF 2ª Região – Analista Judiciário – Área Administrativa – 2017 – CONSULPLAN 

Nos crimes previstos na Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989 – que define os crimes resultantes de 
preconceito de raça ou de cor –, constitui efeito da condenação a perda do cargo ou função pública, 
para o servidor público, e a suspensão do funcionamento do estabelecimento particular envolvido por 
prazo não superior a:   

a) 1 mês.  

b) 1 ano. 

c) 6 meses. 

d)  3 meses.   

Comentários 

Mais uma vez a banca examinadora nos cobra o conhecimento do art. 16, segundo o qualconstitui efeito da 
condenação a perda do cargo ou função pública, para o servidor público, e a suspensão do funcionamento 
do estabelecimento particular por prazo não superior a três meses. 

GABARITO: D 

53. EMBASA – Técnico Operacional – 2017 – IBFC. 

Assinale a alternativa correta sobre a pena aplicável no caso de alguém recusar, negar ou impedir a 
inscrição ou ingresso de aluno em estabelecimento de ensino público ou privado de qualquer grau de 
acordo com as previsões expressas da Lei Federal n° 7.716, de 5 de janeiro de 1989, que define os 
crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor. 

a) Detenção de dois a quatro anos  

b) Reclusão de três a cinco anos  

c) Detenção de um a cinco anos  

d) Reclusão de dois a cinco anos 

Comentários 

Uma dica interessante para ajudar você a responder questões não muito inteligentes (como essa): a Lei n. 
7.716/1989 prevê apenas penas de reclusão. Não existe detenção. O crime objeto da questão está tipificado 
no art. 6º. 

Art. 6º Recusar, negar ou impedir a inscrição ou ingresso de aluno em estabelecimento de ensino 
público ou privado de qualquer grau. 

Pena: reclusão de três a cinco anos. 

Parágrafo único. Se o crime for praticado contra menor de dezoito anos a pena é agravada de 1/3 (um 
terço). 

GABARITO: B 
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54. SEFAZ-BA - Auditor Fiscal - Administração, Finanças e Controle Interno - 2019 - FCC 

Considere: 

I. Jadson, empregado de determinada empresa privada, por motivo de discriminação de raça, teve 
impedida sua ascensão funcional por seu chefe Flávio. 

II. Alisson exigiu, em anúncio de recrutamento de trabalhadores, aspectos de aparência próprios de 
raça ou etnia para emprego cujas atividades não justifiquem essas exigências. 

De acordo com a Lei Federal nº 7.716/1989, que define os crimes resultantes de preconceito de raça 
ou de cor, Flávio 

(A) ficará sujeito às penas de multa e de prestação de serviços à comunidade, incluindo atividades de 
promoção da igualdade racial, enquanto que Alisson incorrerá na pena de reclusão. 

(B) incorrerá na pena de reclusão, enquanto que Alisson ficará sujeito às penas de multa e de prestação 
de serviços à comunidade, incluindo atividades de promoção da igualdade racial. 

(C) incorrerá na pena de detenção, enquanto que Alisson ficará sujeito às penas de multa ou de 
prestação de serviços à comunidade, incluindo atividades de promoção da igualdade racial. 

(D) incorrerá na pena de reclusão, enquanto que Alisson ficará sujeito à pena de detenção, não se 
sujeitando à prestação de serviços à comunidade. 

(E) e Alisson incorrerão na pena de reclusão, ficando, ainda, sujeitos às penas de multa ou de prestação 
de serviços à comunidade, incluindo atividades de promoção da igualdade racial. 

Comentários 

Os crimes previstos na Lei 7.716/89 NUNCA serão punidos com pena de prisão simples ou detenção. 

A única exceção é justamente o crime da questão, previsto no art. 4°,§2°, que tem como sanção penal apenas 
a multa e pena restritiva de direito. Esse crime é de constitucionalidade duvidosa, já que a CF prevê que o 
crime de racismo é inafiançável, imprescritível e punido com pena de reclusão. 

GABARITO: B 

55. PC-ES - Escrivão de Polícia – 2019 - INSTITUTO AOCP 

O sujeito que dispõe em seu estabelecimento comercial regra, recusando ou impedindo acesso ao 
estabelecimento, negando-se a servir, atender ou receber clientes ou compradores em razão de raça, 
cor, etnia, religião ou procedência nacional cometerá o delito 

(A) de calúnia. 

(B) contra a relação de consumo. 

(C) de racismo. 

(D) de injúria preconceituosa. 

(E) de homofobia. 
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Comentários 

Diferenças básicas entre injúria racial e racismo: 

Nos crimes de injúria racial (art. 140, § 3º, CP), o sujeito é determinado, ou seja, pessoa certa a quem é 
dirigida uma ofensa. A ofensa é de caráter subjetivo. 

Já nos crimes de racismo (Lei 7.716/89), a ofensa proferida é destinada a atingir grupo indeterminado de 
pessoas em decorrência de raça, etnia, religião, cor, origem, dentre outras. Registre-se que crimes de racismo 
são considerados inafiançáveis, imprescritíveis e punidos com pena de reclusão (art. 5º, XLII, CF/88). 

GABARITO: C 

56. PC-PR - Escrivão de Polícia – 2018 - COPS-UEL  

Assinale a alternativa que apresenta, corretamente, a pena para quem, por motivo de práticas 
resultantes do preconceito de origem nacional, impede a ascensão funcional de empregado. 

(A) Reclusão de 1 a 2 anos. 

(B) Reclusão de 2 a 5 anos. 

(C) Detenção de 1 a 2 anos. 

(D) Detenção de 2 a 4 anos. 

(E) Detenção de 1 a 5 anos. 

Comentários 

Art. 4º Negar ou obstar emprego em empresa privada.  

Pena: reclusão de dois a cinco anos. 

Na LEI 7716, só existem crimes de Reclusão. 

As penas SEMPRE terão um intervalo de 2 anos de diferença (1 a 3 anos de reclusão; 2 a 4 anos de reclusão, 
etc.) ou 3 anos (2 a 5 anos de reclusão). 

GABARITO: B 

57. PC-GO - Delegado de Polícia – 2018 - UEG 

Dispõe a Lei n. 7.716/1989, que define os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor, que 
ficará sujeito às penas de multa e de prestação de serviços à comunidade, incluindo atividades de 
promoção da igualdade racial, quem: 

(A) exigir aspectos de aparência próprios de raça ou etnia para emprego cujas atividades não 
justifiquem essas exigências, em anúncios ou qualquer outra forma de recrutamento de trabalhadores. 
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(B) recusar ou impedir acesso a estabelecimento comercial, negando-se a servir, atender ou receber 
cliente ou comprador. 

(C) recusar, negar ou impedir a inscrição ou ingresso de aluno em estabelecimento de ensino público 
ou privado de qualquer grau. 

(D) impedir o acesso ou recusar atendimento em restaurantes, bares, confeitarias, ou locais 
semelhantes abertos ao público. 

(E) impedir a ascensão funcional do empregado ou obstar outra forma de benefício profissional, por 
motivo de discriminação de raça ou de cor ou práticas resultantes do preconceito de descendência ou 
origem nacional ou étnica. 

Comentários 

Lei 7.716/89. Art. 4º Negar ou obstar emprego em empresa privada.  

Pena: reclusão de dois a cinco anos.  

[...] 

§ 2o Ficará sujeito às penas de multa e de prestação de serviços à comunidade, incluindo atividades de 
promoção da igualdade racial, quem, em anúncios ou qualquer outra forma de recrutamento de 
trabalhadores, exigir aspectos de aparência próprios de raça ou etnia para emprego cujas atividades não 
justifiquem essas exigências. 

GABARITO: A 

58. SETRABES - Agente Sócio-Geriátrico -  2018 - UERR 

A prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de: 

(A) dez anos de reclusão. 

(B) prisão perpétua. 

(C) reclusão, nos termos da lei. 

(D) detenção, nos termos da lei. 

(E) trinta anos de detenção. 

Comentários 

Sendo assim, a  LEI Nº 7.716, DE 5 DE JANEIRO DE 1989, que define os crimes resultantes de preconceito de 
raça ou de cor, não prevê crimes apenados com DETENÇÃO, mas tão somente RECLUSÃO. 

GABARITO: C 

59. TRT - 1ª REGIÃO (RJ) - Técnico Judiciário – Segurança – 2018 - INSTITUTO AOCP 
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Trata-se de crime de preconceito de raça ou de cor previsto na Lei nº 7.716/1989 

(A) injuriar outrem chamando-o de "banana". 

(B) prender em flagrante Auditor-Fiscal do Trabalho de cor de pele preta que solicita vantagem 
indevida a particular para deixar de praticar ato de ofício obrigatório. 

(C) impedir o acesso ou recusar atendimento em restaurantes, bares, confeitarias, ou locais 
semelhantes abertos ao público, em razão de raça, cor ou etnia. 

(D) apelidar jovem jogador de futebol de "novo Pelé" em razão da cor de sua pele. 

(E) defender, em dissertação acadêmica, a inconstitucionalidade do sistema de cotas raciais em provas 
e concursos públicos. 

Comentários 

Art. 8º Impedir o acesso ou recusar atendimento em restaurantes, bares, confeitarias, ou locais 
semelhantes abertos ao público. 

GABARITO: C 

60. PC-BA - Delegado de Polícia – 2018 - VUNESP 

A respeito da Lei no 7.716/89, com as alterações da Lei no 9.459/97 (tipificação dos crimes resultantes 
de preconceito de raça ou de cor), assinale a alternativa correta. 

(A) Os crimes nela previstos, sem exceção, são praticados mediante dolo. 

(B) Não tipifica crimes resultantes de discriminação ou preconceito de religião, sendo específica a 
crimes de preconceito de raça, cor, etnia e procedência nacional. 

(C) É crime de negar ou impedir a inscrição ou ingresso de aluno em estabelecimento de ensino, 
previsto no art. 6o , é específico a instituições públicas. 

(D) Prevê como efeito automático da condenação a perda do cargo ou função pública, para o agente 
servidor público. 

(E) Prevê como causa de aumento de pena, geral a todos os crimes, a prática em detrimento de menor 
de 18 (dezoito) anos. 

Comentários 

A- Certo. Os crimes nela previstos, sem exceção, são praticados mediante dolo.  

B- Errado. Não tipifica crimes resultantes de discriminação ou preconceito de religião, sendo específica a 
crimes de preconceito de raça, cor, etnia e procedência nacional. (Estao tipificados no Art 1 da Lei de Crimes 
Raciais) 

C- Errado. O crime de negar ou impedir a inscrição ou ingresso de aluno em estabelecimento de ensino, 
previsto no art. 6o , é específico a instituições públicas. (Publica ou Privada) 
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D- Errado. Prevê como efeito automático da condenação a perda do cargo ou função pública, para o agente 
servidor público. (Nao é automatico) 

E- Errado. Prevê como causa de aumento de pena, geral a todos os crimes, a prática em detrimento de menor 
de 18 (dezoito) anos. 

Aumento de pena somente no : 

Art. 6º Recusar, negar ou impedir a inscrição ou ingresso de aluno em estabelecimento de 
ensino público ou privado de qualquer grau. 

Pena: reclusão de três a cinco anos. 

Parágrafo único. Se o crime for praticado contra menor de dezoito anos a pena é agravada de 1/3 (um 
terço). 

GABARITO: A 

61. MPE-MS - Promotor de Justiça Substituto (Adaptada) – 2018 - MPE-MS 

Analise as proposições a seguir. 

I. Configura crime de preconceito de raça ou cor (Lei n. 7.716/1989) distribuir emblemas com símbolos 
que utilizem a cruz suástica ou gamada, para fins de divulgação do nazismo. 

Certo 

Errado 

Comentários 

Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência 
nacional. Pena: reclusão de um a três anos e multa. 

§ 1º Fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos, distintivos ou propaganda 
que utilizem a cruz suástica ou gamada, para fins de divulgação do nazismo. 

GABARITO: CERTO 

62. UFRR - Técnico de Tecnologia da Informação – 2019 - UFRR 

Por 8 votos a 3, o Supremo Tribunal Federal (STF) aprovou, no dia 13 de junho de 2019, a Lei N° 
7.716/89, que define os crimes resultantes de discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião, 
e também deve ser aplicada a quem praticar condutas discriminatórias homofóbicas e transfóbicas. 
Com relação a essa Lei é correto afirmar: 

(A) A Lei do racismo, aprovada pelo Congresso Nacional, no dia 13 de junho de 2019 pune 
definitivamente no país a discriminação contra os negros quilombolas. 
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(B) A Lei do racismo servirá para punir homotransfobia - discriminação contra homossexuais e 
transexuais. 

(C) A ação que foi julgada e transformada na Lei N° 7.716/89 foi provocada pela associação das 
empregadas domésticas do Rio de Janeiro e pelo Partido Social dos Trabalhadores Unidos (PSTU). 

(D) A Lei N° 7.716/89, de dia 13 de junho de 2019, define os crimes resultantes de discriminação ou 
preconceito de raça, cor, etnia, religião pode ser vetada pelo executivo. 

(E) O texto aprovado pelo Congresso agora vai ser votado no Senado Federal. 

Comentários 

Por 8 a 3, STF aprova uso de leis de racismo para punir homofobia. Julgamento foi concluído nesta quinta-
feira (13). Único voto divergente foi de Lewandowski.  

Após seis sessões, o Supremo Tribunal Federal (STF), em Brasília, finalizou, nesta quinta-feira (13), a votação 
conjunta sobre a criminalização da homofobia [...] e da transfobia (preconceito contra travestis e 
transexuais). Por 10 votos a 1, ficou reconhecido que o Congresso, apesar de ter se omitido sobre o tema, é 
quem legisla sobre a homofobia e a transfobia. E por 8 votos a 3, a homofobia e a transfobia enquadram-se 
no mesmo tipo penal do artigo 20 da Lei 7.716/1989, que criminaliza o racismo. 

GABARITO: B 

63. TJ-SC - Juiz Substituto – 2015 – FCC 

Considere a seguinte conduta descrita: Publicar ilustração de recém-nascidos afrodescendentes em 
fuga de sala da parto, associado aos dizeres de um personagem (supostamente médico) de cor branca 
"Segurança! É uma fuga em massa!". Tal conduta amolda-se à seguinte tipificação legal: 

(A) Não se amolda a tipificação legal por se tratar de ofensa social e não de conteúdo racial. 

(B) Injúria, prevista no art. 140 do Código Penal. 

(C) Crime de racismo, previsto na Lei no 7.716/89. 

(D) Difamação, prevista no art. 139 do Código Penal. 

(E) Não se amolda a tipificação legal por se tratar de liberdade de expressão − direito de charge. 

Comentários 

A conduta (bizarra) descrita na questão deixa claro que se trata de crime de racismo, não é mesmo!? O tipo 
está previsto no art. 20 da Lei nº 7.716/1989. 

GABARITO: C 

64. DPE-SP – Defensor Público – 2015 – FCC 

A colaboração premiada, prevista na Lei n° 12.850/13, 
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a) autoriza que o juiz profira sentença condenatória apenas com base nas declarações do agente 
colaborador. 

b) prevê que, para fazer jus aos benefícios da lei, seja indispensável que o colaborador tenha revelado 
a estrutura hierárquica e a divisão de tarefas da organização criminosa. 

c) é um meio de obtenção de prova permitido, apenas, na primeira fase da persecução penal. 

d) prevê restrições ao direito ao silêncio. 

e) prevê que o juiz participe de todas as negociações realizadas pelas partes para a formalização do 
acordo de colaboração. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta, pois nenhuma sentença condenatória pode ser proferida apenas com base nas 
declarações do colaborador (art. 4º, §16). A alternativa B está incorreta, pois os resultados previstos no art. 
4º são alternativos, ou seja, deve haver pelo menos um deles, mas não todos, como decorrência da colaboração 
premiada. A alternativa C está incorreta, pois a colaboração premiada é permitida em qualquer fase da 
persecução penal (art. 3º). A alternativa D é a nossa resposta, pois o colaborador deve renunciar ao direito 
ao silêncio, estando sujeito ao compromisso legal de dizer a verdade (art. 4º, §14). A alternativa E está 
incorreta porque O juiz não participará das negociações realizadas entre as partes para a formalização do 
acordo de colaboração, que ocorrerá entre o delegado de polícia, o investigado e o defensor, com a 
manifestação do Ministério Público, ou, conforme o caso, entre o Ministério Público e o investigado ou acusado 
e seu defensor (art. 4º, § 6º). 

GABARITO: D 

65. PC-SP – Delegado de Polícia – 2014 – VUNESP 

Pertinente à Lei de combate às organizações criminosas, consiste a intervenção administrativa na 

a) forma de ação controlada existente. 

b) escolha do momento mais oportuno à formação de provas.  

c) ação realizada por agentes de polícia, exclusivamente. 

d) observação e acompanhamento da infiltração policial.  

e) infiltração feita por agentes não policiais. 

Comentários 

Digamos que a banca, nesta questão, foi bem cruel, criando um novo termo (“intervenção administrativa”) para 
qualificar a ação controlada no âmbito administrativo, prevista no art. 8º. A questão ficou bem mal feita, mas 
o gabarito terminou sendo mantido. 

GABARITO: A 

66. TJ-MG – Juiz de Direito – 2014 – Gestão de Concursos (adaptada) 

É possível a formação de organização criminosa com o intuito de praticar infração cuja pena máxima 
cominada seja inferior a quatro anos. 
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Comentários 

Aqui é pegadinha mesmo! Provavelmente você pensou que a assertiva estaria errada, mas lembre-se de que 
se o crime a que se dedica a organização criminosa for de caráter transnacional, não importa qual a pena 
cominada... 

GABARITO: CERTO 

67. MPE-MG – Promotor de Justiça – 2014 – Gestão de Concursos 

São resultados previstos na "Lei de Organização Criminosa" como necessários para que aquele que 
tenha colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação e com o processo criminal obtenha o 
benefício da colaboração premiada, EXCETO: 

a) Revelação da estrutura hierárquica e da divisão de tarefas da organização criminosa. 

b) Prevenção de infrações penais decorrentes das atividades de organização criminosa. 

c) Recuperação total ou parcial do produto ou do proveito das infrações penais praticadas pela 
organização criminosa. 

d) Localização dos instrumentos do crime, desde que consistam em coisas cujo fabrico, alienação, uso, 
porte ou detenção constitua fato ilícito. 

Comentários 

Esta questão foi retirada da literalidade do art. 4o da Lei. Vamos relembrar!? 

Art. 4o  O juiz poderá, a requerimento das partes, conceder o perdão judicial, reduzir em até 2/3 (dois 
terços) a pena privativa de liberdade ou substituí-la por restritiva de direitos daquele que tenha colaborado 
efetiva e voluntariamente com a investigação e com o processo criminal, desde que dessa colaboração 
advenha um ou mais dos seguintes resultados: 

I - a identificação dos demais coautores e partícipes da organização criminosa e das infrações penais por 
eles praticadas; 

II - a revelação da estrutura hierárquica e da divisão de tarefas da organização criminosa; 

III - a prevenção de infrações penais decorrentes das atividades da organização criminosa; 

IV - a recuperação total ou parcial do produto ou do proveito das infrações penais praticadas pela 
organização criminosa; 

V - a localização de eventual vítima com a sua integridade física preservada. 

GABARITO: D 

68. MPE-GO – Promotor de Justiça – 2013 – MPE-GO (adaptada) 

A infiltração de agentes de policia ou de inteligência em tarefas de investigação, representada pelo 
delegado de policia ou requerida pelo Ministério Público, após manifestação técnica do delegado de 
policia quando solicitada no curso de inquérito policial, será precedida de circunstanciada, motivada e 
sigilosa autorização judicial, que estabelecerá seus limites. 

Comentários 
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Opa! Segundo o art. 10, a infiltração contempla agentes de polícia. Os agentes de inteligência não são 
mencionados. 

GABARITO: ERRADO 

69. MPE-GO – Promotor de Justiça – 2013 – MPE-GO (adaptada) 

Não é punivel, no âmbito da infiltração, a prática de crime pelo agente infiltrado no curso da 
investigação, quando amparada sua conduta na causa de exclusão da ilicitude denominada "estrito 
cumprimento do dever legal". 

Comentários 

Neste caso a excludente mencionada pela lei é a inexigibilidade de conduta diversa, e não o estrito 
cumprimento do dever legal. 

GABARITO: ERRADO 

70. MPE-GO – Promotor de Justiça – 2013 – MPE-GO (adaptada) 

O juiz poderá, atendendo a requerimento exclusivo do Ministério Público, conceder o perdão judicial, 
reduzir em até 2/3 (dois terços) a pena privativa de liberdade ou substitui-la por restritiva de direitos 
daquele que tenha colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação e com o processo criminal. 

Comentários 

Esse requerimento é feito pelas próprias partes, sem prejuízo da possibilidade de o delegado ou MP 
representarem ao Juiz para concessão do perdão judicial. 

GABARITO: ERRADO 

71. MPE-GO – Promotor de Justiça – 2013 – MPE-GO (adaptada) 

Se a ação controlada envolver transposição de fronteiras, o retardamento da intervenção policial ou 
administrativa somente poderá ocorrer com a cooperação das autoridades dos países que figurem como 
provável itinerário ou destino do investigado, de modo a reduzir os riscos de fuga e extravio do produto, 
objeto, instrumento ou proveito do crime. 

Comentários 

É isso mesmo! Nesse caso a colaboração das autoridades estrangeiras é fundamental e necessária. 

GABARITO: CERTO 

72. TJ-SP – Juiz de Direito – 2014 – VUNESP 

Assinale a opção que contenha assertiva verdadeira a respeito da “Colaboração Premiada” (ou 
“delação premiada”) prevista na Lei n.º 12.850/2013: 

a) A colaboração posterior à sentença não aproveita ao agente colaborador em quaisquer 
circunstâncias. 
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b) Caso alcançados os resultados previstos na lei, o Ministério Público poderá deixar de oferecer 
denúncia se o colaborador não for o líder da organização criminosa e for o primeiro a prestar efetiva 
e válida colaboração. 

c) A sentença condenatória poderá ser proferida com fundamento exclusivo nas declarações de agente 
colaborador. 

d) O juiz participará das negociações realizadas entre as partes para a formalização do acordo de 
colaboração. 

Comentários 

Esta é uma questão com um maior nível de profundidade em relação à colaboração premiada. A alternativa 
A está incorreta porque nada impede que a colaboração seja posterior à sentença (a própria lei prevê 
expressamente essa possibilidade). A alternativa C está incorreta porque é necessário reunir provas além das 
declarações do colaborador. A alternativa D está incorreta porque o Juiz não pode participar das 
negociações, a ele cabendo apenas homologar o acordo. 

GABARITO: B 

73. DPE-GO – Defensor Público – 2014 – UFG 

Os crimes previstos na Lei n. 12.850/2013, que define organização criminosa, e as infrações penais 
conexas, serão apurados mediante procedimento. 

a) sumaríssimo, previsto na Lei n. 9.099/1995. 

b) sumário, previsto no Código de Processo Penal. 

c) ordinário, previsto no Código de Processo Penal. 

d) especial, previsto na Constituição Federal. 

e) extraordinário, previsto na Constituição Federal. 

Comentários 

Na aula de hoje você aprendeu que os crimes previstos na Lei nº 12.850/2013, bem como as infrações penais 
conexas, deverão ser apurados mediante procedimento ordinário, previsto no Código de Processo Penal. 

GABARITO: C 

74. PC-RJ – Oficial de Cartório – 2013 – IBFC 

Sobre a investigação e os meios de produção de provas previstos na Lei n. 12.850/2013 - “Lei de 
Combate às Organizações Criminosas”, aponte a afirmativa incorreta: 

a) A ação controlada constitui-se na possibilidade de atuação de agentes policiais, militares ou 
administrativos na estrutura de organização criminosa, como forma de possibilitar a identificação 
detalhada das atividades ilícitas e seus autores. 

b) O delegado de polícia, nos autos do inquérito policial, poderá representar ao juiz pela concessão de 
perdão judicial ao integrante de organização criminosa que tenha prestado colaboração relevante para 
o desfecho exitoso da investigação criminal. 
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c) O Ministério Público poderá deixar de oferecer denúncia contra membro da organização criminosa 
que tenha colaborado de forma efetiva com a investigação, desde que este tenha sido o primeiro a 
prestar auxílio eficaz e não seja o líder do grupo. 

d) A infiltração de agentes policiais em organização criminosa, requerida pelo Ministério Público durante 
o trâmite do inquérito policial, poderá ser autorizada judicialmente após manifestação técnica do 
delegado de polícia. 

e) O delegado de polícia terá acesso, independentemente de autorização judicial, aos dados cadastrais 
do investigado mantidos pela Justiça Eleitoral, empresas de telefonia, instituições financeiras, provedores 
de internet e administradoras de cartão de crédito. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta porque se refere à infiltração, e não à ação controlada. Além disso, a alternativa 
faz menção aos militares e agentes administrativos, que não são mencionados pela lei. As demais alternativas 
estão corretas. 

GABARITO: A 

75. TJ-RJ – Juiz Substituto – 2016 – VUNESP. 

No que diz respeito aos crimes previstos na Lei que Define Organização criminosa (Lei n° 12.850/13), 
é correto afirmar que 

a) os funcionários de empresas telefônicas e provedores de internet que descumprirem requisição do 
delegado de polícia, expedida durante o curso de investigação criminal e independentemente de 
autorização judicial, por meio da qual são solicitados dados cadastrais do investigado relativos 
exclusivamente à sua qualificação pessoal, filiação e endereço cometerão crime de recusa de dados, 
previsto na Lei n° 12.850/13. 

b) a condenação com trânsito em julgado de funcionário público por integrar organização criminosa 
acarretará sua perda do cargo, função, emprego ou mandato eletivo e a interdição para o exercício 
de função ou cargo público pelo prazo de 8 (oito) anos subsequentes ao trânsito em julgado da 
condenação. 

c) não poderá ser concedido perdão judicial ao colaborador cuja colaboração resultar na recuperação 
parcial do produto ou do proveito das infrações penais praticadas pela organização criminosa mas sem 
que ele tenha revelado a estrutura hierárquica e a divisão de tarefas da organização criminosa. 

d) o concurso de funcionário público, valendo-se a organização criminosa dessa condição para a prática 
de infração penal, é circunstância qualificadora do crime de promover, constituir, financiar ou integrar 
organização criminosa. 

e) aquele que impede ou, de qualquer forma, embaraça a investigação de infração penal que envolva 
organização criminosa terá, além da pena relativa ao crime de promover organização criminosa, uma 
causa de aumento de pena. 

Comentários 

A alternativa B está incorreta porque, nos termos do art. 2°, § 6o, a condenação com trânsito em julgado 
acarretará ao funcionário público a perda do cargo, função, emprego ou mandato eletivo e a interdição para 
o exercício de função ou cargo público pelo prazo de 8 anos subsequentes ao cumprimento da pena. A 
alternativa C está incorreta em razão do art. 4°, IV, segundo o qual a recuperação total ou parcial do produto 

Marcos Girão, Thais de Assunção (Equipe Marcos Girão)

Aula 00

Legislação Penal Especial p/ DP-DF (Analista - Direito e Legislação) - Pós-Edital

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 
 

 100 

 

ou do proveito das infrações penais praticadas pela organização criminosa é uma das possibilidades de 
resultados da colaboração premiada, que autoriza a concessão do benefício. A alternativa D está incorreta 
porque, nos termos do art. 2°, §4°, o concurso de funcionário público leva ao aumento da pena de 1/6 (um 
sexto) a 2/3 (dois terços). Podemos ver, portanto, que se trata de majorante, e não de qualificadora. A 
alternativa E está incorreta porque a conduta aqui mencionada é um tipo equiparado do a do art. 2°:  
Promover, constituir, financiar ou integrar, pessoalmente ou por interposta pessoa, organização criminosa: Pena 
- reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa, sem prejuízo das penas correspondentes às demais infrações 
penais praticadas. 

GABARITO: A 

76. MPE-SC – Promotor de Justiça – 2016 – MPE-SC. 

Segundo a Lei n. 12.850/13 (Organizações Criminosas), em seu art. 2°, § 3°, encontra-se expressamente 
prevista circunstância de especial aumento de pena para quem exerce o comando, individual ou coletivo, 
da organização criminosa, ainda que não pratique pessoalmente atos de execução.  

Comentários 

O exercício de comando, individual ou coletivo, é considerado agravante, e não causa especial de aumento 
de pena, nos termos do art. 2o, §3o. 

GABARITO: ERRADO 

77. MPE-SC – Promotor de Justiça – 2016 – MPE-SC. 

O relato da colaboração e seus possíveis resultados, as condições da proposta do Ministério Público ou 
do delegado de polícia, a declaração de aceitação do colaborador, as assinaturas do representante 
do Ministério Público ou do delegado de polícia, do colaborador e de seu defensor, a especificação das 
medidas de proteção ao colaborador e à sua família, quando necessário, são os itens que 
obrigatoriamente deverão constar do termo de acordo da colaboração premiada, que deverá ser 
redigido por escrito, de acordo com a Lei n. 12.850/13 (Organizações Criminosas).  

Comentários 

Esta questão foi meio cruel. Ela não citou a declaração de aceitação do defensor, listou apenas a declaração 
de aceitação do colaborador. 

Art. 6º 

III - a declaração de aceitação do colaborador e de seu defensor; 

Por essa razão, a questão está errada. 

GABARITO: ERRADO 

78. PC-PE – Delegado de Polícia – 2016 – CESPE. 

Sebastião, Júlia, Caio e Marcela foram indiciados por, supostamente, terem se organizado para cometer 
crimes contra o Sistema Financeiro Nacional. No curso do inquérito, Sebastião e Júlia, sucessivamente com 
intervalo de quinze dias, fizeram acordo de colaboração premiada. 
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Nessa situação hipotética, no que se refere à colaboração premiada, 

a) nos depoimentos que prestarem, Sebastião e Júlia terão direito ao silêncio e à presença de seus 
defensores. 

b) o MP poderá não oferecer denúncia contra Sebastião, caso ele não seja o líder da organização 
criminosa. 

c) o MP poderá não oferecer denúncia contra Júlia, ainda que a delação de Sebastião tenha sido a 
primeira a prestar efetiva colaboração. 

d) Sebastião e Júlia poderão ter o benefício do perdão judicial, independentemente do fato de as 
colaborações terem ocorrido depois de sentença judicial. 

e) o prazo para o oferecimento da denúncia em relação aos delatores poderá ser suspenso pelo período, 
improrrogável, de até seis meses. 

Comentários 

A questão tenta enganar você mencionando os crimes contra o sistema financeiro nacional, mas na verdade 
ela se refere à Lei no 12.850/2013, conhecida como Lei das Organizações Criminosas. No que se refere à 
colaboração premiada, podemos dizer que o colaborador deverá renunciar ao direito ao silêncio na presença 
dos seus defensores (art. 4o, §14) e, portanto, a alternativa A está incorreta. Quanto à alternativa B, o MP 
poderá deixar de oferecer denúncia porque Sebastião não era o líder da organização criminosa e foi o 
primeiro a prestar efetiva colaboração (art. 4o, §4o), e por isso a alternativa B está correta e a C está incorreta. 
A alternativa D está incorreta porque, Se a colaboração for posterior à sentença, a pena poderá ser reduzida 
até a metade ou será admitida a progressão de regime (art. 4o, §5o). A alternativa E está incorreta porque 
os seis meses neste caso são prorrogáveis por igual período (art. 4o, §3o). 

GABARITO: B 

79. MPE-RO – Promotor de Justiça Substituto – 2017 – FMP Concursos. 

No que diz respeito à Lei n° 12.850/2013, é CORRETO afirmar:  

a) Considerando a relevância da colaboração prestada, o Ministério Público, até o ajuizamento da 
respectiva ação penal, e o delegado de polícia, nos autos do inquérito policial, com a manifestação do 
Ministério Público, poderão requerer ou representar ao juiz pela concessão de perdão judicial ao 
colaborador, ainda que esse benefício não tenha sido previsto na proposta inicial, aplicando-se, no que 
couber, o art. 28 do Decreto-Lei n° 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal).  

b) O prazo para oferecimento de denúncia ou o processo, relativos ao colaborador, poderá ser suspenso 
por até 6 (seis) meses, prorrogáveis por igual período, até que sejam cumpridas as medidas de 
colaboração, suspendendo-se o respectivo prazo decadencial, nos casos em que a ação se procede 
mediante representação do ofendido. 

c) É facultado às partes retratar-se da proposta de colaboração premiada, podendo as provas 
autoincriminatórias produzidas pelo colaborador ser utilizadas em seu desfavor, desde que 
acompanhadas de outras existentes nos autos. 

d) Em consonância com o regramento já presente no Código de Processo Penal, o sigilo da investigação 
que envolva organização criminosa será sempre decretado pela autoridade policial que preside o 
inquérito policial, sob o fundamento da garantia da celeridade e da eficácia das diligências 
investigatórias, assegurando-se ao defensor, no interesse do representado, amplo acesso aos elementos 
de prova que digam respeito ao exercício do direito de defesa, devidamente precedido de autorização 
judicial, ressalvados os referentes às diligências em andamento. 
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e) Ainda que beneficiado por perdão judicial ou não denunciado, o colaborador poderá ser ouvido em 
juízo, desde que haja prévio requerimento das partes. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta, em razão da regra do art. 4º, §2º da Lei n. 12.850/2013. 

§ 2º  Considerando a relevância da colaboração prestada, o Ministério Público, a qualquer tempo, e o 
delegado de polícia, nos autos do inquérito policial, com a manifestação do Ministério Público, poderão 
requerer ou representar ao juiz pela concessão de perdão judicial ao colaborador, ainda que esse benefício 
não tenha sido previsto na proposta inicial, aplicando-se, no que couber, o art. 28 do Decreto-Lei nº 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal). 

A alternativa B está incorreta, nos termos do art. 4º, §3º. 

§ 3º O prazo para oferecimento de denúncia ou o processo, relativos ao colaborador, poderá ser suspenso 
por até 6 (seis) meses, prorrogáveis por igual período, até que sejam cumpridas as medidas de colaboração, 
suspendendo-se o respectivo prazo prescricional. 

A alternativa C está correta. Aqui você precisa conhecer a regra do §10 do art. 4º. 

§ 10.  As partes podem retratar-se da proposta, caso em que as provas autoincriminatórias produzidas pelo 
colaborador não poderão ser utilizadas exclusivamente em seu desfavor. 

A alternativa D está incorreta, nos termos do art. 23. 

Art. 23.  O sigilo da investigação poderá ser decretado pela autoridade judicial competente, para garantia 
da celeridade e da eficácia das diligências investigatórias, assegurando-se ao defensor, no interesse do 
representado, amplo acesso aos elementos de prova que digam respeito ao exercício do direito de defesa, 
devidamente precedido de autorização judicial, ressalvados os referentes às diligências em andamento. 

Parágrafo único.  Determinado o depoimento do investigado, seu defensor terá assegurada a prévia vista 
dos autos, ainda que classificados como sigilosos, no prazo mínimo de 3 (três) dias que antecedem ao ato, 
podendo ser ampliado, a critério da autoridade responsável pela investigação. 

A alternativa E está incorreta. Aqui precisamos lembrar do art. 4º, §12.\ 

§ 12.  Ainda que beneficiado por perdão judicial ou não denunciado, o colaborador poderá ser ouvido em 
juízo a requerimento das partes ou por iniciativa da autoridade judicial. 

GABARITO: C 

80. PC-AC – Delegado de Polícia Civil – 2017 – IBADE. 

Consoante à legislação que dispõe sobre o Crime organizado (Lei n° 12.850/2013), considera-se 
organização criminosa:  

a) a associação de 4 (quatro) ou mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão 
de tarefas, ainda que informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de 
qualquer natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a 4 
(quatro) anos, ou que sejam de caráter transnacional. 
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b) a associação de 3 (três) ou mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de 
tarefas, ainda que informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer 
natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a 4 (quatro) 
anos, ou que sejam de caráter transnacional. 

c) a associação de 5 (cinco) ou mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de 
tarefas, ainda que informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer 
natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a 4 (quatro) 
anos, ou que sejam de caráter transnacional.  

d) a associação de 4 (quatro) ou mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão 
de tarefas, ainda que informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de 
qualquer natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a 6 
(seis) anos, ou que sejam de caráter transnacional.  

e) a associação de 3 (três) ou mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de 
tarefas, ainda que informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer 
natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a 6 (seis) anos, 
ou que sejam de caráter transnacional. 

Comentários 

A Lei n. 12.850/2013 considera organização criminosa a associação de 4 (quatro) ou mais pessoas 
estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que informalmente, com objetivo de 
obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer natureza, mediante a prática de infrações penais cujas 
penas máximas sejam superiores a 4 (quatro) anos, ou que sejam de caráter transnacional. 

GABARITO: A 

81. PC-ES – Escrivão de Polícia – 2011 – Cespe 

Na lei que disciplina os casos de organização criminosa, não se exige a prévia autorização judicial para 
a realização da chamada ação policial controlada. 

Comentários 

É verdade. A ação controlada exige apenas comunicação ao Juiz, e não autorização prévia. 

GABARITO: CERTO 

82. PC-SP – Investigador de Polícia – 2014 – VUNESP 

A Lei do Crime Organizado (Lei n.º 12.850/13) dispõe que a infiltração de agentes de polícia em 
tarefas de investigação 

a) pode ser determinada de ofício por parte do juiz competente para apreciar o caso. 

b) será precedida de circunstanciada, motivada e sigilosa autorização judicial. 

c) será autorizada pelo Ministério Público, quando requisitada pelo Delegado de Polícia. 

d) não será permitida em nenhuma hipótese. 

e) poderá ser autorizada por decisão do Delegado de Polícia competente quando houver urgência na 
investigação policial. 
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Comentários 

A infiltração é uma das medidas mais delicadas, pois o agente policial infiltrado fica altamente exposto. A 
alternativa A está incorreta porque a infiltração será representada pelo delegado de polícia ou requerida 
pelo Ministério Público. A alternativa C está incorreta porque a autorização cabe apenas ao Juiz. A alternativa 
D está incorreta porque, seguidas as cautelas previstas em lei, a infiltração é permitida. A alternativa E está 
incorreta porque a autorização cabe ao Juiz, e não ao Delegado. 

GABARITO: B 

83. TJ-BA – Analista Judiciário – 2015 – FGV 

De acordo com a Lei nº 12.850/13, a infiltração de agentes: 

a) é técnica que pode ser aplicada na investigação de crimes sancionados com pena mínima de quatro 
anos de reclusão; 

b) é técnica de investigação preliminar que torna o agente infiltrado imune à responsabilidade criminal; 

c) será deferida pelo prazo de sessenta dias, sem prejuízo de eventuais renovações, desde que 
comprovada a sua necessidade; 

d) depende de requerimento que contenha demonstração, dentre outros, da necessidade da medida e 
alcance das tarefas dos agentes; 

e) demanda que a autoridade responsável pela sua implementação apresente relatório circunstanciado 
a cada quinze dias. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta porque, para configuração da organização criminosa é necessária a associação 
de 4 ou mais pessoas com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer natureza, 
mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a 4 anos, ou que sejam de 
caráter transnacional (art. 1º, §1º). A alternativa B está incorreta porque o agente infiltrado não fica imune, 
respondendo pelos excessos praticados (art. 13). A alternativa C está incorreta porque a infiltração será 
autorizada pelo prazo de até 6 meses, sem prejuízo de eventuais renovações, desde que comprovada sua 
necessidade (art. 4º, §3º). A alternativa D é a nossa resposta, conforme regra do art. 10. A alternativa E está 
incorreta porque o relatório circunstanciado será apresentado apenas ao final do período de até 6 meses 
(art. 10, §4º). 

GABARITO: D 

84. TJ-SE – Analista Judiciário – 2014 – Cespe 

A lei conceitua organização criminosa como sendo a associação de quatro ou mais pessoas 
estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que informalmente, com 
objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de natureza econômico-financeira, mediante a 
prática de qualquer crime cometido no país ou no estrangeiro. 

Comentários 
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Opa! Não pode ser qualquer crime, não é mesmo? A organização criminosa deve ter por objetivo “obter, 
direta ou indiretamente, vantagem de qualquer natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas 
máximas sejam superiores a 4 (quatro) anos, ou que sejam de caráter transnacional”. 

GABARITO: ERRADO 

85. Prefeitura de Andradina-SP – Assistente Jurídico e Procurador Jurídico – 2017 – VUNESP. 

Nos termos do art. 4° da Lei n° 12.850/13, que trata da colaboração premiada, é correto afirmar que 

a) o juiz participará ativamente das negociações realizadas entre as partes para a formalização do 
acordo de colaboração, que ocorrerá entre o delegado de polícia, o investigado e o defensor, com a 
manifesta­ção do Ministério Público ou, conforme o caso, entre o Ministério Público e o investigado ou 
acusado e seu defensor. 

b) o Ministério Público poderá deixar de oferecer denúncia contra quem tenha colaborado efetiva e 
voluntariamente para a investigação, permitindo a identificação dos demais coautores e partícipes da 
organização criminosa e das infrações penais por eles praticadas, desde que não seja o líder da 
organização criminosa e seja o primeiro a colaborar. 

c) nas ações penais em que sejam utilizadas as declarações do colaborador, o juiz sentenciará segundo 
seu livre convencimento, podendo utilizar como única prova válida a embasar decreto condenatório o 
depoimento do colaborador. 

d) nos depoimentos que prestar, o colaborador, obrigatoriamente, será acompanhado de seu defensor 
e embora esteja sujeito ao compromisso legal de dizer a verdade, fica-lhe assegurado o constitucional 
direito ao silêncio. 

e) os benefícios concedidos ao colaborador prescindem da análise de sua personalidade, bem como da 
natureza, das circunstâncias, da gravidade e da repercussão social do fato criminoso e da eficácia da 
colaboração. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta. Nos termos do art. 4º, § 6º da Lei n. 12.850/2013, o juiz não participará das 
negociações realizadas entre as partes para a formalização do acordo de colaboração. 

A alternativa B está correta. Nas mesmas hipóteses do caput do art. 4º, o Ministério Público poderá deixar de 
oferecer a denúncia se o colaborador (I) não for o líder da organização criminosa; e (II) for o primeiro a 
prestar efetiva colaboração nos termos deste artigo (§4º). 

A alternativa C está incorreta. Nos termos do §16 do art. 4º, nenhuma sentença condenatória será proferida 
com fundamento apenas nas declarações de agente colaborador. 

A alternativa D está incorreta. Nos termos do §14 do art. 4º, nos depoimentos que prestar, o colaborador 
renunciará, na presença de seu defensor, ao direito ao silêncio e estará sujeito ao compromisso legal de dizer 
a verdade. 

A alternativa E está incorreta. Nos termos do §1º do art. 4º, em qualquer caso, a concessão do benefício levará 
em conta a personalidade do colaborador, a natureza, as circunstâncias, a gravidade e a repercussão social 
do fato criminoso e a eficácia da colaboração. 

GABARITO: B 
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86. DPE-RS – Analista Processual – 2017 – FCC. 

Em relação à colaboração premiada, prevista na Lei n° 12.850/2013, é correto afirmar: 

a) Para a concessão do benefício da colaboração, consistente na redução da pena em até 2/3, o juiz 
levará em conta a eficácia da colaboração e não a personalidade do colaborador.  

b) O Ministério Público poderá deixar de oferecer denúncia contra o colaborador líder da organização 
criminosa.  

c) O processo relativo ao colaborador poderá ser suspenso por até 6 meses, improrrogáveis, até que 
sejam cumpridas as medidas de colaboração, suspendendo-se também o respectivo prazo prescricional.  

d) Se a colaboração for posterior à sentença, a pena poderá ser reduzida até a metade ou será 
admitida a progressão de regime ainda que ausentes os requisitos objetivos.  

e) O juiz participará das negociações realizadas entre as partes para a formalização do acordo de 
colaboração e poderá recusar homologação à proposta que não atender aos requisitos legais. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta. De acordo com o art. 4º da Lei n. 12.850/2013, o juiz poderá, a requerimento 
das partes, conceder o perdão judicial, reduzir em até 2/3 (dois terços) a pena privativa de liberdade ou 
substituí-la por restritiva de direitos daquele que tenha colaborado efetiva e voluntariamente com a 
investigação e com o processo criminal, desde que dessa colaboração advenha um ou mais dos resultados 
previstos pelo dispositivo. 

A alternativa B está incorreta. De acordo com o § 4º do art. 4º, nas mesmas hipóteses do caput, o Ministério 
Público poderá deixar de oferecer denúncia se o colaborador: 

I - não for o líder da organização criminosa; 

II - for o primeiro a prestar efetiva colaboração. 

A alternativa C está incorreta. Nos termos do § 3º do art. 4º, o prazo para oferecimento de denúncia ou o 
processo, relativos ao colaborador, poderá ser suspenso por até 6 (seis) meses, prorrogáveis por igual período, 
até que sejam cumpridas as medidas de colaboração, suspendendo-se o respectivo prazo prescricional. 

A alternativa D está correta. De acordo com o §5º do art. 4º, se a colaboração for posterior à sentença, a 
pena poderá ser reduzida até a metade ou será admitida a progressão de regime ainda que ausentes os 
requisitos objetivos. 

A alternativa E está incorreta. Nos termos do §6º do art. 4º, o juiz não participará das negociações realizadas 
entre as partes para a formalização do acordo de colaboração, que ocorrerá entre o delegado de polícia, o 
investigado e o defensor, com a manifestação do Ministério Público, ou, conforme o caso, entre o Ministério 
Público e o investigado ou acusado e seu defensor. 

GABARITO: D 

87. PC-AC – Agente de Polícia Civil – 2017 – IBADE 

Quanto à Infiltração de Agentes, com previsão na Lei n° 12.850/2013, que trata do Crime Organizado, 
pode-se afirmar corretamente:  
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a) A infiltração de agentes de polícia em tarefas de investigação requerida pelo Ministério Público 
independe de manifestação técnica do delegado de polícia quando solicitada no curso de inquérito 
policial. 

b) A infiltração será autorizada pelo prazo de até 3 (três) meses, sem prejuízo de eventuais renovações, 
desde que comprovada sua necessidade.  

c) Será admitida a infiltração se houver indícios de infração penal de crime organizado, mesmo se a 
prova puder ser produzida por outros meios disponíveis.  

d) As informações quanto à necessidade da operação de in filtra çã o serão dirigid as diretamente ao 
juiz competente, que decidirá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, após manifestação do Ministério 
Público na hipótese de representação do delegado de polícia. 

e) Não é punível, no âmbito da infiltração, a prática de crime pelo agente infiltrado no curso da 
investigação, quando inexigível conduta diversa. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta. Nos termos do art. 10, a infiltração de agentes de polícia em tarefas de 
investigação, representada pelo delegado de polícia ou requerida pelo Ministério Público, após manifestação 
técnica do delegado de polícia quando solicitada no curso de inquérito policial, será precedida de 
circunstanciada, motivada e sigilosa autorização judicial, que estabelecerá seus limites. 

A alternativa B está incorreta. De acordo com o §3º do art. 10, a infiltração será autorizada pelo prazo de 
até 6 (seis) meses, sem prejuízo de eventuais renovações, desde que comprovada sua necessidade. 

A alternativa C está incorreta. Nos termos do §2º do art. 10, será admitida a infiltração se houver indícios de 
infração penal de que trata o art. 1º e se a prova não puder ser produzida por outros meios disponíveis. 

A alternativa D está incorreta. Nos termos do §1º do art. 12, as informações quanto à necessidade da operação 
de infiltração serão dirigidas diretamente ao juiz competente, que decidirá no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, após manifestação do Ministério Público na hipótese de representação do delegado de polícia, 
devendo-se adotar as medidas necessárias para o êxito das investigações e a segurança do agente infiltrado. 

A alternativa E está correta, de acordo com o parágrafo único do art. 13, segundo o qual não é punível, no 
âmbito da infiltração, a prática de crime pelo agente infiltrado no curso da investigação, quando inexigível 
conduta diversa. 

GABARITO: E 

88. TRE-PE – Analista Judiciário – Área Judiciária – 2017 – CESPE. 

Antônio e mais três pessoas, todas desempregadas, reuniram-se no intuito de planejar e executar crimes 
de roubos armados a carros-fortes. 

Nessa situação hipotética, a conduta de Antônio  

a) não caracteriza crime de associação criminosa, pois, havendo mais de três agentes, caracteriza-se a 
organização criminosa, dado o princípio da especialidade. 

b) só poderá ser caracterizada como crime de organização criminosa se a pena máxima prevista pelos 
delitos praticados for igual ou superior a quatro anos e se estes tiverem caráter transnacional. 
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c) configura crime de roubo em concurso de pessoas, em face da associação transitória dos agentes, já 
que não houve divisão de tarefas nem hierarquia entre eles. 

d) só poderá ser caracterizada como crime de associação criminosa se os outros agentes forem maiores 
de idade ou praticarem pelo menos um roubo. 

e) configura crime de associação criminosa, ainda que os agentes sejam quatro e a pena máxima prevista 
para a prática do crime de roubo seja superior a quatro anos. 

Comentários 

Tudo parece se adequar à organização criminosa, mas falta aqui a divisão de tarefas. Por essa razão, trata-
se de associação criminosa, previsto no art. 288 do Código Penal. 

Art. 288.  Associarem-se 3 (três) ou mais pessoas, para o fim específico de cometer crimes: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos. 

Parágrafo único. A pena aumenta-se até a metade se a associação é armada ou se houver a participação de 
criança ou adolescente.      

GABARITO: E 

89. PC-SP – Delegado – 2018 – VUNESP.  

No que concerne às disposições da Lei n° 12.850/2013 (Lei de Combate às Organizações Criminosas), 
é correto afirmar que 

a) nos crimes previstos na referida lei, observadas as disposições do Código de Processo Penal, a 
instrução criminal deverá ser encerrada no prazo de 120 (cento e vinte) dias quando o réu estiver preso, 
prorrogáveis em até igual período, por decisão fundamentada, somente na hipótese de fato 
procrastinatório atribuível ao réu. 

b) o Delegado de Polícia terá acesso, independentemente de autorização judicial, apenas aos dados 
cadastrais do investigado que informem exclusivamente a qualificação pessoal, a filiação e o endereço 
mantidos pela Justiça Eleitoral, empresas telefônicas, instituições financeiras, provedores de internet e 
administradoras de cartão de crédito. 

c) a infiltração de agentes de polícia em tarefas de investigação dependerá de representação do 
Delegado de Polícia, descrevendo indícios seguros na necessidade de obter as informações por meio 
desta operação, ao juiz competente que poderá autorizar, de forma circunstanciada, motivada e 
sigilosa, cientificando, posteriormente, o Ministério Público para o devido acompanhamento. 

d) na hipótese de colaboração premiada, o prazo para oferecimento de denúncia ou o processo, 
relativos ao colaborador, poderá ser suspenso por até 6 (seis) meses, prorrogáveis por igual período, 
até que sejam cumpridas as medidas de colaboração, não sendo suspenso o respectivo prazo 
prescricional. 

e) na hipótese de colaboração premiada, o prazo para oferecimento de denúncia, relativo ao 
colaborador, poderá ser suspenso por até 6 (seis) meses, improrrogáveis, até que sejam cumpridas as 
medidas de colaboração, suspendendo-se o respectivo prazo prescricional. 

Comentários 

A resposta é a letra B, consoante a literalidade do art. 15 da Lei n° 12.850/2013 (Lei de Combate às 
Organizações Criminosas). 
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Art. 15.  O delegado de polícia e o Ministério Público terão acesso, independentemente de autorização 
judicial, apenas aos dados cadastrais do investigado que informem exclusivamente a qualificação pessoal, 
a filiação e o endereço mantidos pela Justiça Eleitoral, empresas telefônicas, instituições financeiras, 
provedores de internet e administradoras de cartão de crédito. 

Letra A: de fato, a instrução criminal deverá ser encerrada no prazo de 120 (cento e vinte) dias quando o réu 
estiver preso, prorrogáveis em até igual período, por decisão fundamentada pela complexidade da causa 
ou por fato procrastinatório atribuível ao réu. Não será somente na hipótese de fato procrastinatório 
atribuível ao réu que o prazo poderá ser prorrogado como afirma a questão. (Art. 22, parágrafo único da 
Lei n° 12.850/2013) 

Letra C: O erro está em afirmar que quando a infiltração for requerida pelo delegado de polícia, o juiz 
competente ao autorizá-la comunicará posteriormente o Ministério Público para o devido acompanhamento. 
Na hipótese de representação do delegado de polícia, o juiz competente, antes de decidir, ouvirá o Ministério 
Público. (Art. 10, §1º da Lei n° 12.850/2013) 

Letra D: a parte final da assertiva está errada. Assim, em tais casos, haverá a suspensão do prazo prescricional. 
(Art. 4º, §3º da Lei n° 12.850/2013) 

Letra E: o prazo de 06 (meses) são prorrogáveis por igual período até que sejam cumpridas as medidas de 
colaboração, suspendendo-se o respectivo prazo prescricional.(Art. 4º, §3º da Lei n° 12.850/2013) 

GABARITO: B 

90. TJ-AL – Analista Judiciário – Área Judiciária – 2018 – FGV. 

A Lei nº 12.850, publicada em 02 de agosto de 2013, trouxe uma série de inovações legislativas ao 
disciplinar sobre a definição do crime de organização criminosa e sobre investigação penal e meios de 
obtenção de provas. Um dos institutos previstos na lei mais controvertidos e estudados pela doutrina e 
jurisprudência é o da colaboração premiada. 

De acordo com as previsões dessa lei, é correto afirmar que: 

a) o juiz não poderá recusar homologação à proposta que não atender aos requisitos legais, ou adequá-
la ao caso concreto; 

b) o colaborador, nos depoimentos que prestar, renunciará, na presença da defesa técnica, ao direito 
ao silêncio e estará sujeito ao compromisso legal de dizer a verdade; 

c) as declarações do colaborador, como meio de obtenção de prova que são, poderão servir como 
fundamento único para justificar uma condenação; 

d) a colaboração premiada poderá ser realizada posteriormente à sentença, podendo ser acordada 
redução da pena em até 2/3 ou concessão de livramento condicional independentemente da pena 
cumprida; 

e) a negociação do acordo de colaboração premiada, em respeito aos princípios da ampla defesa e 
paridade de armas, contará com a participação do acusado, de seu defensor, do Ministério Público e 
do juiz competente para julgamento. 

Comentários 

Letra A: errado! O juiz poderá recusar homologação à proposta que não atender aos requisitos legais. (Art. 
4º, §8º da lei n° 12.850/2013) 
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Letra B: correto! O colaborador nos depoimentos que prestar, renunciará, na presença da defesa técnica, ao 
direito ao silêncio e estará sujeito ao compromisso legal de dizer a verdade. (Art. 4º, §14 da lei n° 
12.850/2013) 

Letra C: errado! Nenhuma sentença condenatória será proferida com fundamento apenas nas declarações de 
agente colaborador. (Art. 4º, §16 da lei n° 12.850/2013) 

Letra D: errado. Realmente, a colaboração premiada poderá ser realizada posteriormente à sentença, 
todavia, em tais casos, a pena será reduzida até a metade (e não em até 2/3!), admitindo-se a progressão 
de regime ainda que ausentes os requisitos objetivos. (Art. 4º, §5º da lei n° 12.850/2013) 

Não existe a previsão de concessão de livramento condicional na lei n° 12.850/2013. 

Letra E: errado! O juiz não participará das negociações realizadas entre as partes para a formalização do 
acordo de colaboração, que ocorrerá entre o delegado de polícia, o investigado e o defensor, com a 
manifestação do Ministério Público, ou, conforme o caso, entre o Ministério Público e o investigado ou acusado 
e seu defensor. (Art. 4º, §6º da lei n° 12.850/2013) 

GABARITO: B 

91. MPE-RJ – Analista do Ministério Público – Processual – 2016 – FGV. 

O Delegado de Polícia, no ano de 2015, toma conhecimento da existência de organização criminosa 
que atua na área da circunscrição de sua Delegacia, razão pela qual instaura inquérito policial para 
apurar a prática de delitos considerados de grande gravidade. No curso das investigações, determinado 
indiciado procura o Ministério Público, acompanhado de seu advogado, manifestando interesse em 
realizar um acordo de colaboração premiada, de modo a auxiliar na identificação dos demais 
coautores. Para tanto, solicita esclarecimentos sobre os requisitos, pressupostos e consequências dessa 
colaboração. No caso, o Promotor de Justiça deverá esclarecer, de acordo com as previsões da Lei nº 
12.850/13, que: 

a) considerada meio de prova, poderá uma sentença condenatória ser proferida com fundamento, 
apenas, nas declarações do agente colaborador;  

b) em observância ao princípio da obrigatoriedade, a Lei nº 12.850/13 não admite que o Ministério 
Público requeira ao magistrado a concessão de perdão judicial ao colaborador, apesar de ser possível 
o requerimento pelo reconhecimento de causa de diminuição de pena;  

c) a colaboração premiada somente pode ser realizada até a publicação da sentença, de modo que 
qualquer auxílio após poderá apenas ser considerado como atenuante inominada; 

d) de modo a garantir o contraditório, as negociações para formalização do acordo de colaboração 
contarão com a participação do magistrado, do Ministério Público e do acusado com seu defensor, 
podendo, ainda, haver contribuição do delegado de polícia; 

e) após o acordo de colaboração, nos depoimentos que prestar, o colaborador renunciará, na presença 
de seu defensor, ao direito ao silêncio e estará sujeito ao compromisso legal de dizer a verdade. 

Comentários 

Explicita o art. 14, §4º da lei n° 12.850/2013 que: “nos depoimentos que prestar, o colaborador renunciará, 
na presença de seu defensor, ao direito ao silêncio e estará sujeito ao compromisso legal de dizer a verdade.” 
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Está correto o item E. 

Letra A: errado! Nenhuma sentença condenatória será proferida com fundamento apenas nas declarações de 
agente colaborador.(Art. 4º, §16 da lei n° 12.850/2013) 

Letra B: errado! Pelo princípio da obrigatoriedade o Ministério Público tem o dever de oferecer denúncia 
sempre que ocorrer infração penal e exista indícios suficientes de autoria e prova da materialidade.  

Com o advento da lei n° 9.099/1995 (Lei dos Juizados Especiais) e a lei n° 12.850/2013 (Lei das 
Organizações Criminosas), o princípio em voga vem ganhando novos contornos. 

Buscando maior eficiência na solução de crimes praticados por organizações e associações criminosas a lei n° 
12.850/2013 admite o instituto da colaboração premiada, que poderá ser firmando entre o Delegado de 
Polícia responsável pelas investigações, o investigado e o Defensor, com manifestação do Ministério Público, 
ou entre o Ministério Público, o investigado e seu Defensor (art. 4º, § 6º). 

Letra C: errado! A colaboração premiada poderá ocorre antes ou depois da sentença. Se for antes ensejará 
o perdão judicial ou reduzirá em até 2/3 (dois terços) a pena privativa de liberdade do colaborador ou a 
substituirá por restritiva de direitos (art. 4º da lei n° 12.8502013). 

Se for depois, a pena poderá ser reduzida até a metade ou será admitida a progressão de regime ainda 
que ausentes os requisitos objetivos (art. 4º, §5º da lei n° 12.8502013). 

Letra D: errado! O juiz não participará das negociações realizadas entre as partes para a formalização do 
acordo de colaboração que ocorrerá entre o delegado de polícia, o investigado e o defensor, com a 
manifestação do Ministério Público, ou, conforme o caso, entre o Ministério Público e o investigado ou acusado 
e seu defensor (art. 4º, §6º da lei n° 12.8502013). 

GABARITO: E 

92.  [VUNESP – DELEGADO DE POLÍCIA – PC/SP – 2014]   

No que concerne às disposições da Lei nº 12.850/2013 (Lei de Combate às Organizações Criminosas), 
é correto afirmar que 

(A)  a infiltração de agentes de polícia em tarefas de investigação dependerá de representação do 
Delegado de Polícia, descrevendo indícios seguros na necessidade de obter as informações por meio 
desta operação, ao juiz competente que poderá autorizar, de forma circunstanciada, motivada e 
sigilosa, cientificando, posteriormente, o Ministério Público para o devido acompanhamento. 

(B)  na hipótese de colaboração premiada, o prazo para oferecimento de denúncia, relativo ao 
colaborador, poderá ser suspenso por até 6 (seis) meses, improrrogáveis, até que sejam cumpridas as 
medidas de colaboração, suspendendo-se o respectivo prazo prescricional. 

 (C)  nos crimes previstos na referida lei, observadas as disposições do Código de Processo Penal, a 
instrução criminal deverá ser encerrada no prazo de 120 (cento e vinte) dias quando o réu estiver preso, 
prorrogáveis em até igual período, por decisão fundamentada, somente na hipótese de fato 
procrastinatório atribuível ao réu. 

 (D)  o Delegado de Polícia terá acesso, independentemente de autorização judicial, apenas aos dados 
cadastrais do investigado que informem exclusivamente a qualificação pessoal, a filiação e o endereço 
mantidos pela Justiça Eleitoral, empresas telefônicas, instituições financeiras, provedores de internet e 
administradoras de cartão de crédito. 
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(E) na hipótese de colaboração premiada, o prazo para oferecimento de denúncia ou o processo, 
relativos ao colaborador, poderá ser suspenso por até 6 (seis) meses, prorrogáveis por igual período, 
até que sejam cumpridas as medidas de colaboração, não sendo suspenso o respectivo prazo 
prescricional. 

Comentários 

A – Errada. Na hipótese de representação do delegado de polícia, o juiz competente, antes de decidir, 
ouvirá o Ministério Público. (Art. 10, §1º). 

B – Errada. O prazo de 06 (meses) são prorrogáveis por igual período até que sejam cumpridas as medidas 
de colaboração, suspendendo−se o respectivo prazo prescricional. (Art. 4º, §3º). 

C – Errada. De fato, a instrução criminal deverá ser encerrada no prazo de 120 (cento e vinte) dias quando 
o réu estiver preso, prorrogáveis em até igual período, por decisão fundamentada pela complexidade da 
causa ou por fato procrastinatório atribuível ao réu. (Art. 22, pú). 

D – Certa. O delegado de polícia e o Ministério Público terão acesso, independentemente de autorização 
judicial, apenas aos dados cadastrais do investigado que informem exclusivamente a qualificação pessoal, a 
filiação e o endereço mantidos pela Justiça Eleitoral, empresas telefônicas, instituições financeiras, provedores 
de internet e administradoras de cartão de crédito. (Art. 15). 

E – Errada. O prazo de 06 (meses) são prorrogáveis por igual período até que sejam cumpridas as medidas 
de colaboração, suspendendo−se o respectivo prazo prescricional. (Art. 4º, §3º). 

Gabarito: D 

93.  [VUNESP – PROCURADOR JURÍDICO – PREF. BURITIZAL/SP – 2018]   

A respeito da Lei de Organização Criminosa, é correto afirmar que 

(A) se considera organização criminosa a associação de 04 (quatro) ou mais pessoas, com o objetivo de 
obter vantagem econômica, mediante a prática de infrações penais, cujas penas máximas sejam 
superiores a 04 (quatro) anos. 

 (B) promover, constituir ou integrar organização criminosa são as condutas típicas previstas na lei, 
punindo-se de forma aumentada a conduta de financiá-la. 

 (C) prevê como crime a conduta de revelar a identidade do colaborador. 

 (D) há previsão de causa de aumento para a hipótese de participação de criança e adolescente, bem 
como pessoa com deficiência mental. 

 (E) é efeito da condenação, para o funcionário público condenado por integrar organização criminosa, 
a interdição para o exercício de função pública ou cargo público pelo prazo de 05 (cinco) anos. 

Comentários 

A – Errada. Considera-se organização criminosa a associação de 4 (quatro) ou mais pessoas estruturalmente 
ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que informalmente, com objetivo de obter, direta 
ou indiretamente, vantagem de qualquer natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas 
máximas sejam superiores a 4 (quatro) anos, ou que sejam de caráter transnacional.  (Art. 1, §1º). 
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B – Errada.  Promover, constituir, financiar ou integrar, pessoalmente ou por interposta pessoa, organização 
criminosa são as condutas típicas indicadas na Lei de Organização Criminosa. (Art. 2º, caput). Financiar não 
constitui causa de aumento de pena e é conduta prevista no tipo penal. 

C – Certa. Art. 18. Revelar a identidade, fotografar ou filmar o colaborador, sem sua prévia autorização por 
escrito: 

D – Errada. O art. 2º, § 4º indica que a pena é aumentada de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços) se há 
participação de criança ou adolescente não havendo menção aos portadores de deficiência mental. (Art. 
2º, §4º, I). 

E – Errada. A condenação com trânsito em julgado acarretará ao funcionário público a perda do cargo, 
função, emprego ou mandato eletivo e a interdição para o exercício de função ou cargo público pelo prazo 
de 8 (oito) anos subsequentes ao cumprimento da pena. (Art. 2º, §6º). 

Gabarito: C 

94.  [VUNESP – ANALISTA JURÍDICO – MPE/SP – 2018]   

Assinale a alternativa correta no que toca à investigação e aos meios de obtenção de prova previstos 
na Lei nº 12.850/13 (Lei da Organização Criminosa). 

(A)  O prazo para oferecimento de denúncia ou o processo, relativos ao colaborador, poderá ser 
suspenso por uma única vez até 6 (seis) meses, até que sejam cumpridas as medidas de colaboração, 
suspendendo- se o respectivo prazo prescricional. 

(B) O Ministério Público prescinde de autorização judicial para ter acesso aos dados cadastrais do 
investigado. 

(C)  Por expressa disposição legal, não se admitem outros meios de obtenção de prova que não aqueles 
previstos na lei. 

 (D) Para fins de colaboração premiada, o juiz poderá, ex officio, reduzir em até 2/3 (dois terços) a 
pena privativa de liberdade ou substituí-la por restritiva de direitos se da colaboração advier a 
revelação da estrutura hierárquica e da divisão de tarefas da organização criminosa. 

(E) A chamada ação controlada, como forma de garantir o êxito das investigações, poderá ter sua 
comunicação postergada ao juiz da causa. 

Comentários 

A – Errada. O prazo para oferecimento de denúncia ou o processo, relativos ao colaborador, poderá ser 
suspenso por até 6 (seis) meses, prorrogáveis por igual período, até que sejam cumpridas as medidas de 
colaboração, suspendendo-se o respectivo prazo prescricional. (Art. 4º, §3º). 

B – Certo. O delegado de polícia e o Ministério Público terão acesso, independentemente de autorização 
judicial, apenas aos dados cadastrais do investigado que informem exclusivamente a qualificação pessoal, a 
filiação e o endereço mantidos pela Justiça Eleitoral, empresas telefônicas, instituições financeiras, provedores 
de internet e administradoras de cartão de crédito. (Art. 15). 

C – Errada. (Art. 3º e incisos). 
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Art. 3º Em qualquer fase da persecução penal, serão permitidos, sem prejuízo de outros já previstos em lei, 
os seguintes meios de obtenção da prova:  

I - colaboração premiada;  

II - captação ambiental de sinais eletromagnéticos, ópticos ou acústicos;  

III - ação controlada;  

IV - acesso a registros de ligações telefônicas e telemáticas, a dados cadastrais constantes de bancos de 
dados públicos ou privados e a informações eleitorais ou comerciais;  

V - interceptação de comunicações telefônicas e telemáticas, nos termos da legislação específica;  

VI - afastamento dos sigilos financeiro, bancário e fiscal, nos termos da legislação específica;  

VII - infiltração, por policiais, em atividade de investigação, na forma do art. 11;  

VIII - cooperação entre instituições e órgãos federais, distritais, estaduais e municipais na busca de provas 
e informações de interesse da investigação ou da instrução criminal.  

D – Errado. (Art. 4º, II). 

Art. 4º O juiz poderá, a requerimento das partes, conceder o perdão judicial, reduzir em até 2/3 (dois 
terços) a pena privativa de liberdade ou substituí-la por restritiva de direitos daquele que tenha colaborado 
efetiva e voluntariamente com a investigação e com o processo criminal, desde que dessa colaboração 
advenha um ou mais dos seguintes resultados:  

I - a identificação dos demais coautores e partícipes da organização criminosa e das infrações penais por 
eles praticadas;  

II - a revelação da estrutura hierárquica e da divisão de tarefas da organização criminosa;  

III - a prevenção de infrações penais decorrentes das atividades da organização criminosa;  

IV - a recuperação total ou parcial do produto ou do proveito das infrações penais praticadas pela 
organização criminosa;  

V - a localização de eventual vítima com a sua integridade física preservada.  

E – Errada. (Art. 8º, §1º). 

Art. 8º Consiste a ação controlada em retardar a intervenção policial ou administrativa relativa à ação 
praticada por organização criminosa ou a ela vinculada, desde que mantida sob observação e 
acompanhamento para que a medida legal se concretize no momento mais eficaz à formação de provas e 
obtenção de informações.  

§ 1º O retardamento da intervenção policial ou administrativa será previamente comunicado ao juiz 
competente que, se for o caso, estabelecerá os seus limites e comunicará ao Ministério Público.  

Gabarito: B 

95.  [VUNESP – TÉCNICO ADMINISTRATIVO – PM/SP – 2018]   
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Havendo indício de participação de policial em crime de associação criminosa (art. 1o da Lei nº 
12.850/13), a investigação será levada a efeito 

(A) pela Polícia Federal, por haver implícito interesse da União na apuração da infração, sendo que ao 
término do procedimento comunicará o fato ao Ministério Público Federal. 

(B) pelo Ministério Público Federal, por haver, ainda que implicitamente, ofensa ao Estado Democrático 
de Direito e à União. 

(C) pela Polícia Judiciária, sem necessidade de comunicação a qualquer órgão que lhe seja externo, por 
se tratar de fase inicial de persecução penal. 

 (D) pela Corregedoria de Polícia, que instaurará inquérito policial e comunicará ao Ministério Público, 
que designará membro para acompanhar o feito até a sua conclusão. 

(E) pelo Ministério Público, que conduzirá procedimento análogo ao inquérito policial, requisitando 
diligências policiais quando necessário. 

Comentários 

Para a resolução desta questão é necessário que o candidato conheça o contido no art. 1º, §7º, conforme 
colacionado abaixo: 

Art. 1º. (...) 

§ 7º Se houver indícios de participação de policial nos crimes de que trata esta Lei, a Corregedoria de Polícia 
instaurará inquérito policial e comunicará ao Ministério Público, que designará membro para acompanhar o 
feito até a sua conclusão. 

A – Errada. 

B – Errada. 

C – Errada.  

D – Certa.  

E – Errada.  

Gabarito: D 

96. [VUNESP – DELEGADO DE POLÍCIA – PC/BA – 2018]   

Considere o seguinte caso hipotético. O criminoso “X”, integrante de uma determinada organização 
criminosa, após a sentença que o condenou pela prática do crime, decide voluntariamente e na presença 
de seu defensor, colaborar com as investigações. Nas suas declarações, “X” revela toda a estrutura 
hierárquica e a divisão de tarefas da organização. Alguns dias após, arrepende-se e decide retratar-
se das declarações prestadas. Diante do exposto e nos termos da Lei nº 12.850/2013, é correto afirmar 
que 

(A) na hipótese de retratação, as provas produzidas pelo colaborador não poderão ser utilizadas em 
seu desfavor, mas apenas em detrimento dos interesses dos coautores e partícipes. 

(B) a colaboração premiada é retratável a qualquer tempo, sendo necessário colher a retratação por 
escrito e desconsiderar integralmente as provas produzidas. 
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(C) após a prolação da sentença, é vedada a retratação, portanto, no presente caso, não há 
possibilidade de se reconhecer o pedido do criminoso. 

(D) a colaboração premiada implica em renúncia ao direito ao silêncio, ficando o criminoso sujeito ao 
compromisso de dizer a verdade; assim sendo, a retratação implicará o cometimento de outro crime. 

 (E) a colaboração premiada, antes ou após a sentença, é irretratável, portanto, as provas 
autoincriminatórias produzidas pelo colaborador poderão ser utilizadas em seu desfavor. 

Comentários 

Para a resolução desta questão é necessário que o candidato conheça o contido no art. 4º, §10, conforme 
colacionado abaixo: 

Art. 4º. (...) 

§ 10. As partes podem retratar-se da proposta, caso em que as provas autoincriminatórias produzidas pelo 
colaborador não poderão ser utilizadas exclusivamente em seu desfavor. 

A –Certa.  

B – Errada. 

C – Errada.  

D – Errada.  

E – Errada.  

Gabarito: A 

97.  [VUNESP – ESCRIVÃO DE POLÍCIA – PC/SP – 2018]   

Com relação à infiltração de agentes prevista na Lei no 12.850/2013 (Organização Criminosa), é 
correto afirmar que 

(A) é autorizada somente na fase de investigação policial e para os crimes apenados com reclusão. 

(B) será autorizada pelo prazo de até 6 (seis) meses, sem prejuízo de eventuais renovações, desde que 
comprovada sua necessidade. 

(C) é autorizada, em qualquer hipótese, para investigação de todos os crimes apenados com reclusão. 

(D)  na hipótese de representação do delegado de polícia, o juiz competente, poderá autorizar, mesmo 
sem a manifestação do Ministério Público. 

(E) somente é possível por meio de representação de Delegado de Polícia. 

Comentários 

A – Errada. A infiltração de agentes de polícia em tarefas de investigação, representada pelo delegado de 
polícia ou requerida pelo Ministério Público, após manifestação técnica do delegado de polícia quando 
solicitada no curso de inquérito policial, será precedida de circunstanciada, motivada e sigilosa 
autorização judicial, que estabelecerá seus limites. Não é correto afirmar que é autorizada somente na 
fase de investigação policial. (Art. 10, caput). 
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B – Certa. A infiltração será autorizada pelo prazo de até 6 (seis) meses, sem prejuízo de eventuais 
renovações, desde que comprovada sua necessidade. (Art. 10, §3º). 

C – Errada. A infiltração de agentes de polícia em tarefas de investigação, representada pelo delegado de 
polícia ou requerida pelo Ministério Público, após manifestação técnica do delegado de polícia quando 
solicitada no curso de inquérito policial, será precedida de circunstanciada, motivada e sigilosa autorização 
judicial, que estabelecerá seus limites. (Art. 10, caput). 

D – Errada. Na hipótese de representação do delegado de polícia, o juiz competente, antes de decidir, ouvirá 
o Ministério Público. (Art. 10, §1º). 

E – Errada. A infiltração de agentes de polícia em tarefas de investigação, representada pelo delegado de 
polícia ou requerida pelo Ministério Público, após manifestação técnica do delegado de polícia quando 
solicitada no curso de inquérito policial, será precedida de circunstanciada, motivada e sigilosa autorização 
judicial, que estabelecerá seus limites. (Art. 10, caput). 

Gabarito: B 

LISTA DE QUESTÕES  

 

1. TJ-CE – Analista Judiciário – 2014 – Cespe (adaptada). É admitido o indulto, graça e anistia a 
agente que praticou crime de natureza hedionda. 

Certo 

Errado 

2. TJ-CE – Analista Judiciário – 2014 – Cespe (adaptada). Os crimes de extorsão mediante 
sequestro e sequestro são equiparados ao hediondo. 

Certo 

Errado 
 

3. CNJ – Analista Judiciário – 2013 – Cespe. Recentemente, ocorreu a inclusão do crime de 
corrupção ativa no rol dos delitos hediondos, fato que, entre outros efeitos, tornou esse crime 
inafiançável e determinou que o início do cumprimento da pena ocorra em regime fechado. 

Certo 

Errado 

4. AL-MT – Procurador – 2013 – FGV. Avalie os tipos de crimes listados a seguir.  
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I. Extorsão mediante sequestro;  

II. Estupro;  

III. Qualquer homicídio, simples ou qualificado, desde que doloso;  

IV. Falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais.  

De acordo com a Lei n. 8.072/90, são considerados crimes hediondos: 

a) I e II, somente. 

b) I e III, somente. 

c) I, II e IV, somente. 

d) I, III e IV, somente. 

e) II, III e IV, somente. 

5. TRF 5ª Região – Analista Judiciário – 2012 – FCC. São crimes hediondos próprios, assim 
definidos pela Lei no 8.072/1990, dentre outros, 

a) estupro de vulnerável, epidemia com resultado morte e adulteração de produto destinado a fim 
terapêutico. 

b) extorsão mediante sequestro, desastre ferroviário e incêndio, desde que seguidos de morte.  

c) terrorismo, estupro, atentado violento ao pudor e racismo.  

d) homicídio, latrocínio, extorsão mediante sequestro e tráfico ilícito de drogas. 

e) atentado contra meio de transporte aéreo, concussão e homicídio qualificado. 

 

6. PC-AC - Delegado de Polícia Civil – 2017 – IBADE. No que concerne à Lei que trata dos crimes 
Hediondos (Lei n° 8.072/1990 e suas alterações), assinale a alternativa correta.  

a) A progressão de regime, no caso dos condenados por crimes hediondos, dar-se-á após o cumprimento de 
3/5 (três quintos) da pena, se o apenado for primário.  

b) O crime de homicídio qualificado previsto no Código Penal Militar é considerado hediondo. 

c) O fato de o crime ser considerado hediondo, por si só, não impede a concessão da liberdade provisória, 
de acordo com o entendimento dos Tribunais Superiores. 
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d) O sistema adotado pela legislação brasileira para rotular uma conduta como hediondo é o sistema misto. 

e) Dentre os crimes equiparados aos hediondos estão: tortura, tráfico ilícito de drogas e racismo. 

7. DPE-RS - Analista Processual – 2017 – FCC. É correto afirmar que,  

a) segundo entendimento hoje unânime nas duas turmas de competência criminal do Superior Tribunal de 
Justiça, o descumprimento de ordem judicial imposta sob o título de medida protetiva no âmbito da Lei n° 
11.340/2006 (Lei Maria da Penha) não implica a prática das condutas típicas de desobediência dispostas nos 
artigos 330 ou 359 do Código Penal.  

b) segundo entendimento hoje vigente no âmbito do Supremo Tribunal Federal, o tráfico de drogas cometido 
na vigência da Lei n° 8.072/1990, em qualquer de suas versões, é crime assemelhado a hediondo.  

c) para a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a consumação do roubo reclama a posse pacífica e 
indisputada da coisa pelo agente.  

d) a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal não admite a aplicação do chamado princípio da 
insignificância penal para o crime de descaminho.  

e) segundo a jurisprudência assentada no âmbito da 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, não subsiste o 
crime de desacato tipificado no artigo 331 do Código Penal no ordenamento jurídico brasileiro, posto que 
incompatível com o direito de liberdade de expressão e crítica. 

 

8. PC-GO - Delegado de Polícia Substituto – 2017 – CESPE. A respeito de crimes hediondos, 
assinale a opção correta. 

a) Embora tortura, tráfico de drogas e terrorismo não sejam crimes hediondos, também são insuscetíveis de 
fiança, anistia, graça e indulto. 

b) Para que se considere o crime de homicídio hediondo, ele deve ser qualificado. 

c) Considera-se hediondo o homicídio praticado em ação típica de grupo de extermínio ou em ação de milícia 
privada. 

d) O crime de roubo qualificado é tratado pela lei como hediondo. 

e) Aquele que tiver cometido o crime de favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual 
no período entre 2011 e 2015 não responderá pela prática de crime hediondo. 

9. DPE-PR - Defensor Público – 2017 – FCC. Sobre os crimes em espécie, é correto afirmar:  
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a) Segundo posição do Supremo Tribunal Federal, os crimes de estupro e atentado violento ao pudor, mesmo 
que cometidos antes da edição da Lei n° 12.015/2009, são considerados hediondos, ainda que praticados na 
forma simples.  

b) A escusa relativa prevista nas disposições gerais dos crimes contra o patrimônio extingue a punibilidade 
do sujeito ativo do crime.  

c) A extorsão é crime formal e se consuma quando o sujeito ativo recebe a vantagem exigida.  

d) A receptação na modalidade imprópria admite tentativa.  

e) O art. 28 da Lei n° 10.826/2003 veda, em qualquer hipótese, ao menor de 25 anos, a aquisição de arma 
de fogo. 

10. SEJUC-RN - Agente Penitenciário – 2017 – IDECAN. Os crimes hediondos são suscetíveis de:  

a) Fiança.  

b) Anistia. 

c) Indulto.  

d) Liberdade provisória. 

11. SEJUC-RN - Agente Penitenciário – 2017 – IDECAN. NÃO é considerado hediondo ou 
equiparado o crime de:  

a) Latrocínio.  

b) Corrupção ativa.  

c) Estupro de vulnerável. 

d) Epidemia com resultado morte. 

12. [VUNESP – ANALISTA DE PROMOTORIA – MPE/SP – 2015] A Lei n° 8.072/90 (crimes 

hediondos) 

(A) define no seu artigo 1° os crimes considerados hediondos, todos previstos no Código Penal, sem prejuízo, 
contudo, de outros delitos considerados hediondos pela Legislação Penal Especial.   

(B) não permite a interposição de apelação antes do recolhimento do condenado à prisão, em razão do 
disposto no seu artigo 2°, § 1° (a pena será cumprida em regime inicial fechado).  
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(C) prevê progressão de regime para os condenados pela prática de crime hediondo após o cumprimento de 
1/6 da pena se o apenado for primário e 2/5 se for reincidente.  

(D) traz no rol do seu art. 1° o crime de roubo impróprio (art. 157, § 1°, CP), o roubo circunstanciado (art. 
157, § 2° , I, II, III, IV e V, CP) e o roubo qualificado pelo resultado (art. 157, § 3 , CP).  

(E) estabelece o prazo de 30 (trinta) dias (podendo ser prorrogado por mais 30 dias) da prisão temporária 
decretada nas investigações pela prática de crime hediondo.  

13. [VUNESP – DELEGADO DE POLÍCIA – PC/BA – 2018] Considere o seguinte caso hipotético. A 
Força Nacional está atuando legalmente em Salvador. O civil “X”, irmão de um Policial Militar 
do Estado de São Paulo que integra a Força Nacional, residente na referida cidade, se envolveu 
em acidente de trânsito sem vítimas, ao abalroar o veículo do condutor “Y”. Após se identificar 
como irmão do Militar do Estado integrante da Força Nacional, foi violentamente agredido 
por “Y”, que confessou ter assim agido apenas por saber dessa condição. As agressões 
provocaram lesões corporais gravíssimas no civil “X”. Diante do exposto, é correto afirmar que 
o crime praticado por “Y” 

 (A)  não é considerado hediondo, pois a legislação contempla apenas o crime de homicídio doloso 
perpetrado contra o Militar do Estado. 

 (B)  é considerado hediondo, apenas por se tratar de uma lesão corporal dolosa de natureza gravíssima, 
independentemente da condição da eventual vítima. 

 (C)  não é considerado hediondo, pois a legislação não contempla lesão corporal dolosa de natureza 
gravíssima como crime hediondo. 

 (D)  é considerado hediondo, pois o civil “X” foi vítima de lesão corporal dolosa de natureza gravíssima 
apenas por ser irmão de Militar do Estado em razão de sua função. 

 (E)  somente seria considerado hediondo se o crime de lesão corporal dolosa de natureza gravíssima fosse 
perpetrado contra o próprio Militar do Estado em razão de sua função. 

14. [VUNESP – INVESTIGADOR DE POLÍCIA – PC/BA – 2018] A Lei dos crimes hediondos (Lei nº 
8.072/90), embora não forneça o conceito de crime hediondo, apresenta um rol dos crimes 
que se enquadram em seus dispositivos, entre os quais se pode destacar 

 (A)  instigação ao suicídio. 

 (B)  lesão corporal de natureza grave. 

 (C)  incêndio qualificado pela morte. 
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 (D)  extorsão mediante sequestro. 

 (E)  violação sexual mediante fraude. 

15. Prova: CESPE - 2019 - Prefeitura de Boa Vista - RR - Procurador Municipal. José, de sessenta e 
nove anos de idade, fiscal de vigilância sanitária municipal, viúvo e único responsável pelos 
cuidados de seu filho, de onze anos de idade, foi denunciado à polícia por comerciantes que 
alegavam que o referido fiscal lhes solicitava dinheiro para que não fossem por ele autuados 
por infração à legislação sanitária. Durante investigação conduzida por autoridade policial em 
razão dessa denúncia, foi deferida judicialmente interceptação da comunicação telefônica de 
José. Nesse ato, evidenciou-se, em uma degravação, que José havia solicitado certa quantia 
em dinheiro a um comerciante, Pedro, para não interditar seu estabelecimento comercial, e 
que José havia combinado encontrar-se com Pedro para realizarem essa transação financeira. 
Na interceptação, foram captadas, ainda, conversas em que José e outros quatro fiscais não 
identificados discutiam a forma de solicitar dinheiro a comerciantes, em troca de não autuá-
los, e a repartição do dinheiro que seria obtido com isso. No dia combinado, Pedro encontrou-
se com José, e, pouco antes de entregar-lhe o dinheiro que carregava consigo, policiais que 
haviam instalado escuta ambiental na sala do fiscal mediante autorização judicial prévia 
deram voz de prisão em flagrante a José, conduzindo-o, em seguida, à presença da autoridade 
policial. Em revista pessoal, foi constatado que José portava três cigarros de maconha. 
Questionado, o fiscal afirmou ter comprado os cigarros de um estrangeiro que trazia os 
entorpecentes de seu país para o Brasil e os revendia perto da residência de José. A autoridade 
policial deu andamento aos procedimentos, redigiu o relatório final do inquérito policial e o 
encaminhou à autoridade competente. 

Considerando essa situação hipotética, julgue o item subsequente. 

A autoridade policial não poderá arbitrar fiança para a soltura de José, pois o crime de 
corrupção passiva é equiparado a crime hediondo. 

Certo 

Errado 
 

16. Prova: INSTITUTO AOCP - 2019 - PC-ES - Perito Oficial Criminal - Área 8. A Lei nº 8.072/1990 
dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do art. 5º, inciso XLIII, da Constituição Federal, 
e determina outras providências. A respeito dos Crimes Hediondos, assinale a alternativa 
correta. 
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(A) A pena imposta pelo cometimento de crime hediondo deverá ser cumprida inicialmente em regime 
fechado ou semiaberto, mediante decisão fundamentada do Juiz. 

(B) O crime de porte ilegal de arma de fogo de uso restrito, tentado ou consumado, também é considerado 
crime hediondo, contudo o de posse ilegal de arma de fogo de uso restrito, não. 

(C) Os crimes hediondos são insuscetíveis de anistia, graça e fiança, porém são suscetíveis de indulto. 

(D) A epidemia com resultado morte (art. 267, § 1º, do Código Penal) é considerada crime hediondo. 

(E) Em caso de sentença condenatória de crime hediondo, o réu não poderá recorrer em liberdade. 

17. Prova: INSTITUTO AOCP - 2019 - PC-ES - Perito Oficial Criminal - Área 8. De acordo com a Lei 
nº 8.072/1990, que dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do art. 5º, inciso XLIII, da 
Constituição Federal, e determina outras providências, assinale a alternativa correta. 

(A) É considerado crime hediondo o homicídio, quando praticado em atividade típica de grupo de extermínio, 
exceto se cometido por um só agente. 

(B) Não é considerado hediondo o crime de epidemia com resultado morte. 

(C) Não é considerado hediondo o crime de porte ilegal de arma de fogo de uso restrito. 

(D) É considerado hediondo o crime de favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração 
sexual de criança ou adolescente ou de vulnerável. 

(E) Não é considerado hediondo o crime de homicídio qualificado. 

 

18. Prova: INSTITUTO AOCP - 2019 - PC-ES – Investigador. Nos termos do que dispõe a Lei nº 
8.072/1990, o crime de roubo majorado pelo emprego de arma de fogo é considerado 
hediondo. 

Certo 

Errado 

19. Prova: UFPR - 2018 - COREN-PR – Advogado. São crimes hediondos nos termos da Lei nº 8.072, 
de 1990, EXCETO: 

(A) provocar aborto sem o consentimento da gestante. 

(B) entregar a consumo produto cosmético adquirido de estabelecimento sem licença da autoridade 
sanitária competente. 
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(C) constranger pessoa maior de 18 (dezoito) anos a ter conjunção carnal mediante grave ameaça, sem 
resultar na morte da vítima. 

(D) atrair pessoa com 16 (dezesseis) anos à prostituição. 

(E) portar arma de fogo de uso restrito ao uso pelas forças armadas. 

20. Prova: CESPE - 2018 - Polícia Federal - Delegado de Polícia Federal 

Em cada item que se segue, é apresentada uma situação hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada 
com relação a crime de tortura, crime hediondo, crime previdenciário e crime contra o idoso. 

Paula, proprietária de uma casa de prostituição, induziu e passou a explorar sexualmente duas garotas de 
quinze anos de idade. Nessa situação, o crime praticado por Paula é hediondo e, por isso, insuscetível de 
anistia, graça e indulto. 

Certo 

Errado 
 

21. Prova: FCC - 2018 - DPE-AM - Defensor Público – Reaplicação. À luz do que dispõe o direito 
brasileiro sobre os crimes hediondos, 

(A) somente recebem essa classificação os crimes consumados em razão do princípio da reserva legal. 

(B) é obrigatória a fixação de regime inicial fechado para o cumprimento da pena. 

(C) todas as modalidades de tráfico de drogas são equiparadas a crime hediondo, o que não ocorre no crime 
de associação para o tráfico. 

(D) sua prática autoriza a majoração da pena-base acima do mínimo legal. 

(E) existe vedação legal expressa à concessão dos institutos da graça e do indulto 

22. Prova: NUCEPE - 2018 - PC-PI - Delegado de Polícia Civil. Acerca dos Crimes hediondos, marque 

a alternativa CORRETA. 

(A) São considerados hediondos o Infanticídio e o Estupro. 

(B) A tentativa de homicídio simples ou de homicídio qualificado constituem-se crimes hediondos. 

(C) É possível a liberdade provisória aos autores de crimes hediondos e equiparados. 

(D) Dependendo da gravidade do crime, é cabível ao juiz classificar o crime como hediondo. 
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(E) Tratando-se de crime hediondo ou equiparado, o condenado por crime de tortura, em qualquer 
modalidade, deverá iniciar o cumprimento da pena em regime fechado. 

23. Prova: CESPE - 2018 - EBSERH – Advogado. Julgue o item seguinte, relativos aos tipos penais 
dispostos no Código Penal e nas leis penais extravagantes. 

O ordenamento jurídico nacional adotou o critério legal para a tipificação dos crimes 
hediondos, sendo vedado ao juiz, em caso concreto, fixar a hediondez de um delito ou excluí-
la em razão de sua gravidade ou forma de execução. 

Certo 

Errado 
 

24. Prova: VUNESP - 2018 - PC-BA - Investigador de Polícia. A Lei dos crimes hediondos (Lei n° 
8.072/90), embora não forneça o conceito de crime hediondo, apresenta um rol dos crimes 
que se enquadram em seus dispositivos, entre os quais se pode destacar 

(A) instigação ao suicídio. 

(B) lesão corporal de natureza grave. 

(C) incêndio qualificado pela morte. 

(D) extorsão mediante sequestro. 

(E) violação sexual mediante fraude. 

25. Prova: MPE-BA - 2018 - MPE-BA - Promotor de Justiça Substituto – Anulada. Os crimes 
equiparados a hediondos dependem de mandamento constitucional, entretanto, a 
Constituição Federal autoriza que a lei ordinária defina e indique quais crimes serão 
considerados hediondos. 

 

Certo 

Errado 

26. Prova: MPE-MS - 2018 - MPE-MS - Promotor de Justiça Substituto. Tratando-se de crime 
hediondo ou equiparado (Lei n. 8.072/90), o condenado por crime de tortura (Lei n. 
9.455/1997), em qualquer modalidade, deverá iniciar o cumprimento da pena em regime 
fechado. 
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Certo 

Errado 

27. Prova: CESPE - 2018 - PC-MA - Escrivão de Polícia Civil. Conforme a legislação pertinente, 
considera-se crime hediondo 

(A) o favorecimento da exploração sexual de pessoas adultas. 

(B) o estupro de vulnerável tentado. 

(C) a lesão corporal dolosa de natureza grave. 

(D) o sequestro. 

(E) a extorsão simples. 

28. Prova: CESPE - 2018 - PC-MA - Delegado de Polícia Civil. De acordo com as disposições legais 
referentes aos crimes hediondos, 

(A) o agente do crime de sequestro relâmpago qualificado com o resultado morte está sujeito a prisão 
temporária, por ser tal crime considerado hediondo. 

(B) a prática não consumada, ou seja, tentada, do crime afasta o caráter hediondo do tipo penal. 

(C) cumpridos os requisitos legais, será cabível a substituição da pena privativa de liberdade por pena 
restritiva de direitos. 

(D) é cabível ao magistrado classificar como hediondo um crime em razão de sua gravidade ou forma de 
execução. 

(E) a liberdade provisória, em crimes dessa natureza, é direito subjetivo do autor, condicionado ao 
pagamento de fiança. 

29. TJ-PB – Juiz de Direito – 2015 – Cespe (adaptada) 

A perda do cargo ou função pública pelo servidor público está prevista como efeito da condenação por 
crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor, no entanto, para que isso ocorra, deve o juiz 
declará-lo motivadamente na sentença. 

30. TJ-SC – Juiz de Direito – 2015 – FCC 

Considere a seguinte conduta descrita: Publicar ilustração de recém-nascidos afrodescendentes em 
fuga de sala da parto, associado aos dizeres de um personagem (supostamente médico) de cor branca 
"Segurança! É uma fuga em massa!". Tal conduta amolda-se à seguinte tipificação legal:  

a) Não se amolda a tipificação legal por se tratar de ofensa social e não de conteúdo racial.  
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b) Injúria, prevista no art. 140 do Código Penal.  

c) Crime de racismo, previsto na Lei no 7.716/89.  

d) Difamação, prevista no art. 139 do Código Penal.  

e) Não se amolda a tipificação legal por se tratar de liberdade de expressão − direito de charge. 

31. TJ-CE – Analista Judiciário – 2014 – Cespe (adaptada) 

Considera-se crime inafiançável e insuscetível de graça ou anistia a prática do racismo, por ele 
respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-lo, se omitirem. 

32. TJ-PA – Juiz de Direito – 2014 – VUNESP 

“X” é negro e jogador de futebol profissional. Durante uma partida é chamado pelos torcedores do 
time adversário de macaco e lhe são atiradas bananas no meio do gramado. Caso sejam identificados 
os torcedores, é correto afirmar que, em tese, 

a) responderão pelo crime de preconceito de raça ou de cor, nos termos da Lei n.º 7.716/89. 

b) responderão pelo crime de racismo, nos termos da Lei n.º 7.716/89. 

c) responderão pelo crime de difamação, nos termos do art. 139 do Código Penal, entretanto, com o 
aumento de pena previsto na Lei n.º 7.716/89. 

d) não responderão por crime algum, tendo em vista que esse tipo de rivalidade entre as torcidas é 
própria dos jogos de futebol, restando apenas a punição na esfera administrativa. 

e) responderão pelo crime de injúria racial, nos termos do art. 140, § 3.º do Código Penal. 

33. TJ-SP – Advogado – 2013 – VUNESP 

Nos termos da Lei n.º 7.716/1989, a qual versa sobre delitos de preconceito ou discriminação racial, 
pratica crime aquele que, em virtude de preconceito de raça, impede ou obsta. 

a) o acesso de alguém a restaurantes, bares, confeitarias ou locais semelhantes, ainda que não abertos 
ao público. 

b) o acesso de alguém aos veículos de transportes públicos e privados, como aviões, navios, barcos, 
ônibus, trens, metrô ou qualquer outro meio de transporte. 

c) o acesso ou recusa atendimento de alguém em estabelecimentos esportivos, casas de diversões ou 
clubes sociais, ainda que não abertos ao público. 

d) o casamento de alguém, por qualquer meio ou forma, excluindo-se outros modos de convivência 
familiar e social. 

e) o acesso de alguém às entradas sociais de edifícios públicos ou residenciais, bem como aos 
elevadores ou às escadas desses locais. 

34. PC-ES – Delegado de Polícia – 2013 – FUNCAB 

No interior de uma aeronave de uma companhia americana, quando esta sobrevoava o estado da 
Bahia, Patrícia, que embarcara no aeroporto de Vitória – ES, viajando para os Estados Unidos da 
América, teve um desentendimento com uma comissária de bordo do avião, por causa do assento em 
que estava posicionada. Em razão do tratamento dispensado pela comissária de bordo, Patrícia 
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solicitou seu nome, ocasião em que a funcionária da companhia aérea disse que não daria, inclusive 
afirmou: “Amanhã vou acordar jovem, bonita, orgulhosa, rica e sendo uma poderosa americana, e você 
vai acordar como safada, depravada, repulsiva, canalha e miserável brasileira.” Assim, essa aeromoça: 

a) não praticou crime perante a lei brasileira, em face do princípio do pavilhão. 

b) praticou o crime de injúria racial, com fulcro no artigo 140, § 3º do CP. 

c) praticou o crime de tortura (Lei nº 9.455/1997), pois constrangeu a vítima, causando-lhe sofrimento 
mental, em razão de discriminação racial. 

d) praticou o crime de racismo, preceituado na Lei n° 7.716/1989. 

e) praticou o crime de difamação, com fulcro no artigo 139 do CP. 

35. MPE-PI – Promotor de Justiça – 2012 – Cespe (adaptada) 

Considere que Mauro, irritado com a demora no andamento da fila do caixa de um supermercado, 
tenha proferido xingamentos direcionados à atendente do caixa, atribuindo a demora no atendimento 
à inferioridade intelectual que, segundo ele, era característica intrínseca da raça a que a moça 
pertencia. Nessa situação, Mauro deve ser acusado de crime de racismo, previsto na legislação 
específica, por ter negado à funcionária, por motivo racial, o direito de trabalho no comércio. 

36. AGU – Advogado – 2012 – Cespe 

O crime de racismo praticado por meio da rede mundial de computadores consuma-se no local onde 
sejam recebidas as manifestações racistas. 

37. AGU – Advogado – 2012 – Cespe 

O fato de um empresário, por preconceito em relação à cor de determinado empregado, impedir a sua 
ascensão funcional na empresa, configurará delito contra a organização do trabalho, e não crime 
resultante de preconceito. 

38. MPT – Procurador – 2012 – MPT 

NÃO constitui crime previsto na Lei nº 7.716/1989, que tipifica os ilícitos resultantes de preconceito: 

a) Impedir o acesso ou recusar atendimento em restaurantes, bares, confeitarias, ou locais 
semelhantes abertos ao público. 

b) Impedir o acesso às entradas sociais em edifícios públicos ou residenciais e elevadores ou escada de 
acesso aos mesmos. 

c) Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência 
nacional. 

d) Ofender ou ameaçar alguém, por palavra, gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de causar-lhe 
mal injusto e grave, em virtude de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. 

39. MPE-PR – Promotor Substituto – 2016 – MPE-PR (adaptada) 

A perda do cargo ou da função pública constitui efeito automático da condenação de servidor público, 
pela prática de qualquer um dos crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor, previstos na Lei 
n. 7.716/1989;  
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40. MPE-PR – Promotor Substituto – 2016 – MPE-PR (adaptada) 

É constitucional a previsão de inafiançabilidade e imprescritibilidade do crime de racismo, previsto na 
Lei n. 7.716/1989. 

41. PC-PE – Delegado de Polícia – 2016 – CESPE (adaptada) 

A condenação por crime de racismo cometido por proprietário de estabelecimento comercial sujeita o 
condenado à suspensão do funcionamento de seu estabelecimento, pelo prazo de até três meses, 
devendo esse efeito ser motivadamente declarado na sentença penal condenatória. 

42. PC-GO - Delegado de Polícia Substituto – 2017 – CESPE. 

Uma jovem de vinte e um anos de idade, moradora da região Sudeste, inconformada com o resultado 
das eleições presidenciais de 2014, proferiu, em redes sociais na Internet, diversas ofensas contra 
nordestinos. Alertada de que estava cometendo um crime, a jovem apagou as mensagens e desculpou-
se, tendo afirmado estar arrependida. Suas mensagens, porém, têm sido veiculadas por um sítio 
eletrônico que promove discurso de ódio contra nordestinos. 

No que se refere à situação hipotética precedente, assinale a opção correta, com base no disposto na 
Lei n.º 7.716/1989, que define os crimes resultantes de preconceito de raça e cor. 

a) Independentemente de autorização judicial, a autoridade policial poderá determinar a interdição 
das mensagens ou do sítio eletrônico que as veicula. 

b) Configura-se o concurso de pessoas nessa situação, visto que o material produzido pela jovem foi 
utilizado por outra pessoa no sítio eletrônico mencionado. 

c) O crime praticado pela jovem não se confunde com o de injúria racial. 

d) Como se arrependeu e apagou as mensagens, a jovem não responderá por nenhum crime. 

e) A conduta da jovem não configura crime tipificado na Lei n.º 7.716/1989. 

43. MPE-RR - Promotor de Justiça Substituto – 2017 – CESPE. 

João, servidor público estadual, no exercício da função e em razão de preconceito de cor, raça e 
religião, impediu o ingresso de um aluno no estabelecimento de ensino público onde era lotado. Lúcio, 
dono de um estabelecimento comercial, se negou, por motivos semelhantes ao de João, a atender 
determinado cliente. Com base na lei sobre crimes resultantes de preconceito de cor, raça e religião, 
João estará sujeito à perda do cargo, e o funcionamento do estabelecimento de Lúcio poderá ser 
suspenso por prazo não superior a três meses. 

Nessas situações hipotéticas, os efeitos de eventuais condenações 

a) não serão automáticos para João, devendo ser motivadamente declarados na sentença, mas serão 
automáticos para Lúcio. 

b) serão automáticos tanto para João quanto para Lúcio, não havendo necessidade de serem 
motivadamente declarados nas sentenças. 

c) não serão automáticos nem para João nem para Lúcio, devendo ser motivadamente declarados nas 
sentenças. 
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d) serão automáticos tanto para João quanto para Lúcio, devendo ser motivadamente declarados nas 
sentenças. 

44. TJ-SC – Juiz Substituto – 2017 – FCC 

Configura crime de preconceito de raça ou cor 

I. obstar promoção funcional em razão de procedência nacional. 

II. veicular símbolos que utilizem a cruz suástica para fins de divulgação do nazismo. 

III. negar o holocausto para fins de divulgação do nazismo. 

IV. incitar a discriminação por procedência nacional. 

V. impedir a convivência familiar. 

Está correto o que se afirma APENAS em  

a) I, II e III.  

b) I, II, IV e V.  

c) II, III e IV.  

d) III, IV e V.  

e) I, III e V. 

45. Câmara dos Deputados – Técnico Legislativo – 2014 – Cespe 

Conforme a lei que prevê condutas discriminatórias, cometerá crime de discriminação ou preconceito 
o agente que impedir o acesso de idoso a edifício público pelas entradas sociais. 

46. DPRF – Policial Rodoviário Federal – 2013 – Cespe. 

Constitui crime o fato de determinado clube social recusar a admissão de um cidadão em razão de 
preconceito de raça, salvo se o respectivo estatuto atribuir à diretoria a faculdade de recusar propostas 
de admissão, sem declinação de motivos. 

47. PC-PA – Investigador – 2016 – FUNCAB.  

Qual, dentre as condutas a seguir enumeradas, ocorre a incidência de crime diverso daqueles 
tipificados como crime de discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência 
nacional, conforme previsto na Lei n° 7.716, de 1989?  

a) Recusar, negar ou impedir a inscrição ou ingresso de aluno em estabelecimento de ensino público 
ou privado de qualquer grau, por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência 
nacional.  

b) Injuriar alguém, utilizando elementos referentes à raça, cor, etnia, religião, origem ou a condição de 
pessoa idosa ou portadora de deficiência, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro.  

c) Impedir o acesso ou recusar hospedagem em hotel, pensão, estalagem, ou qualquer 
estabelecimento similar, por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência 
nacional. 
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d) Impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamente habilitado, a qualquer cargo da Administração 
Direta ou Indireta, bem como das concessionárias de serviços públicos, por motivo de preconceito de 
raça, cor, etnia, religião ou procedência racional. 

e) Recusar ou impedir acesso a estabelecimento comercial, negando-se a servir, atender ou receber 
cliente ou comprador, por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência racional.  

48. TRT 24ª Região (MS) – Técnico Judiciário – Segurança – 2017 – FCC. 

O dono de um restaurante recusou o atendimento a um cidadão em seu estabelecimento, em virtude 
de sua raça. De acordo com a Lei n° 7.716/1989, a pena prevista é de  

a) interdição do estabelecimento comercial.  

b) multa.  

c) prestação de serviços à comunidade.  

d) reclusão 

e) recolhimento domiciliar. 

49. EMBASA – Engenheiro – 2017 – IBFC (adaptada). 

É crime impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamente habilitado, a qualquer cargo da 
Administração Direta ou Indireta, bem como das concessionárias de serviços públicos  

50. TRT 24ª Região (MS) – Técnico Judiciário – Segurança – 2017 – FCC. 

Um comerciante publicou anúncio para recrutamento de trabalhadores, onde exigia aspectos de 
aparência próprios de raça, sendo que as atividades do referido emprego não justificam essas 
exigências. De acordo com a Lei n° 7.716/1989, esse comerciante está sujeito às penas de  

a) reclusão de dois a cinco anos e prestação de serviços à comunidade.  

b) multa e prestação de serviços à comunidade, incluindo atividades de promoção da igualdade racial.  

c) reclusão de um a três anos e realização de atividades de promoção da igualdade racial.  

d) multa e reclusão de um a cinco anos. 

e) multa e embargo do estabelecimento. 

51. DPE-RS - Técnico – Segurança – 2017 – FCC. 

João é funcionário público em uma escola estadual e, no exercício de seu cargo público, impediu o 
ingresso de um aluno no estabelecimento de ensino público em que trabalhava, em função de 
preconceito religioso. João foi punido na forma da Lei n° 7.716/1989 e, como efeito da sua condenação, 
perdeu seu cargo público, o que ocorre de forma  

a) não automática, dependendo da expedição de documento indicativo da pena expedido pelo órgão 
em que trabalha.  

b) automática, por se tratar de falta grave.  

c) automática, por se tratar de tema relacionado à educação.  

d) não automática, devendo ser motivadamente declarado na sentença.  
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e) automática, devido à gravidade da falta cometida pelo servidor. 

52. TRF 2ª Região – Analista Judiciário – Área Administrativa – 2017 – CONSULPLAN 

Nos crimes previstos na Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989 – que define os crimes resultantes de 
preconceito de raça ou de cor –, constitui efeito da condenação a perda do cargo ou função pública, 
para o servidor público, e a suspensão do funcionamento do estabelecimento particular envolvido por 
prazo não superior a:   

a) 1 mês.  

b) 1 ano. 

c) 6 meses. 

d)  3 meses.   

53. EMBASA – Técnico Operacional – 2017 – IBFC. 

Assinale a alternativa correta sobre a pena aplicável no caso de alguém recusar, negar ou impedir a 
inscrição ou ingresso de aluno em estabelecimento de ensino público ou privado de qualquer grau de 
acordo com as previsões expressas da Lei Federal n° 7.716, de 5 de janeiro de 1989, que define os 
crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor. 

a) Detenção de dois a quatro anos  

b) Reclusão de três a cinco anos  

c) Detenção de um a cinco anos  

d) Reclusão de dois a cinco anos 
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54. SEFAZ-BA - Auditor Fiscal - Administração, Finanças e Controle Interno - 2019 - FCC 

Considere: 

I. Jadson, empregado de determinada empresa privada, por motivo de discriminação de raça, teve 
impedida sua ascensão funcional por seu chefe Flávio. 

II. Alisson exigiu, em anúncio de recrutamento de trabalhadores, aspectos de aparência próprios de 
raça ou etnia para emprego cujas atividades não justifiquem essas exigências. 

De acordo com a Lei Federal nº 7.716/1989, que define os crimes resultantes de preconceito de raça 
ou de cor, Flávio 

(A) ficará sujeito às penas de multa e de prestação de serviços à comunidade, incluindo atividades de 
promoção da igualdade racial, enquanto que Alisson incorrerá na pena de reclusão. 

(B) incorrerá na pena de reclusão, enquanto que Alisson ficará sujeito às penas de multa e de prestação 
de serviços à comunidade, incluindo atividades de promoção da igualdade racial. 

(C) incorrerá na pena de detenção, enquanto que Alisson ficará sujeito às penas de multa ou de 
prestação de serviços à comunidade, incluindo atividades de promoção da igualdade racial. 

(D) incorrerá na pena de reclusão, enquanto que Alisson ficará sujeito à pena de detenção, não se 
sujeitando à prestação de serviços à comunidade. 

(E) e Alisson incorrerão na pena de reclusão, ficando, ainda, sujeitos às penas de multa ou de prestação 
de serviços à comunidade, incluindo atividades de promoção da igualdade racial. 

55. PC-ES - Escrivão de Polícia – 2019 - INSTITUTO AOCP 

O sujeito que dispõe em seu estabelecimento comercial regra, recusando ou impedindo acesso ao 
estabelecimento, negando-se a servir, atender ou receber clientes ou compradores em razão de raça, 
cor, etnia, religião ou procedência nacional cometerá o delito 

(A) de calúnia. 

(B) contra a relação de consumo. 

(C) de racismo. 

(D) de injúria preconceituosa. 

(E) de homofobia. 

56. PC-PR - Escrivão de Polícia – 2018 - COPS-UEL  

Assinale a alternativa que apresenta, corretamente, a pena para quem, por motivo de práticas 
resultantes do preconceito de origem nacional, impede a ascensão funcional de empregado. 

(A) Reclusão de 1 a 2 anos. 

(B) Reclusão de 2 a 5 anos. 

(C) Detenção de 1 a 2 anos. 

(D) Detenção de 2 a 4 anos. 

(E) Detenção de 1 a 5 anos. 
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57. PC-GO - Delegado de Polícia – 2018 - UEG 

Dispõe a Lei n. 7.716/1989, que define os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor, que 
ficará sujeito às penas de multa e de prestação de serviços à comunidade, incluindo atividades de 
promoção da igualdade racial, quem: 

(A) exigir aspectos de aparência próprios de raça ou etnia para emprego cujas atividades não 
justifiquem essas exigências, em anúncios ou qualquer outra forma de recrutamento de trabalhadores. 

(B) recusar ou impedir acesso a estabelecimento comercial, negando-se a servir, atender ou receber 
cliente ou comprador. 

(C) recusar, negar ou impedir a inscrição ou ingresso de aluno em estabelecimento de ensino público 
ou privado de qualquer grau. 

(D) impedir o acesso ou recusar atendimento em restaurantes, bares, confeitarias, ou locais 
semelhantes abertos ao público. 

(E) impedir a ascensão funcional do empregado ou obstar outra forma de benefício profissional, por 
motivo de discriminação de raça ou de cor ou práticas resultantes do preconceito de descendência ou 
origem nacional ou étnica. 

58. SETRABES - Agente Sócio-Geriátrico -  2018 - UERR 

A prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de: 

(A) dez anos de reclusão. 

(B) prisão perpétua. 

(C) reclusão, nos termos da lei. 

(D) detenção, nos termos da lei. 

(E) trinta anos de detenção. 

59. TRT - 1ª REGIÃO (RJ) - Técnico Judiciário – Segurança – 2018 - INSTITUTO AOCP 

Trata-se de crime de preconceito de raça ou de cor previsto na Lei nº 7.716/1989 

(A) injuriar outrem chamando-o de "banana". 

(B) prender em flagrante Auditor-Fiscal do Trabalho de cor de pele preta que solicita vantagem 
indevida a particular para deixar de praticar ato de ofício obrigatório. 

(C) impedir o acesso ou recusar atendimento em restaurantes, bares, confeitarias, ou locais 
semelhantes abertos ao público, em razão de raça, cor ou etnia. 

(D) apelidar jovem jogador de futebol de "novo Pelé" em razão da cor de sua pele. 

(E) defender, em dissertação acadêmica, a inconstitucionalidade do sistema de cotas raciais em provas 
e concursos públicos. 

60. PC-BA - Delegado de Polícia – 2018 - VUNESP 

A respeito da Lei no 7.716/89, com as alterações da Lei no 9.459/97 (tipificação dos crimes resultantes 
de preconceito de raça ou de cor), assinale a alternativa correta. 
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(A) Os crimes nela previstos, sem exceção, são praticados mediante dolo. 

(B) Não tipifica crimes resultantes de discriminação ou preconceito de religião, sendo específica a 
crimes de preconceito de raça, cor, etnia e procedência nacional. 

(C) É crime de negar ou impedir a inscrição ou ingresso de aluno em estabelecimento de ensino, 
previsto no art. 6o , é específico a instituições públicas. 

(D) Prevê como efeito automático da condenação a perda do cargo ou função pública, para o agente 
servidor público. 

(E) Prevê como causa de aumento de pena, geral a todos os crimes, a prática em detrimento de menor 
de 18 (dezoito) anos. 

61. MPE-MS - Promotor de Justiça Substituto (Adaptada) – 2018 - MPE-MS 

Analise as proposições a seguir. 

I. Configura crime de preconceito de raça ou cor (Lei n. 7.716/1989) distribuir emblemas com símbolos 
que utilizem a cruz suástica ou gamada, para fins de divulgação do nazismo. 

Certo 

Errado 

62. UFRR - Técnico de Tecnologia da Informação – 2019 - UFRR 

Por 8 votos a 3, o Supremo Tribunal Federal (STF) aprovou, no dia 13 de junho de 2019, a Lei N° 
7.716/89, que define os crimes resultantes de discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião, 
e também deve ser aplicada a quem praticar condutas discriminatórias homofóbicas e transfóbicas. 
Com relação a essa Lei é correto afirmar: 

(A) A Lei do racismo, aprovada pelo Congresso Nacional, no dia 13 de junho de 2019 pune 
definitivamente no país a discriminação contra os negros quilombolas. 

(B) A Lei do racismo servirá para punir homotransfobia - discriminação contra homossexuais e 
transexuais. 

(C) A ação que foi julgada e transformada na Lei N° 7.716/89 foi provocada pela associação das 
empregadas domésticas do Rio de Janeiro e pelo Partido Social dos Trabalhadores Unidos (PSTU). 

(D) A Lei N° 7.716/89, de dia 13 de junho de 2019, define os crimes resultantes de discriminação ou 
preconceito de raça, cor, etnia, religião pode ser vetada pelo executivo. 

(E) O texto aprovado pelo Congresso agora vai ser votado no Senado Federal. 

63. TJ-SC - Juiz Substituto – 2015 – FCC 

Considere a seguinte conduta descrita: Publicar ilustração de recém-nascidos afrodescendentes em 
fuga de sala da parto, associado aos dizeres de um personagem (supostamente médico) de cor branca 
"Segurança! É uma fuga em massa!". Tal conduta amolda-se à seguinte tipificação legal: 

(A) Não se amolda a tipificação legal por se tratar de ofensa social e não de conteúdo racial. 

(B) Injúria, prevista no art. 140 do Código Penal. 

(C) Crime de racismo, previsto na Lei no 7.716/89. 
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(D) Difamação, prevista no art. 139 do Código Penal. 

(E) Não se amolda a tipificação legal por se tratar de liberdade de expressão − direito de charge. 

64. DPE-SP – Defensor Público – 2015 – FCC 

A colaboração premiada, prevista na Lei n° 12.850/13, 

a) autoriza que o juiz profira sentença condenatória apenas com base nas declarações do agente 
colaborador. 

b) prevê que, para fazer jus aos benefícios da lei, seja indispensável que o colaborador tenha revelado 
a estrutura hierárquica e a divisão de tarefas da organização criminosa. 

c) é um meio de obtenção de prova permitido, apenas, na primeira fase da persecução penal. 

d) prevê restrições ao direito ao silêncio. 

e) prevê que o juiz participe de todas as negociações realizadas pelas partes para a formalização do 
acordo de colaboração. 

65. PC-SP – Delegado de Polícia – 2014 – VUNESP 

Pertinente à Lei de combate às organizações criminosas, consiste a intervenção administrativa na 

a) forma de ação controlada existente. 

b) escolha do momento mais oportuno à formação de provas.  

c) ação realizada por agentes de polícia, exclusivamente. 

d) observação e acompanhamento da infiltração policial.  

e) infiltração feita por agentes não policiais. 

66. TJ-MG – Juiz de Direito – 2014 – Gestão de Concursos (adaptada) 

É possível a formação de organização criminosa com o intuito de praticar infração cuja pena máxima 
cominada seja inferior a quatro anos. 

67. MPE-MG – Promotor de Justiça – 2014 – Gestão de Concursos 

São resultados previstos na "Lei de Organização Criminosa" como necessários para que aquele que 
tenha colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação e com o processo criminal obtenha o 
benefício da colaboração premiada, EXCETO: 

a) Revelação da estrutura hierárquica e da divisão de tarefas da organização criminosa. 

b) Prevenção de infrações penais decorrentes das atividades de organização criminosa. 

c) Recuperação total ou parcial do produto ou do proveito das infrações penais praticadas pela 
organização criminosa. 

d) Localização dos instrumentos do crime, desde que consistam em coisas cujo fabrico, alienação, uso, 
porte ou detenção constitua fato ilícito. 

68. MPE-GO – Promotor de Justiça – 2013 – MPE-GO (adaptada) 

A infiltração de agentes de policia ou de inteligência em tarefas de investigação, representada pelo 
delegado de policia ou requerida pelo Ministério Público, após manifestação técnica do delegado de 
policia quando solicitada no curso de inquérito policial, será precedida de circunstanciada, motivada e 
sigilosa autorização judicial, que estabelecerá seus limites. 
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69. MPE-GO – Promotor de Justiça – 2013 – MPE-GO (adaptada) 

Não é punivel, no âmbito da infiltração, a prática de crime pelo agente infiltrado no curso da 
investigação, quando amparada sua conduta na causa de exclusão da ilicitude denominada "estrito 
cumprimento do dever legal". 

70. MPE-GO – Promotor de Justiça – 2013 – MPE-GO (adaptada) 

O juiz poderá, atendendo a requerimento exclusivo do Ministério Público, conceder o perdão judicial, 
reduzir em até 2/3 (dois terços) a pena privativa de liberdade ou substitui-la por restritiva de direitos 
daquele que tenha colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação e com o processo criminal. 

71. MPE-GO – Promotor de Justiça – 2013 – MPE-GO (adaptada) 

Se a ação controlada envolver transposição de fronteiras, o retardamento da intervenção policial ou 
administrativa somente poderá ocorrer com a cooperação das autoridades dos países que figurem como 
provável itinerário ou destino do investigado, de modo a reduzir os riscos de fuga e extravio do produto, 
objeto, instrumento ou proveito do crime. 

72. TJ-SP – Juiz de Direito – 2014 – VUNESP 

Assinale a opção que contenha assertiva verdadeira a respeito da “Colaboração Premiada” (ou 
“delação premiada”) prevista na Lei n.º 12.850/2013: 

a) A colaboração posterior à sentença não aproveita ao agente colaborador em quaisquer 
circunstâncias. 

b) Caso alcançados os resultados previstos na lei, o Ministério Público poderá deixar de oferecer 
denúncia se o colaborador não for o líder da organização criminosa e for o primeiro a prestar efetiva 
e válida colaboração. 

c) A sentença condenatória poderá ser proferida com fundamento exclusivo nas declarações de agente 
colaborador. 

d) O juiz participará das negociações realizadas entre as partes para a formalização do acordo de 
colaboração. 

73. DPE-GO – Defensor Público – 2014 – UFG 

Os crimes previstos na Lei n. 12.850/2013, que define organização criminosa, e as infrações penais 
conexas, serão apurados mediante procedimento. 

a) sumaríssimo, previsto na Lei n. 9.099/1995. 

b) sumário, previsto no Código de Processo Penal. 

c) ordinário, previsto no Código de Processo Penal. 

d) especial, previsto na Constituição Federal. 

e) extraordinário, previsto na Constituição Federal. 

74. PC-RJ – Oficial de Cartório – 2013 – IBFC 

Sobre a investigação e os meios de produção de provas previstos na Lei n. 12.850/2013 - “Lei de 
Combate às Organizações Criminosas”, aponte a afirmativa incorreta: 

a) A ação controlada constitui-se na possibilidade de atuação de agentes policiais, militares ou 
administrativos na estrutura de organização criminosa, como forma de possibilitar a identificação 
detalhada das atividades ilícitas e seus autores. 
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b) O delegado de polícia, nos autos do inquérito policial, poderá representar ao juiz pela concessão de 
perdão judicial ao integrante de organização criminosa que tenha prestado colaboração relevante para 
o desfecho exitoso da investigação criminal. 

c) O Ministério Público poderá deixar de oferecer denúncia contra membro da organização criminosa 
que tenha colaborado de forma efetiva com a investigação, desde que este tenha sido o primeiro a 
prestar auxílio eficaz e não seja o líder do grupo. 

d) A infiltração de agentes policiais em organização criminosa, requerida pelo Ministério Público durante 
o trâmite do inquérito policial, poderá ser autorizada judicialmente após manifestação técnica do 
delegado de polícia. 

e) O delegado de polícia terá acesso, independentemente de autorização judicial, aos dados cadastrais 
do investigado mantidos pela Justiça Eleitoral, empresas de telefonia, instituições financeiras, provedores 
de internet e administradoras de cartão de crédito. 

75. TJ-RJ – Juiz Substituto – 2016 – VUNESP. 

No que diz respeito aos crimes previstos na Lei que Define Organização criminosa (Lei n° 12.850/13), 
é correto afirmar que 

a) os funcionários de empresas telefônicas e provedores de internet que descumprirem requisição do 
delegado de polícia, expedida durante o curso de investigação criminal e independentemente de 
autorização judicial, por meio da qual são solicitados dados cadastrais do investigado relativos 
exclusivamente à sua qualificação pessoal, filiação e endereço cometerão crime de recusa de dados, 
previsto na Lei n° 12.850/13. 

b) a condenação com trânsito em julgado de funcionário público por integrar organização criminosa 
acarretará sua perda do cargo, função, emprego ou mandato eletivo e a interdição para o exercício 
de função ou cargo público pelo prazo de 8 (oito) anos subsequentes ao trânsito em julgado da 
condenação. 

c) não poderá ser concedido perdão judicial ao colaborador cuja colaboração resultar na recuperação 
parcial do produto ou do proveito das infrações penais praticadas pela organização criminosa mas sem 
que ele tenha revelado a estrutura hierárquica e a divisão de tarefas da organização criminosa. 

d) o concurso de funcionário público, valendo-se a organização criminosa dessa condição para a prática 
de infração penal, é circunstância qualificadora do crime de promover, constituir, financiar ou integrar 
organização criminosa. 

e) aquele que impede ou, de qualquer forma, embaraça a investigação de infração penal que envolva 
organização criminosa terá, além da pena relativa ao crime de promover organização criminosa, uma 
causa de aumento de pena. 

76. MPE-SC – Promotor de Justiça – 2016 – MPE-SC. 

Segundo a Lei n. 12.850/13 (Organizações Criminosas), em seu art. 2°, § 3°, encontra-se expressamente 
prevista circunstância de especial aumento de pena para quem exerce o comando, individual ou coletivo, 
da organização criminosa, ainda que não pratique pessoalmente atos de execução.  

77. MPE-SC – Promotor de Justiça – 2016 – MPE-SC. 

O relato da colaboração e seus possíveis resultados, as condições da proposta do Ministério Público ou 
do delegado de polícia, a declaração de aceitação do colaborador, as assinaturas do representante 
do Ministério Público ou do delegado de polícia, do colaborador e de seu defensor, a especificação das 
medidas de proteção ao colaborador e à sua família, quando necessário, são os itens que 
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obrigatoriamente deverão constar do termo de acordo da colaboração premiada, que deverá ser 
redigido por escrito, de acordo com a Lei n. 12.850/13 (Organizações Criminosas).  

78. PC-PE – Delegado de Polícia – 2016 – CESPE. 

Sebastião, Júlia, Caio e Marcela foram indiciados por, supostamente, terem se organizado para cometer 
crimes contra o Sistema Financeiro Nacional. No curso do inquérito, Sebastião e Júlia, sucessivamente com 
intervalo de quinze dias, fizeram acordo de colaboração premiada. 

Nessa situação hipotética, no que se refere à colaboração premiada, 

a) nos depoimentos que prestarem, Sebastião e Júlia terão direito ao silêncio e à presença de seus 
defensores. 

b) o MP poderá não oferecer denúncia contra Sebastião, caso ele não seja o líder da organização 
criminosa. 

c) o MP poderá não oferecer denúncia contra Júlia, ainda que a delação de Sebastião tenha sido a 
primeira a prestar efetiva colaboração. 

d) Sebastião e Júlia poderão ter o benefício do perdão judicial, independentemente do fato de as 
colaborações terem ocorrido depois de sentença judicial. 

e) o prazo para o oferecimento da denúncia em relação aos delatores poderá ser suspenso pelo período, 
improrrogável, de até seis meses. 

79. MPE-RO – Promotor de Justiça Substituto – 2017 – FMP Concursos. 

No que diz respeito à Lei n° 12.850/2013, é CORRETO afirmar:  

a) Considerando a relevância da colaboração prestada, o Ministério Público, até o ajuizamento da 
respectiva ação penal, e o delegado de polícia, nos autos do inquérito policial, com a manifestação do 
Ministério Público, poderão requerer ou representar ao juiz pela concessão de perdão judicial ao 
colaborador, ainda que esse benefício não tenha sido previsto na proposta inicial, aplicando-se, no que 
couber, o art. 28 do Decreto-Lei n° 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal).  

b) O prazo para oferecimento de denúncia ou o processo, relativos ao colaborador, poderá ser suspenso 
por até 6 (seis) meses, prorrogáveis por igual período, até que sejam cumpridas as medidas de 
colaboração, suspendendo-se o respectivo prazo decadencial, nos casos em que a ação se procede 
mediante representação do ofendido. 

c) É facultado às partes retratar-se da proposta de colaboração premiada, podendo as provas 
autoincriminatórias produzidas pelo colaborador ser utilizadas em seu desfavor, desde que 
acompanhadas de outras existentes nos autos. 

d) Em consonância com o regramento já presente no Código de Processo Penal, o sigilo da investigação 
que envolva organização criminosa será sempre decretado pela autoridade policial que preside o 
inquérito policial, sob o fundamento da garantia da celeridade e da eficácia das diligências 
investigatórias, assegurando-se ao defensor, no interesse do representado, amplo acesso aos elementos 
de prova que digam respeito ao exercício do direito de defesa, devidamente precedido de autorização 
judicial, ressalvados os referentes às diligências em andamento. 

e) Ainda que beneficiado por perdão judicial ou não denunciado, o colaborador poderá ser ouvido em 
juízo, desde que haja prévio requerimento das partes. 

80. PC-AC – Delegado de Polícia Civil – 2017 – IBADE. 

Consoante à legislação que dispõe sobre o Crime organizado (Lei n° 12.850/2013), considera-se 
organização criminosa:  
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a) a associação de 4 (quatro) ou mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão 
de tarefas, ainda que informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de 
qualquer natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a 4 
(quatro) anos, ou que sejam de caráter transnacional. 

b) a associação de 3 (três) ou mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de 
tarefas, ainda que informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer 
natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a 4 (quatro) 
anos, ou que sejam de caráter transnacional. 

c) a associação de 5 (cinco) ou mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de 
tarefas, ainda que informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer 
natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a 4 (quatro) 
anos, ou que sejam de caráter transnacional.  

d) a associação de 4 (quatro) ou mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão 
de tarefas, ainda que informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de 
qualquer natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a 6 
(seis) anos, ou que sejam de caráter transnacional.  

e) a associação de 3 (três) ou mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de 
tarefas, ainda que informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer 
natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a 6 (seis) anos, 
ou que sejam de caráter transnacional. 

81. PC-ES – Escrivão de Polícia – 2011 – Cespe 

Na lei que disciplina os casos de organização criminosa, não se exige a prévia autorização judicial para 
a realização da chamada ação policial controlada. 

82. PC-SP – Investigador de Polícia – 2014 – VUNESP 

A Lei do Crime Organizado (Lei n.º 12.850/13) dispõe que a infiltração de agentes de polícia em 
tarefas de investigação 

a) pode ser determinada de ofício por parte do juiz competente para apreciar o caso. 

b) será precedida de circunstanciada, motivada e sigilosa autorização judicial. 

c) será autorizada pelo Ministério Público, quando requisitada pelo Delegado de Polícia. 

d) não será permitida em nenhuma hipótese. 

e) poderá ser autorizada por decisão do Delegado de Polícia competente quando houver urgência na 
investigação policial. 

83. TJ-BA – Analista Judiciário – 2015 – FGV 

De acordo com a Lei nº 12.850/13, a infiltração de agentes: 

a) é técnica que pode ser aplicada na investigação de crimes sancionados com pena mínima de quatro 
anos de reclusão; 

b) é técnica de investigação preliminar que torna o agente infiltrado imune à responsabilidade criminal; 

c) será deferida pelo prazo de sessenta dias, sem prejuízo de eventuais renovações, desde que 
comprovada a sua necessidade; 

d) depende de requerimento que contenha demonstração, dentre outros, da necessidade da medida e 
alcance das tarefas dos agentes; 
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e) demanda que a autoridade responsável pela sua implementação apresente relatório circunstanciado 
a cada quinze dias. 

84. TJ-SE – Analista Judiciário – 2014 – Cespe 

A lei conceitua organização criminosa como sendo a associação de quatro ou mais pessoas 
estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que informalmente, com 
objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de natureza econômico-financeira, mediante a 
prática de qualquer crime cometido no país ou no estrangeiro. 

85. Prefeitura de Andradina-SP – Assistente Jurídico e Procurador Jurídico – 2017 – VUNESP. 

Nos termos do art. 4° da Lei n° 12.850/13, que trata da colaboração premiada, é correto afirmar que 

a) o juiz participará ativamente das negociações realizadas entre as partes para a formalização do 
acordo de colaboração, que ocorrerá entre o delegado de polícia, o investigado e o defensor, com a 
manifesta­ção do Ministério Público ou, conforme o caso, entre o Ministério Público e o investigado ou 
acusado e seu defensor. 

b) o Ministério Público poderá deixar de oferecer denúncia contra quem tenha colaborado efetiva e 
voluntariamente para a investigação, permitindo a identificação dos demais coautores e partícipes da 
organização criminosa e das infrações penais por eles praticadas, desde que não seja o líder da 
organização criminosa e seja o primeiro a colaborar. 

c) nas ações penais em que sejam utilizadas as declarações do colaborador, o juiz sentenciará segundo 
seu livre convencimento, podendo utilizar como única prova válida a embasar decreto condenatório o 
depoimento do colaborador. 

d) nos depoimentos que prestar, o colaborador, obrigatoriamente, será acompanhado de seu defensor 
e embora esteja sujeito ao compromisso legal de dizer a verdade, fica-lhe assegurado o constitucional 
direito ao silêncio. 

e) os benefícios concedidos ao colaborador prescindem da análise de sua personalidade, bem como da 
natureza, das circunstâncias, da gravidade e da repercussão social do fato criminoso e da eficácia da 
colaboração. 

86. DPE-RS – Analista Processual – 2017 – FCC. 

Em relação à colaboração premiada, prevista na Lei n° 12.850/2013, é correto afirmar: 

a) Para a concessão do benefício da colaboração, consistente na redução da pena em até 2/3, o juiz 
levará em conta a eficácia da colaboração e não a personalidade do colaborador.  

b) O Ministério Público poderá deixar de oferecer denúncia contra o colaborador líder da organização 
criminosa.  

c) O processo relativo ao colaborador poderá ser suspenso por até 6 meses, improrrogáveis, até que 
sejam cumpridas as medidas de colaboração, suspendendo-se também o respectivo prazo prescricional.  

d) Se a colaboração for posterior à sentença, a pena poderá ser reduzida até a metade ou será 
admitida a progressão de regime ainda que ausentes os requisitos objetivos.  

e) O juiz participará das negociações realizadas entre as partes para a formalização do acordo de 
colaboração e poderá recusar homologação à proposta que não atender aos requisitos legais. 

87. PC-AC – Agente de Polícia Civil – 2017 – IBADE 

Quanto à Infiltração de Agentes, com previsão na Lei n° 12.850/2013, que trata do Crime Organizado, 
pode-se afirmar corretamente:  
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a) A infiltração de agentes de polícia em tarefas de investigação requerida pelo Ministério Público 
independe de manifestação técnica do delegado de polícia quando solicitada no curso de inquérito 
policial. 

b) A infiltração será autorizada pelo prazo de até 3 (três) meses, sem prejuízo de eventuais renovações, 
desde que comprovada sua necessidade.  

c) Será admitida a infiltração se houver indícios de infração penal de crime organizado, mesmo se a 
prova puder ser produzida por outros meios disponíveis.  

d) As informações quanto à necessidade da operação de in filtra çã o serão dirigid as diretamente ao 
juiz competente, que decidirá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, após manifestação do Ministério 
Público na hipótese de representação do delegado de polícia. 

e) Não é punível, no âmbito da infiltração, a prática de crime pelo agente infiltrado no curso da 
investigação, quando inexigível conduta diversa. 

88. TRE-PE – Analista Judiciário – Área Judiciária – 2017 – CESPE. 

Antônio e mais três pessoas, todas desempregadas, reuniram-se no intuito de planejar e executar crimes 
de roubos armados a carros-fortes. 

Nessa situação hipotética, a conduta de Antônio  

a) não caracteriza crime de associação criminosa, pois, havendo mais de três agentes, caracteriza-se a 
organização criminosa, dado o princípio da especialidade. 

b) só poderá ser caracterizada como crime de organização criminosa se a pena máxima prevista pelos 
delitos praticados for igual ou superior a quatro anos e se estes tiverem caráter transnacional. 

c) configura crime de roubo em concurso de pessoas, em face da associação transitória dos agentes, já 
que não houve divisão de tarefas nem hierarquia entre eles. 

d) só poderá ser caracterizada como crime de associação criminosa se os outros agentes forem maiores 
de idade ou praticarem pelo menos um roubo. 

e) configura crime de associação criminosa, ainda que os agentes sejam quatro e a pena máxima prevista 
para a prática do crime de roubo seja superior a quatro anos. 

89. PC-SP – Delegado – 2018 – VUNESP.  

No que concerne às disposições da Lei n° 12.850/2013 (Lei de Combate às Organizações Criminosas), 
é correto afirmar que 

a) nos crimes previstos na referida lei, observadas as disposições do Código de Processo Penal, a 
instrução criminal deverá ser encerrada no prazo de 120 (cento e vinte) dias quando o réu estiver preso, 
prorrogáveis em até igual período, por decisão fundamentada, somente na hipótese de fato 
procrastinatório atribuível ao réu. 

b) o Delegado de Polícia terá acesso, independentemente de autorização judicial, apenas aos dados 
cadastrais do investigado que informem exclusivamente a qualificação pessoal, a filiação e o endereço 
mantidos pela Justiça Eleitoral, empresas telefônicas, instituições financeiras, provedores de internet e 
administradoras de cartão de crédito. 

c) a infiltração de agentes de polícia em tarefas de investigação dependerá de representação do 
Delegado de Polícia, descrevendo indícios seguros na necessidade de obter as informações por meio 
desta operação, ao juiz competente que poderá autorizar, de forma circunstanciada, motivada e 
sigilosa, cientificando, posteriormente, o Ministério Público para o devido acompanhamento. 
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d) na hipótese de colaboração premiada, o prazo para oferecimento de denúncia ou o processo, 
relativos ao colaborador, poderá ser suspenso por até 6 (seis) meses, prorrogáveis por igual período, 
até que sejam cumpridas as medidas de colaboração, não sendo suspenso o respectivo prazo 
prescricional. 

e) na hipótese de colaboração premiada, o prazo para oferecimento de denúncia, relativo ao 
colaborador, poderá ser suspenso por até 6 (seis) meses, improrrogáveis, até que sejam cumpridas as 
medidas de colaboração, suspendendo-se o respectivo prazo prescricional. 

90. TJ-AL – Analista Judiciário – Área Judiciária – 2018 – FGV. 

A Lei nº 12.850, publicada em 02 de agosto de 2013, trouxe uma série de inovações legislativas ao 
disciplinar sobre a definição do crime de organização criminosa e sobre investigação penal e meios de 
obtenção de provas. Um dos institutos previstos na lei mais controvertidos e estudados pela doutrina e 
jurisprudência é o da colaboração premiada. 

De acordo com as previsões dessa lei, é correto afirmar que: 

a) o juiz não poderá recusar homologação à proposta que não atender aos requisitos legais, ou adequá-
la ao caso concreto; 

b) o colaborador, nos depoimentos que prestar, renunciará, na presença da defesa técnica, ao direito 
ao silêncio e estará sujeito ao compromisso legal de dizer a verdade; 

c) as declarações do colaborador, como meio de obtenção de prova que são, poderão servir como 
fundamento único para justificar uma condenação; 

d) a colaboração premiada poderá ser realizada posteriormente à sentença, podendo ser acordada 
redução da pena em até 2/3 ou concessão de livramento condicional independentemente da pena 
cumprida; 

e) a negociação do acordo de colaboração premiada, em respeito aos princípios da ampla defesa e 
paridade de armas, contará com a participação do acusado, de seu defensor, do Ministério Público e 
do juiz competente para julgamento. 

91. MPE-RJ – Analista do Ministério Público – Processual – 2016 – FGV. 

O Delegado de Polícia, no ano de 2015, toma conhecimento da existência de organização criminosa 
que atua na área da circunscrição de sua Delegacia, razão pela qual instaura inquérito policial para 
apurar a prática de delitos considerados de grande gravidade. No curso das investigações, determinado 
indiciado procura o Ministério Público, acompanhado de seu advogado, manifestando interesse em 
realizar um acordo de colaboração premiada, de modo a auxiliar na identificação dos demais 
coautores. Para tanto, solicita esclarecimentos sobre os requisitos, pressupostos e consequências dessa 
colaboração. No caso, o Promotor de Justiça deverá esclarecer, de acordo com as previsões da Lei nº 
12.850/13, que: 

a) considerada meio de prova, poderá uma sentença condenatória ser proferida com fundamento, 
apenas, nas declarações do agente colaborador;  

b) em observância ao princípio da obrigatoriedade, a Lei nº 12.850/13 não admite que o Ministério 
Público requeira ao magistrado a concessão de perdão judicial ao colaborador, apesar de ser possível 
o requerimento pelo reconhecimento de causa de diminuição de pena;  

c) a colaboração premiada somente pode ser realizada até a publicação da sentença, de modo que 
qualquer auxílio após poderá apenas ser considerado como atenuante inominada; 
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d) de modo a garantir o contraditório, as negociações para formalização do acordo de colaboração 
contarão com a participação do magistrado, do Ministério Público e do acusado com seu defensor, 
podendo, ainda, haver contribuição do delegado de polícia; 

e) após o acordo de colaboração, nos depoimentos que prestar, o colaborador renunciará, na presença 
de seu defensor, ao direito ao silêncio e estará sujeito ao compromisso legal de dizer a verdade. 

92.  [VUNESP – DELEGADO DE POLÍCIA – PC/SP – 2014]   

No que concerne às disposições da Lei nº 12.850/2013 (Lei de Combate às Organizações Criminosas), 
é correto afirmar que 

(A)  a infiltração de agentes de polícia em tarefas de investigação dependerá de representação do 
Delegado de Polícia, descrevendo indícios seguros na necessidade de obter as informações por meio 
desta operação, ao juiz competente que poderá autorizar, de forma circunstanciada, motivada e 
sigilosa, cientificando, posteriormente, o Ministério Público para o devido acompanhamento. 

(B)  na hipótese de colaboração premiada, o prazo para oferecimento de denúncia, relativo ao 
colaborador, poderá ser suspenso por até 6 (seis) meses, improrrogáveis, até que sejam cumpridas as 
medidas de colaboração, suspendendo-se o respectivo prazo prescricional. 

 (C)  nos crimes previstos na referida lei, observadas as disposições do Código de Processo Penal, a 
instrução criminal deverá ser encerrada no prazo de 120 (cento e vinte) dias quando o réu estiver preso, 
prorrogáveis em até igual período, por decisão fundamentada, somente na hipótese de fato 
procrastinatório atribuível ao réu. 

 (D)  o Delegado de Polícia terá acesso, independentemente de autorização judicial, apenas aos dados 
cadastrais do investigado que informem exclusivamente a qualificação pessoal, a filiação e o endereço 
mantidos pela Justiça Eleitoral, empresas telefônicas, instituições financeiras, provedores de internet e 
administradoras de cartão de crédito. 

(E) na hipótese de colaboração premiada, o prazo para oferecimento de denúncia ou o processo, 
relativos ao colaborador, poderá ser suspenso por até 6 (seis) meses, prorrogáveis por igual período, 
até que sejam cumpridas as medidas de colaboração, não sendo suspenso o respectivo prazo 
prescricional. 

93.  [VUNESP – PROCURADOR JURÍDICO – PREF. BURITIZAL/SP – 2018]   

A respeito da Lei de Organização Criminosa, é correto afirmar que 

(A) se considera organização criminosa a associação de 04 (quatro) ou mais pessoas, com o objetivo de 
obter vantagem econômica, mediante a prática de infrações penais, cujas penas máximas sejam 
superiores a 04 (quatro) anos. 

 (B) promover, constituir ou integrar organização criminosa são as condutas típicas previstas na lei, 
punindo-se de forma aumentada a conduta de financiá-la. 

 (C) prevê como crime a conduta de revelar a identidade do colaborador. 

 (D) há previsão de causa de aumento para a hipótese de participação de criança e adolescente, bem 
como pessoa com deficiência mental. 

 (E) é efeito da condenação, para o funcionário público condenado por integrar organização criminosa, 
a interdição para o exercício de função pública ou cargo público pelo prazo de 05 (cinco) anos. 

94.  [VUNESP – ANALISTA JURÍDICO – MPE/SP – 2018]   

Assinale a alternativa correta no que toca à investigação e aos meios de obtenção de prova previstos 
na Lei nº 12.850/13 (Lei da Organização Criminosa). 
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(A)  O prazo para oferecimento de denúncia ou o processo, relativos ao colaborador, poderá ser 
suspenso por uma única vez até 6 (seis) meses, até que sejam cumpridas as medidas de colaboração, 
suspendendo- se o respectivo prazo prescricional. 

(B) O Ministério Público prescinde de autorização judicial para ter acesso aos dados cadastrais do 
investigado. 

(C)  Por expressa disposição legal, não se admitem outros meios de obtenção de prova que não aqueles 
previstos na lei. 

 (D) Para fins de colaboração premiada, o juiz poderá, ex officio, reduzir em até 2/3 (dois terços) a 
pena privativa de liberdade ou substituí-la por restritiva de direitos se da colaboração advier a 
revelação da estrutura hierárquica e da divisão de tarefas da organização criminosa. 

(E) A chamada ação controlada, como forma de garantir o êxito das investigações, poderá ter sua 
comunicação postergada ao juiz da causa. 

95.  [VUNESP – TÉCNICO ADMINISTRATIVO – PM/SP – 2018]   

Havendo indício de participação de policial em crime de associação criminosa (art. 1o da Lei nº 
12.850/13), a investigação será levada a efeito 

(A) pela Polícia Federal, por haver implícito interesse da União na apuração da infração, sendo que ao 
término do procedimento comunicará o fato ao Ministério Público Federal. 

(B) pelo Ministério Público Federal, por haver, ainda que implicitamente, ofensa ao Estado Democrático 
de Direito e à União. 

(C) pela Polícia Judiciária, sem necessidade de comunicação a qualquer órgão que lhe seja externo, por 
se tratar de fase inicial de persecução penal. 

 (D) pela Corregedoria de Polícia, que instaurará inquérito policial e comunicará ao Ministério Público, 
que designará membro para acompanhar o feito até a sua conclusão. 

(E) pelo Ministério Público, que conduzirá procedimento análogo ao inquérito policial, requisitando 
diligências policiais quando necessário. 

96. [VUNESP – DELEGADO DE POLÍCIA – PC/BA – 2018]   

Considere o seguinte caso hipotético. O criminoso “X”, integrante de uma determinada organização 
criminosa, após a sentença que o condenou pela prática do crime, decide voluntariamente e na presença 
de seu defensor, colaborar com as investigações. Nas suas declarações, “X” revela toda a estrutura 
hierárquica e a divisão de tarefas da organização. Alguns dias após, arrepende-se e decide retratar-
se das declarações prestadas. Diante do exposto e nos termos da Lei nº 12.850/2013, é correto afirmar 
que 

(A) na hipótese de retratação, as provas produzidas pelo colaborador não poderão ser utilizadas em 
seu desfavor, mas apenas em detrimento dos interesses dos coautores e partícipes. 

(B) a colaboração premiada é retratável a qualquer tempo, sendo necessário colher a retratação por 
escrito e desconsiderar integralmente as provas produzidas. 

(C) após a prolação da sentença, é vedada a retratação, portanto, no presente caso, não há 
possibilidade de se reconhecer o pedido do criminoso. 

(D) a colaboração premiada implica em renúncia ao direito ao silêncio, ficando o criminoso sujeito ao 
compromisso de dizer a verdade; assim sendo, a retratação implicará o cometimento de outro crime. 

 (E) a colaboração premiada, antes ou após a sentença, é irretratável, portanto, as provas 
autoincriminatórias produzidas pelo colaborador poderão ser utilizadas em seu desfavor. 
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97.  [VUNESP – ESCRIVÃO DE POLÍCIA – PC/SP – 2018]   

Com relação à infiltração de agentes prevista na Lei no 12.850/2013 (Organização Criminosa), é 
correto afirmar que 

(A) é autorizada somente na fase de investigação policial e para os crimes apenados com reclusão. 

(B) será autorizada pelo prazo de até 6 (seis) meses, sem prejuízo de eventuais renovações, desde que 
comprovada sua necessidade. 

(C) é autorizada, em qualquer hipótese, para investigação de todos os crimes apenados com reclusão. 

(D)  na hipótese de representação do delegado de polícia, o juiz competente, poderá autorizar, mesmo 
sem a manifestação do Ministério Público. 

(E) somente é possível por meio de representação de Delegado de Polícia. 

 

GABARITO 

 

1. ERRADO 
2. ERRADO 
3. ERRADO 
4. C 
5. A 
6. C 
7. A 
8. A 
9. A 
10. D 
11. B 
12. E 
13. D 
14. D 

 

15. ERRADO 
16. D 
17. D 

18. ERRADO 
19. A 
20. CERTO 
21. E 
22. C 
23. CERTO 
24. D 
25. CERTO 
26. ERRADO 
27. B 
28. C 

29. CERTO 
30. C 
31. ERRADO 
32. E 
33. E 
34. D 
35. ERRADO 
36. ERRADO 
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37. ERRADO 
38. D 
39. ERRADO 
40. CERTO 
41. CERTO 
42. C 
43. C 
44. B 
45. ERRADO 
46. ERRADO 
47. B 
48. D 
49. CERTO 
50. B 
51. D 
52. D 
53. B 
54. B 
55. C 
56. B 
57. A 
58. C 
59. C 
60. A 
61. CERTO 
62. B 
63. C 
64. D 
65. A 
66. CERTO 
67. D 
68. ERRADO 

69. ERRADO 
70. ERRADO 
71. CERTO 
72. B 
73. C 
74. A 
75. A 
76. ERRADO 
77. ERRADO 
78. B 
79. C 
80. A 
81. CERTO 
82. B 
83. D 
84. ERRADO 
85. B 
86. D 
87. E 
88. E 
89. B 
90. B 
91. E 
92. D 
93. C 
94. B 
95. D 
96. A 
97. B 
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JURISPRUDÊNCIA  

HABEAS-CORPUS. PUBLICAÇÃO DE LIVROS: ANTI-SEMITISMO. RACISMO. CRIME 
IMPRESCRITÍVEL. CONCEITUAÇÃO. ABRANGÊNCIA CONSTITUCIONAL. LIBERDADE DE 
EXPRESSÃO. LIMITES. ORDEM DENEGADA. 1. Escrever, editar, divulgar e comerciar livros 
"fazendo apologia de ideias preconceituosas e discriminatórias" contra a comunidade judaica (Lei 
7716/89, artigo 20, na redação dada pela Lei 8081/90) constitui crime de racismo sujeito às 
cláusulas de inafiançabilidade e imprescritibilidade (CF, artigo 5º, XLII). 2. Aplicação do princípio 
da prescritibilidade geral dos crimes: se os judeus não são uma raça, segue-se que contra eles não 
pode haver discriminação capaz de ensejar a exceção constitucional de imprescritibilidade. 
Inconsistência da premissa. 3. Raça humana. Subdivisão. Inexistência. Com a definição e o 
mapeamento do genoma humano, cientificamente não existem distinções entre os homens, seja 
pela segmentação da pelé, formato dos olhos, altura, pêlos ou por quaisquer outras 
características físicas, visto que todos se qualificam como espécie humana. Não há diferenças 
biológicas entre os seres humanos. Na essência são todos iguais. 4. Raça e racismo. A divisão dos 
seres humanos em raças resulta de um processo de conteúdo meramente político-social. Desse 
pressuposto origina-se o racismo que, por sua vez, gera a discriminação e o preconceito 
segregacionista. 5. Fundamento do núcleo do pensamento do nacional-socialismo de que os 
judeus e os arianos formam raças distintas. Os primeiros seriam raça inferior, nefasta e infecta, 
características suficientes para justificar a segregação e o extermínio: inconciabilidade com os 
padrões éticos e morais definidos na Carta Política do Brasil e do mundo contemporâneo, sob os 
quais se ergue e se harmoniza o estado democrático. Estigmas que por si só evidenciam crime de 
racismo. Concepção atentatória dos princípios nos quais se erige e se organiza a sociedade 
humana, baseada na respeitabilidade e dignidade do ser humano e de sua pacífica convivência 
no meio social. Condutas e evocações aéticas e imorais que implicam repulsiva ação estatal por 
se revestirem de densa intolerabilidade, de sorte a afrontar o ordenamento infraconstitucional e 
constitucional do País. 6. Adesão do Brasil a tratados e acordos multilaterais, que energicamente 
repudiam quaisquer discriminações raciais, aí compreendidas as distinções entre os homens por 
restrições ou preferências oriundas de raça, cor, credo, descendência ou origem nacional ou 
étnica, inspiradas na pretensa superioridade de um povo sobre outro, de que são exemplos a 
xenofobia, "negrofobia", "islamafobia" e o anti-semitismo. 7. A Constituição Federal de 1988 
impôs aos agentes de delitos dessa natureza, pela gravidade e repulsividade da ofensa, a cláusula 
de imprescritibilidade, para que fique, ad perpetuam rei memoriam, verberado o repúdio e a 
abjeção da sociedade nacional à sua prática. 8. Racismo. Abrangência. Compatibilização dos 
conceitos etimológicos, etnológicos, sociológicos, antropológicos ou biológicos, de modo a 
construir a definição jurídico-constitucional do termo. Interpretação teleológica e sistêmica da 
Constituição Federal, conjugando fatores e circunstâncias históricas, políticas e sociais que 
regeram sua formação e aplicação, a fim de obter-se o real sentido e alcance da norma. 9. Direito 
comparado. A exemplo do Brasil as legislações de países organizados sob a égide do estado 
moderno de direito democrático igualmente adotam em seu ordenamento legal punições para 
delitos que estimulem e propaguem segregação racial. Manifestações da Suprema Corte Norte-
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Americana, da Câmara dos Lordes da Inglaterra e da Corte de Apelação da Califórnia nos Estados 
Unidos que consagraram entendimento que aplicam sanções àqueles que transgridem as regras 
de boa convivência social com grupos humanos que simbolizem a prática de racismo. 10. A edição 
e publicação de obras escritas veiculando ideias anti-semitas, que buscam resgatar e dar 
credibilidade à concepção racial definida pelo regime nazista, negadoras e subversoras de fatos 
históricos incontroversos como o holocausto, consubstanciadas na pretensa inferioridade e 
desqualificação do povo judeu, equivalem à incitação ao discrímen com acentuado conteúdo 
racista, reforçadas pelas consequências históricas dos atos em que se baseiam. 11. Explícita 
conduta do agente responsável pelo agravo revelador de manifesto dolo, baseada na equivocada 
premissa de que os judeus não só são uma raça, mas, mais do que isso, um segmento racial 
atávica e geneticamente menor e pernicioso. 12. Discriminação que, no caso, se evidencia como 
deliberada e dirigida especificamente aos judeus, que configura ato ilícito de prática de racismo, 
com as consequências gravosas que o acompanham. 13. Liberdade de expressão. Garantia 
constitucional que não se tem como absoluta. Limites morais e jurídicos. O direito à livre 
expressão não pode abrigar, em sua abrangência, manifestações de conteúdo imoral que 
implicam ilicitude penal. 14. As liberdades públicas não são incondicionais, por isso devem ser 
exercidas de maneira harmônica, observados os limites definidos na própria Constituição Federal 
(CF, artigo 5º, § 2º, primeira parte). O preceito fundamental de liberdade de expressão não 
consagra o "direito à incitação ao racismo", dado que um direito individual não pode constituir-
se em salvaguarda de condutas ilícitas, como sucede com os delitos contra a honra. Prevalência 
dos princípios da dignidade da pessoa humana e da igualdade jurídica. 15. "Existe um nexo 
estreito entre a imprescritibilidade, este tempo jurídico que se escoa sem encontrar termo, e a 
memória, apelo do passado à disposição dos vivos, triunfo da lembrança sobre o esquecimento". 
No estado de direito democrático devem ser intransigentemente respeitados os princípios que 
garantem a prevalência dos direitos humanos. Jamais podem se apagar da memória dos povos 
que se pretendam justos os atos repulsivos do passado que permitiram e incentivaram o ódio 
entre iguais por motivos raciais de torpeza inominável. 16. A ausência de prescrição nos crimes 
de racismo justifica-se como alerta grave para as gerações de hoje e de amanhã, para que se 
impeça a reinstauração de velhos e ultrapassados conceitos que a consciência jurídica e histórica 
não mais admitem. Ordem denegada. 

STF, HC 82424/RS, Rel. Min. MOREIRA ALVES, j. 17.09.2003, DJ 19.03.2004 PP-00017 EMENT VOL-
02144-03 PP-00524. 

 

Na ADO, o colegiado, por maioria, fixou a seguinte tese: “1. Até que sobrevenha lei emanada do 
Congresso Nacional destinada a implementar os mandados de criminalização definidos nos 
incisos XLI e XLII do art. 5º da Constituição da República, as condutas homofóbicas e transfóbicas, 
reais ou supostas, que envolvem aversão odiosa à orientação sexual ou à identidade de gênero 
de alguém, por traduzirem expressões de racismo, compreendido este em sua dimensão social, 
ajustam-se, por identidade de razão e mediante adequação típica, aos preceitos primários de 
incriminação definidos na Lei nº 7.716, de 08.01.1989, constituindo, também, na hipótese de 
homicídio doloso, circunstância que o qualifica, por configurar motivo torpe (Código Penal, art. 
121, § 2º, I, “in fine”); 2. A repressão penal à prática da homotransfobia não alcança nem 
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restringe ou limita o exercício da liberdade religiosa, qualquer que seja a denominação 
confessional professada, a cujos fiéis e ministros (sacerdotes, pastores, rabinos, mulás ou clérigos 
muçulmanos e líderes ou celebrantes das religiões afro-brasileiras, entre outros) é assegurado o 
direito de pregar e de divulgar, livremente, pela palavra, pela imagem ou por qualquer outro 
meio, o seu pensamento e de externar suas convicções de acordo com o que se contiver em seus 
livros e códigos sagrados, bem assim o de ensinar segundo sua orientação doutrinária e/ou 
teológica, podendo buscar e conquistar prosélitos e praticar os atos de culto e respectiva liturgia, 
independentemente do espaço, público ou privado, de sua atuação individual ou coletiva, desde 
que tais manifestações não configurem discurso de ódio, assim entendidas aquelas 
exteriorizações que incitem a discriminação, a hostilidade ou a violência contra pessoas em razão 
de sua orientação sexual ou de sua identidade de gênero; 3. O conceito de racismo, compreendido 
em sua dimensão social, projeta-se para além de aspectos estritamente biológicos ou fenotípicos, 
pois resulta, enquanto manifestação de poder, de uma construção de índole histórico-cultural 
motivada pelo objetivo de justificar a desigualdade e destinada ao controle ideológico, à 
dominação política, à subjugação social e à negação da alteridade, da dignidade e da 
humanidade daqueles que, por integrarem grupo vulnerável (LGBTI+) e por não pertencerem ao 
estamento que detém posição de hegemonia em uma dada estrutura social, são considerados 
estranhos e diferentes, degradados à condição de marginais do ordenamento jurídico, expostos, 
em consequência de odiosa inferiorização e de perversa estigmatização, a uma injusta e lesiva 
situação de exclusão do sistema geral de proteção do direito”. ADO 26/DF, rel. Min. Celso de 
Mello, julgamento em 13.6.2019. (ADO-26) 

MI 4733/DF, rel. Min. Edson Fachin, julgamento em 13.6.2019. (MI-4733) 

O STF reconhece a aplicabilidade da Lei n. 7.716/1989 a situações de preconceito e 
discriminação relacionadas a orientação sexual e identidade de gênero (homofobia e 
transfobia). Ainda que esses fatores não sejam expressamente previstos na lei, o STF 
entendeu que a lei será aplicável até que o Congresso Nacional criminalize a homofobia. 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. DIREITO PROCESSUAL PENAL.INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. CRIME DE PRECONCEITO DE RAÇA OU DE COR.AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
INOCORRÊNCIA. 

1. A denúncia que se mostra ajustada ao artigo 41 do Código de Processo Penal, ensejando o 
pleno exercício da garantia constitucional da ampla defesa, não deve, nem pode, ser tida e havida 
como inepta. 2. A recusa de admissão no quadro associativo de clube social, em razão de 
preconceito de raça ou de cor, caracteriza o tipo inserto no artigo 9º da Lei nº 7.716/89, enquanto 
modo da conduta impedir, que lhe integra o núcleo. 3. A faculdade, estatutariamente atribuída à 
diretoria, de recusar propostas de admissão em clubes sociais, sem declinação dos motivos, não 
lhe atribui a natureza especial de fechado, de maneira a subtraí-lo da incidência da lei. 4. A 
pretensão de exame de prova é estranha, em regra, ao âmbito angusto do habeas corpus. 5. 
Recurso improvido. 

STJ, Relator: Ministro HAMILTON CARVALHIDO, Data de Julgamento: 22/03/2005, T6 - SEXTA 
TURMA 
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CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. CRIME DE RACISMO PELA INTERNET. 
MENSAGENS ORIUNDAS DE USUÁRIOS DOMICILIADOS EM DIVERSOS ESTADOS. 
IDENTIDADE DE MODUS OPERANDI. TROCA E POSTAGEM DE MENSAGENS DE CUNHO 
RACISTA NA MESMA COMUNIDADE DO MESMO SITE DE RELACIONAMENTO. 
OCORRÊNCIA DE CONEXÃO INSTRUMENTAL. NECESSIDADE DE UNIFICAÇÃO DO 
PROCESSO PARA FACILITAR A COLHEITA DA PROVA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 76, III, E 78, 
AMBOS DO CPP. PREVENÇÃO DO JUÍZO FEDERAL PAULISTA, QUE INICIOU E CONDUZIU 
GRANDE PARTE DAS INVESTIGAÇÕES. PARECER DO MPF PELA COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
FEDERAL DE SÃO PAULO. CONFLITO CONHECIDO, PARA DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO 
FEDERAL DA 4A. VARA CRIMINAL DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO, O 
SUSCITADO, DETERMINANDO QUE ESTE COMUNIQUE O RESULTADO DESTE 
JULGAMENTO AOS DEMAIS JUÍZOS FEDERAIS PARA OS QUAIS HOUVE A DECLINAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA. 1. Cuidando-se de crime de racismo por meio da rede mundial de 
computadores, a consumação do delito ocorre no local de onde foram enviadas as 
manifestações racistas. 2. Na hipótese, é certo que as supostas condutas delitivas foram 
praticadas por diferentes pessoas a partir de localidades diversas; todavia, contaram com 
o mesmo modus operandi, qual seja, troca e postagem de mensagens de cunho racista e 
discriminatório contra diversas minorias (negros, homossexuais e judeus) na mesma 
comunidade virtual do mesmo site de relacionamento. 3. Dessa forma, interligadas as 
condutas, tendo a prova até então colhida sido obtida a partir de único núcleo, inafastável 
a existência de conexão probatória a atrair a incidência dos arts. 76, III, e 78, II, ambos do 
CPP, que disciplinam a competência por conexão e prevenção. 4. Revela-se útil e prioritária 
a colheita unificada da prova, sob pena de inviabilizar e tornar infrutífera as medidas 
cautelares indispensáveis à perfeita caracterização do delito, com a identificação de todos 
os participantes da referida comunidade virtual.  

[...] 

STJ, CC 102454/RJ, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, j. 25.03.2009, DJe 15.04.2009. 

 

DIREITO PENAL. AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. CRIME 
DE INJÚRIA RACIAL. IMPRESCRITIBILIDADE. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL 
AMPLAMENTE ANALISADA NA ORIGEM. NEGATIVA MONOCRÁTICA DE SEGUIMENTO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO. 

1.Como afirmado na decisão monocrática ora atacada, os fatos foram detida e 
profundamente apreciados nas instâncias ordinárias. De modo que não se pode rediscutir 
a matéria sem revolver os fatos para que se chegue à conclusão diversa da encontrada pelo 
Superior Tribunal de Justiça. De se salientar que não se trata de manter a decisão, com 
exame da questão de fundo, mas da impossibilidade de proceder à revisão nesta via 
recursal. 
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2.Por outro lado, como também explicitado na decisão, a questão relativa à 
imprescritibilidade é insuscetível de reapreciação por se tratar de matéria 
infraconstitucional, objeto de profunda análise pelo Superior Tribunal de Justiça, órgão 
constitucionalmente vocacionado para o exame da matéria. 

Ag. Reg. noRE com Ag. 983.531. Rel. Min. Roberto Barroso, j. 18.8.2017. 

 

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO-PRIVILEGIADO. TENTATIVA. CRIMENÃO 
ELENCADO COMO HEDIONDO. REGIME PRISIONAL. ADEQUAÇÃO. POSSIBILIDADE DE 
PROGRESSÃO. 

1. O homicídio qualificado-privilegiado não figura no rol dos crimes hediondos. Precedentes do 
STJ. 

2. Afastada a incidência da Lei n.º 8.072/90, o regime prisional deve ser fixado nos termos do 
disposto no art. 33, § 3º, c.c. o art. 59, ambos do Código Penal. 

3. In casu, a pena aplicada ao réu foi de seis anos, dois meses e vinte dias de reclusão, e as 
instâncias ordinárias consideraram as circunstâncias judicias favoráveis ao réu. Logo, deve ser 
estabelecido o regime prisional intermediário, consoante dispõe a alínea b, do § 2º, do art. 33 do 
Código Penal. 

4. Ordem concedida para, afastada a hediondez do crime em tela, fixar o regime inicial semi-
aberto para o cumprimento da pena infligida ao ora Paciente, garantindo-se-lhe a progressão, 
nas condições estabelecidas em lei, a serem oportunamente aferidas pelo Juízo das Execuções 
Penais. 

HC 41579-SP. Rel. Min. Laurita Vaz. 5a Turma. j. 19.04.2005, DJ 16.05.2005, p. 378. 

 

HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. CRIME PRATICADO DURANTE A 
VIGÊNCIA DA LEI N. 11.464/07. PENA INFERIOR A 8 ANOS DE RECLUSÃO. OBRIGATORIEDADE 
DE IMPOSIÇÃO DO REGIME INICIAL FECHADO. DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO §1O DO ART. 2O DA LEI N. 8.072/90. OFENSA À GARANTIA 
CONSTITUCIONAL DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA (INCISO XLVI DO ART. 5O DA CF/88). 
FUNDAMENTAÇÃO NECESSÁRIA (CP, ART. 33, §3O, C/C O ART. 59). POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO, 
NO CASO EM EXAME, DO REGIME SEMIABERTO PARA O INÍCIO DE CUMPRIMENTO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE. ORDEM CONCEDIDA. 

[...] 
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Ordem concedida tão somente para remover o óbice constante do § 1º do art. 2º da Lei nº 
8.072/90, com a redação dada pela Lei nº 11.464/07, o qual determina que “[a] pena por crime 
previsto neste artigo será cumprida inicialmente em regime fechado“. Declaração incidental de 
inconstitucionalidade, com efeito ex nunc, da obrigatoriedade de fixação do regime fechado para 
início do cumprimento de pena decorrente da condenação por crime hediondo ou equiparado. 

HC 111840-ES, Rel. Min. Dias Toffoli, j. 16.12.2013, p. 17.12.2013. 

 

SÚMULA VINCULANTE 26 DO STF 

Para efeito de progressão de regime no cumprimento de pena por crime hediondo, ou 
equiparado, o juízo da execução observará a inconstitucionalidade do art. 2º da Lei n. 8.072, de 
25 de julho de 1990, sem prejuízo de avaliar se o condenado preenche, ou não, os requisitos 
objetivos e subjetivos do benefício, podendo determinar, para tal fim, de modo fundamentado, a 
realização de exame criminológico. 
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RESUMO 

 

Organização criminosa é a associação de 4 ou mais pessoas estruturalmente ordenada e 
caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que informalmente, com objetivo de obter, 
direta ou indiretamente, vantagem de qualquer natureza, mediante a prática de infrações 
penais cujas penas máximas sejam superiores a 4 anos, ou que sejam de caráter 
transnacional. 

 

 ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 

PREVISÃO LEGAL Código Penal (art. 288). Lei nº 12.850/2013. 

QUANTIDADE DE 

INTEGRANTES 

3 ou mais pessoas. 4 ou mais pessoas. 

OUTRAS 

CARACTERÍSTICAS 

A associação deve ter a 

finalidade específica de cometer 

crimes. 

- Estrutura ordenada; 

- Divisão de tarefas, ainda que 

informalmente; 

- Objetivo de obter, direta ou 

indiretamente, vantagem 

mediante a prática de crimes com 

penas máximas superiores a 4 

anos, ou que sejam de caráter 

transnacional. 

 

COLABORAÇÃO PREMIADA 
MEDIDAS QUE 

PODEM SER 
CONCEDIDAS 

- Perdão Judicial; 

- Redução da pena em até 2/3; 

- Substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. 
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COLABORAÇÃO Precisa ser voluntária e efetiva, trazendo pelo menos um dos seguintes 
resultados: 

a) a identificação dos demais coautores e partícipes da organização 
criminosa e das infrações penais por eles praticadas; 
b) a revelação da estrutura hierárquica e da divisão de tarefas da 
organização criminosa; 
c) a prevenção de infrações penais decorrentes das atividades da 
organização criminosa; 
d) a recuperação total ou parcial do produto ou do proveito das 
infrações penais praticadas pela organização criminosa; 
e) a localização de eventual vítima com a sua integridade física 
preservada. 

ACORDO O Juiz não participa das negociações. A ele cabe apenas homologar o acordo 
firmado pelo colaborador com o Ministério Público ou com o Delegado 
responsável. 

DIREITOS DO 
COLABORADOR 

a) usufruir das medidas de proteção previstas na legislação específica; 
b) ter nome, qualificação, imagem e demais informações pessoais 
preservados; 
c) ser conduzido, em juízo, separadamente dos demais coautores e 
partícipes; 
d) participar das audiências sem contato visual com os outros acusados; 
e) não ter sua identidade revelada pelos meios de comunicação, nem 
ser fotografado ou filmado, sem sua prévia autorização por escrito; 
f) cumprir pena em estabelecimento penal diverso dos demais corréus 
ou condenados. 

 

COLABORAÇÃO PREMIADA. ENCONTRO FORTUITO DE PROVAS. AUTORIDADE COM 
PRERROGATIVA DE FORO. COMPETÊNCIA PARA HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. TEORIA 
DO JUIZ APARENTE.  

A homologação de acordo de colaboração premiada por juiz de primeiro grau de jurisdição, 
que mencione autoridade com prerrogativa de foro no STJ, não traduz em usurpação de 
competência desta Corte Superior.  

Rcl 31.629-PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, por unanimidade, julgado em 20/09/2017, DJe 
28/09/2017  
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A prática de crime pelo agente infiltrado durante a infiltração não é punível quando 
inexigível conduta diversa. 

 

CRIMES HEDIONDOS CRIMES EQUIPARADOS A HEDIONDOS 
Homicídio por grupo de extermínio, e homicídio 

qualificado 

Tortura 

Lesão corporal dolosa de natureza gravíssima e 
lesão corporal seguida de morte, quando praticadas 
contra autoridade ou agente das Forças Armadas e 

polícias. 
Roubo com restrição de liberdade da vítima, com uso 

de arma de fogo comum ou de uso probido ou 
restrito, além do resultado lesão corporal grave ou 

morte 
Extorsão qualificada pela restrição de liberdade, 

lesão corporal grave ou morte 
Extorsão mediante sequestro e na forma qualificada 

Tráfico de Drogas Estupro simples e de vulnerável 
Epidemia com resultado morte 

Falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de 
produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais 

Terrorismo 

Favorecimento da prostituição ou de outra forma de 
exploração sexual de criança ou adolescente ou de 

vulnerável. 
Furto qualificado pelo emprego de explosivo ou de 

artefato análogo que cause perigo comum 
Genocídio 

Posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso 
proibido 

Comércio ilegal de armas de fogo 

Tráfico internacional de arma de fogo 

Organização criminosa, quando direcionado à 
prática de crime hediondo ou equiparado 
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O STF não reconhece mais o caráter hediondo do tráfico de drogas privilegiado. 

 

 

DELAÇÃO PREMIADA NOS CRIMES HEDIONDOS 

TRAIÇÃO BENÉFICA 
- Apenas quando houver associação criminosa formada especificamente para a prática 

de crimes hediondos ou equiparados a hediondos; 
- O participante ou associado da associação criminosa ou bando precisa denunciá-la 

às autoridades, possibilitando seu desmantelamento; 
- A pena será reduzida de um a dois terços. 
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